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DIVERSIDADE SEXUAL E ESCOLA: REFLEXÕES SOBRE OS 1614 
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DISCURSOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - Anna Luiza A. R. 

Martins de Oliveira 

DOCUMENTOS OFICIAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

PROPOSIÇÕES DE PIAGET, VYGOTSKY E WALLON? - Heloisa Toshie 

Irie Saito 

1630 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: A DIMENSÃO AFETIVA NA 

MEDIAÇÃO PEDAGÓGICA - Daniela Gobbo Donadon Gazoli, Sérgio 

Antônio da Silva Leite 

1651 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: PERSPECTIVAS DE 

ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO ESCOLAR - Klênio Antônio Sousa, Juliene 

Madureira Ferreira 

1669 

EDUCAÇÃO DO CORPO - Célia Ratusniak 1682 

EDUCAÇÃO FÍSICA: ESTUDOS E POSSIBILIDADES DE 

ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA ESCOLAR - Felipe Gustavo Barros 

Nunes; Irineu Aliprando Tuim Viotto Filho; Tatiane da Silva Pires Félix; 

Anderson de Oliveira Pelegrine; Rodrigo Lima Nunes. 

1700 

EDUCAÇÃO FORMAL E CRIATIVIDADE HUMANA: UM ESTUDO 

VOLTADO AO ENSINO DA ARTE - Vanderlice Benevide 

1718 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA E REDES DE APOIO: ACOLHIMENTO ÀS 

FAMÍLIAS NA ESCOLA - Maria Goretti Andrade Rodrigues, Roman 

Eduardo Goldenzweig, Laura Christina de Souza Santos, Marcelle Ribeiro 

Lemos 

1738 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM UMA ESCOLA PÚBLICA DE 

DIADEMA: AVANÇOS E DESAFIOS - Marian Ávila de Lima e Dias, 

Patrícia Ferreira de Andrade 

 

1753 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA OU EXCLUSIVA: REFLEXÕES SOBRE 

UMA PRÁTICA EDUCATIVA QUE RESPEITE ÀS DIFERENÇAS - 

Franciene Soares Barbosa de Andrade 

1768 

EDUCAÇÃO NÃO FORMAL E O TRABALHO DO PSICÓLOGO - 

Helena Cristina Ramos, Deivis Perez 

1790 

EDUCADORES DE ESCOLA PRIVADA E A QUEIXA ESCOLAR: 

CONTRIBUIÇÃO DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL - 

Cristiane Toller Bray, Nilza Sanches Tessaro Leonardo 

1807 

EFEITOS DE SENTIDOS ACERCA DO TRABALHO EM DIFERENTES 

GÊNEROS DISCURSIVOS - Rosângela Rocio Jarros Rodrigues 

 

1825 

EM BUSCA DA IDENTIDADE DOCENTE: UM ESTUDO COM 

ESTUDANTES DE PEDAGOGIA - Juliana Trindade Barbaceli, Denise 

Trento Rebello de Sousa  

1841 

ENSINO-APRENDIZAGEM: VISÃO PANORÂMICA NA 

PERSPECTIVA HISTÓRICO-CULTURAL - Marcia Vanderlei de Souza 

Esbrana, Sonia da Cunha Urt 

1855 

ENTRE A DOR E A DELÍCIA DE SER O QUE É: UMA ANÁLISE 

ERGONÔMICA DA ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO ESCOLAR NA 

UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - Letícia Cirqueira de Oliveira 

1875 

ESCOLHER ñADULTESCERò NA ADOLESCENTE 

CONTEMPORANEIDADE - Luiza Helena Raittz Cavallet, Luciana 

Albanese Valore 

1888 
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ESTIMULAÇÃO ESSENCIAL NO TRABALHO JUNTO A CRIANÇAS 

COM SÍNDROME DE DOWN - Edalcléia Soraya Cavalheiro, Karolina 

Siebert Sapelli 

1904 

ESTUDO SOBRE AS RELAÇÕES SOCIAIS EM CRIANÇAS COM E 

SEM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL - Fernanda Araujo Cabral 

1922 

EXPERIENCIA EM COMUNIDADE ESCOLA DIÁLOGOS ENTRE 

PSICOLOGIA E A FORMAÇÃO DE EDUCADORES - Maria Sara de 

Lima Dias 

1940 

EXPERIÊNCIAS NO ESTÁGIO BÁSICO: O CAMPO, AS 

POSSIBILIDADES E PERSPECTIVAS - Lucy Nunes Ratier Martins, Tania 

Rocha Nascimento, Norma Celiane Cosmo 

1954 

FORMAÇÃO CONTINUADA DO DOCENTE: DESAFIOS E PRÁTICAS 

DO PSICOLOGO ESCOLAR - Viviane Prado Buiatti, Liliane dos 

Guimarães Alvim Nunes 

1962 

FORMAÇÃO DE HABILIDADES A PARTIR DA TEORIA DA 

ASSIMILAÇÃO POR ETAPAS MENTAIS DE P. YA. GALPERIN - 

Antônia Batista Marques, Isauro Beltrán Núñez 

1976 

FORMAÇÃO DE PESSOAS NA PERSPECTIVA SÓCIO-HISTÓRICA:  

TEORIAS E PRÁTICAS - Mariana Antunes, Deivis Perez 

1992 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO NÃO FORMAL 

REALIZADA POR ONGs - Deivis Perez 

2011 

FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES E O PROCESSO DE 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA - Josiane Rodrigues Barbosa Vioto , Célia 

Regina Vitaliano 

2023 

FRACASSO ESCOLAR E POLÍTICAS PÚBLICAS: A AMPLIAÇÃO DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

Aline Paula Marin 

2042 

GÊNERO E SEXUALIDADE ï CONHECENDO A HISTÓRIA PARA 

TRANSFORMAR O FUTURO: INTERFACE ENTRE PSICOLOGIA 

SOCIAL E PROCESSOS EDUCATIVOS - Rita de Cassia Vieira Borges 

2052 

GRUPO COM ADOLESCENTES ESTUDANTES DE ESCOLA 

PÚBLICA: ESPAÇO DE REFLEXÃO E EXPRESSÃO - Rigolon, P. T. 

Lucarelli, N. e Oliveira, C. M. 

2068 

GRUPO DE PAIS ï PARCERIA ENTRE ESCOLA E FAMÍLIA - Siman 

Elis da Silva Cândido 

2084 

HIGIENE MENTAL, DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM E 

HIPERATIVIDADE: ONDE OS PONTOS SE CONVERGEM - Flávio 

Augusto Ferreira de Oliveira 

2099 

HORA DE APRENDER: ACOMPANHAMENTO PSICOEDUCACIONAL 

DE CRIANÇAS HOSPITALIZADAS - Angélica de Lima, Anna Carolina 

Martins Fernandes Pereira, Isabela de Andrade Fernandes, Thaís Ferreira 

Soares, Lúcia Castro Britto 

2114 

IDENTIDADE E RELAÇÕES DE PODER: UMA ANÁLISE DA 

INTERAÇÃO PROFESSOR ï ALUNO - Viviane Alves de Oliveira 

Menezes 

2126 

IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONSULTORIA EM PSICOLOGIA 

ESCOLAR EDUCACIONAL EM MANAUS - Marly Rodrigues Paixão da 

Costa, Eliana Maria Girão Moraes, Isabel Albuquerque da Silva Cordeiro, 

Meiry Lane Soares de Oliveira, Roberta da Costa Pinheiro- 

2137 

INCIDÊNCIA DE BULLYING EM ALUNOS DE UMA ESCOLA 2153 
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ESTADUAL DE CURITIBA - Diego Maestrelli, Cloves Amorim, Fernanda 

Andretta Copelli 

INDISCIPLINA ESCOLAR: UMA POSSIBILIDADE DE 

INTERVENÇÃO - Eliane G. Consulin, Mayara F. Nunes, Cloves A. A. 

Amorim 

2168 

INFÂNCIA, EDUCAÇÃO INCLUSIVA E O PAPEL DO PSICÓLOGO 

NA ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE CATALÃO-GO - Thimóteo Pereira 

Cruz 

2177 

INTERVINDO NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA QUEIXA 

ESCOLAR - Rita de Cassia Vieira Borges 

2193 

JOGO E INFÂNCIA EM ELKONIN ï A PSICOLOGIA HISTÓRICO-

CULTURAL PENSANDO O DESENVOLVIMENTO INFANTIL - Merilin 

Baldan, Alessandra Arce Hai 

2209 

JOGOS DE REGRAS E INCLUSÃO ESCOLAR- UM ESTUDO SOBRE 

OS JOGOS DE REGRAS NO DESENVOLVIMENTO PSICOLÓGICO E 

DO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM EM CRIANÇAS COM 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL - Doane Sábio Servidone 

2226 

LEMBRANDO O PASSADO: UM PRESENTE À SOCIEDADE SOBRE A 

CULTURA PANTANEIRA - Marcia Vanderlei de Souza Esbrana, Sonia da 

Cunha Urt 

2241 

LIMITES E DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ESCOLAR: REFLEXÕES 

CRÍTICAS A PARTIR DE FRANÇOIS DUBET - Geovanio Rossato, 

Solange Marques Rossato 

2260 

MEDIAÇÕES NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE LETRAMENTO DE 

ALUNOS SURDOS COM BASE NAS TIC´S  - Heloísa Andréia de Matos 

Lins 

2274 

METACOGNIÇÃO E LEITURA NO ENSINO SUPERIOR - Elsa Maria 

Mendes Pessoa Pullin  

2286 

METACOGNIÇÃO, LEITURA E MOTIVAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR 

- A METACOGNIÇÃO NA FORMAÇÃO DO PEDAGOGO - Evelise 

Maria Labatut Portilho 

2304 

MUSICALIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: POSSÍVEIS EFEITOS 

SOBRE O DESENVOLVIMENTO DE CRIANÇAS - Antonia de Fátima 

Mota Gregoleti, Gabriele Lima Gualda, Ana Paula Araújo Fonseca 

 

NEGOCIANDO A PERSPECTIVA DO OUTRO NO JOGO DE REGRAS 

RUMMIKUB - Gisele Bueno de Farias Rebeiro, Francismara Neves de 

Oliveira 

2332 

O ALCOOLISMO ENTRE JOVENS INDÍGENAS: ESTUDO DE UMA 

COMUNIDADE KAINGANG NO PARANÁ - Paulo Caldas Ribeiro 

Ramon, Rosângela Célia Faustino 

2354 

O BRINCAR E AS INTERAÇÕES SOCIAIS - Teresa Cristina Magnabosco 

de Oliveira 

2372 

O BRINCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL: EXPLORANDO O JOGO 

PROTAGONIZADO - OTTONI, Terezinha de Paula Machado Esteves 

Ottoni, Marta Sueli de Faria Sforni 

2387 

O CONCEITO DE COMPENSAÇÃO EM L.S.VIGOTSKI E SUAS 

IMPLICAÇÕES PARA EDUCAÇÃO DE PESSOAS CEGAS 

Talitha Priscila Cabral Coelho, Sônia Mari Shima Barroco, Maria Angela 

Sierra 

2400 

O CONCEITO DE CRIATIVIDADE EM L.S.VIGOTSKI E SUAS 2411 
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IMPLICAÇÕES PARA PSICOLOGIA DO TRABALHO - Talitha Priscila 

Cabral Coelho Lopes, Mariana Lins e Silva Costa, Sônia Mari Shima 

Barroco 

O CONCEITO DE CULTURA EM VIGOTSKI - Beatriz Xavier Flandoli,  

Inara Barbosa Leão, 

2424 

O CONCEITO DE PERSONALIDADE: UMA ANÁLISE A PARTIR DA 

PSICOLOGICA HISTÓRICO-CULTURAL - Luiza Almeida Xavier, 

Marilda Gonçalves Dias Facci 

2438 

O COTIDIANO COMO OCORRÊNCIA: ASSINAR O 'LIVRO-NEGRO' E 

APRENDER COMPORTAMENTOS CIVILIZADOS NA ESCOLA -Célia 

Ratusniak  

2451 

O DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA EM ESPAÇOS 
EDUCATIVOS: OLHARES POSSÍVEIS DA PSICOLOGIA - Ana Paula 

Petroni, Lilian Aparecida Dugnani, Lúcia Maria Pissolatti da Silva, Vera 

Lucia Trevisan de Souza 

2468 

O ESTRESSE E A SÍNDROME DE BURNOUT NO TRABALHO 

DOCENTE: ALGUMAS REFLEXÕES - Solange Franci Raimundo 

Yaegashi, Ana Maria T. Benevides Pereira, Irai Cristina Boccato Alves 

2486 

O FENÔMENO BULLYING DESCRITO NO CONTEXTO 

PSICANALÍTICO DAS PULSÕES E SUAS MANIFESTAÇÕES: 

SADISMO E MASOQUISMO - Danila Duarte de Oliveira 

2502 

O FRACASSO ESCOLAR NA OPINIÃO DAS FAMÍLIAS: UM ESTUDO 

DE CASO EM ROLIM DE MOURA ï RO - Flora Lima Farias de Souza, 

Marli Lúcia Tonatto Zibetti 

2516 

O GENOMA INTERATIVO: PIAGET E A BIOLOGIA DO SÉCULO XXI 

Paulo Candido de Oliveira Filho, Lino de Macedo 

2528 

O GRUPO FOCAL EM PESQUISA QUALITATIVA EM CONTEXTO 

ESCOLAR/EDUCACIONAL NA CIDADE DE MANAUS - Herbert 

Santana Garcia Oliveira, Iolete Ribeiro da Silva 

2543 

O HIV NO CONTEXTO ESCOLAR E EDUCACIONAL - Bruna Frogeri 

Fernandes, Camila Quintana Ribas, Ana Paula Cunha, Ana Paula Almeida 

de Pereira 

2557 

O IMPACTO DO TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO E 

HIPERATIVIDADE (TDAH) NO AJUSTAMENTO DA CRIANÇA NO 

PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM, Eliana Maria Girão Moraes 

2570 

O JOGO PROTAGONIZADO NA FILOGÊNESE E NA ONTOGÊNESE: 

CONTRIBUIÇÕES DE ELKONIN  - Dóris de Jesus Lucas  Moya, Marta 

Sueli de Faria Sforni 

2593 

O MÉTODO SON-RISE COMO ALTERNATIVA DE MEDIAÇÃO NO 

TRATAMENTO DE AUTISTAS - Guilherme Gazola Ferrari, Carla 

Fernanda Barbosa Monteiro, Cláudia Yaísa G. da Silva, Fernanda Elisa 

Aymoré Ladaga, Juliana de Fátima F. Pereira, Larissa Thiwae Nagatani, 

Marlene Wischral  Simionato, Nayara Caroline Milharesi 

2608 

O PAPEL DO PSICÓLOGO ESCOLAR COMO GESTOR NA 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA - Diana Campos Fontes 

2617 

O PAPEL DO PSICÓLOGO ESCOLAR/EDUCACIONAL - Adegemauro 

de Brito Faria 

2632 

O QUE NOS MOSTRAM AS CRIANÇAS SOBRE A ESCOLA? - Kelly 

Jessie Marques Queiroz, Marli Lúcia Tonatto Zibetti 

2643 

O RECONHECIMENTO HUMANO  COMO  PRÁTICA EDUCATIVA 2653 
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NA CONSTITUIÇÃO DA SUBJETIVIDADE - Aleir Ferraz Tenório, 

JOÃO LUIZGasparin 

O SIGNIFICADO E O SENTIDO DA ATIVIDADE PEDAGÓGICA DO 

PROFESSOR ALFABETIZADOR - Cinthia da Silva Chiodi, Marilda 

Gonçalves Dias Facci 

2673 

O SUBJETIVO NO PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM:  

UMA REFLEXÃO SOBRE O FRACASSO ESCOLAR - Karina Lima da 

Silva, Daniela Bridon dos Santos Reis Brandão  

2691 

O TRABALHO PEDAGÓGICO DOS PROFESSORES DE PRIMEIRO 

ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL - Daniele Ramos de Oliveira, Célia 

Maria Guimarães 

2702 

O USO DE TECNOLOGIAS NA FORMAÇÃO DE PSICÓLOGOS 
PARA O TRABALHO SOCIOEDUCACIONAL - Deivis Perez 
 

2720 

OBSERVAÇÃO DO ESTILO MEDIACIONAL DE EDUCADORES DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL - Helena de Ornellas Sivieri Pereira, Bruna 

Gontijo Magalhães 

2733 

ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO FÍSICA E FORMAÇÃO DO 
PENSAMENTO: ANÁLISE DE UMA PRÁTICA - Eduardo Borba Gilioli,  

Maria Terezinha Bellanda Galuch, Marta Sueli de Faria Sforni 

2752 

ORGANIZAÇÃO DO ENSINO DE PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NO 

ENSINO SUPERIOR - Alda Penha Andrello Lopes 

2770 

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL: CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA 

PSICOLÓGICA PARA A FAMÍLIA - Maria A. Belintane Fermiano, 

Luciana Maria Caetano, Bet©nia Alves Veiga Dellô Agli 

2786 

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL: CONTRIBUIÇÕES DA PESQUISA 

PSICOLÓGICA PARA A FAMÍLIA - Maria A. Belintane Fermiano, 

Luciana Maria Caetano, Bet©nia Alves Veiga Dellô Agli 

2807 

OS SIGNIFICADOS DA AUTORIDADE DOCENTE NA FALA DE 

ALUNOS DE ESCOLA PÚBLICA - Fabrício Aparecido Bueno, Ruth 

Bernardes de Sant`Ana, 

2819 

PARALISIA CEREBRAL: UMA VISÃO INTERDISCIPLINAR - Neide 

Pinto Santos, Lílian Miranda Bastos Pacheco 

2832 

POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL EM PORTO VELHO: 

desenvolvimento integral da criança, mas como? - Juracy Machado Pacífico 

2845 

PORQUE JOGAR BOLINHAS DE GUDE NA ESCOLA? - Elaine Almeida 

de Andrade e Maria de Fátima Queiroz e Mello  

2863 

POSSIBILIDADES DA INSERÇÃO DO PSICÓLOGO NA REDE 

PÚBLICA DE ENSINO NA GRANDE FLORIANÓPOLIS - Denise Cord, 

Adriano Henrique Nuernberg, Marivete Gesser, Edla Grisard 

2880 

POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO PARA O LICENCIADO EM 

PSICOLOGIA NAS ESCOLAS TÉCNICAS  - Angelina Pandita Pereira, 

Marie Claire Sekkel 

2892 

PRÁTICAS EDUCATIVAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL: IMPRESSÕES 

DE UMA REALIDADE- Janaina Cassiano Silva, Eliza Maria Barbosa 

2908 

PRÁTICAS EDUCATIVAS PARENTAIS E FILHOS COM 

DEFICIÊNCIA INTELECTUAL - Maria de Fatima Minetto, Maria 

Aparecida Crepaldi 

2926 

PRÁTICAS PSICOLÓGICAS EM CONTEXTOS EDUCATIVOS: 

ALGUNS APONTAMENTOS RELATIVOS AO ESTÁGIO 

2945 

javascript:;
javascript:;
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CURRICULAR ESPECÍFICO - Norma Celiane Cosmo 

PRECONCEITO E DISCRIMINAÇÃO ENTRE ALUNOS DO ENSINO 

MÉDIO NO ESPAÇO ESCOLAR: CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA 

PARA A CONSTRUÇÃO DE PRÁTICAS CIDADÃS - Aline Da Rocha 

Schultz, Guido Augusto Sodera, Jonas Cleiton Silva Ramos, Veronica 

Aparecida Pereira 

2961 

PREVALÊNCIA DE ANSIEDADE E A ASSOCIAÇÃO COM 

COMPORTAMENTOS DE RISCO À SAÚDE EM ACADÊMICOS DE 

UMA FACULDADE PRIVADA - Deise de Azevedo Ajala dos Santos, 

Maristela Sobral Cortinhas, Russélia Vanila Godoy 

2975 

PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL: CRISES, 

RUPTURAS E TRANSIÇÕES - Ágatha Marine Pontes Marega,Marta Sueli 

de Faria Sforni 

2994 

PROCESSO DE ESCOLARIZAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 

PSÍQUICO INFANTIL: CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA 

HISTÓRICO-CULTURAL - Valéria Garcia da Silva, Nilza Sanches Tessaro 

Leonardo 

3016 

PROCESSOS COGNITIVOS E APRENDIZAGEM DE MÚSICA: UMA 

ANÁLISE DE ASPECTOS FIGURATIVOS E OPERATIVOS NA 

FORMAÇÃO DE CONCEITOS MUSICAIS -  Leandro Augusto dos Reis,  

Francismara Neves de Oliveira 

3030 

PROCESSOS COGNITIVOS NO JOGO DE REGRAS RUMMIKUB À 

LUZ DO APORTE TEÓRICO PIAGETIANO - Luciana Ramos Rodrigues 

de Carvalho, Francismara Neves de Oliveira 

3047 

PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO SEXUAL: INTERVENÇÃO JUNTO A 

EDUCADORES E ADOLESCENTES  - Veronica Aparecida Pereira, Ana 

Alice Brites De Barros, Lígia Maria Ruel Cabreira, Patrícia Barreto Chaves, 

Franciely Oliani Pietrobo 

3072 

PROJETO METAMORFOSEANDO: A TRANSIÇÃO PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL - Ana Flávia Silva Luz , Edilson Guarnieri Junior, Maria 

Sílvia Pinto de Moura Librandi da Rocha  

3087 

PROMOVENDO DESEMPENHO COGNITIVO DE ALUNOS COM 

SÍNDROME DE DOWN SUBMETIDOS À INTERVENÇÃO E 

AVALIAÇÃO COGNITIVA COM ENFOQUE SOCIO-

INTERACIONISTA -Ana Cristina Barros da Cunha, Anderson Moreira 

Rodrigues 

3111 

PROPRIEDADES PSICOMÉTRICAS DO INVENTÁRIO DE BOAS 

PRÁTICAS NO ENSINO SUPERIOR ï APLICADO A ESTUDANTES 

DA UFAM - Suely Aparecida do Nascimento Mascarenhas, Maria do 

Rosário Pinheiro, Luís Gonzaga, 

3124 

PSICOLOGIA DA ARTE: PRESSUPOSTOS TEÓRICOS E 

METODOLÓGICOS - Tatiane Superti, Mariuse Gonçalves da Cruz, Sonia 

Mari Shima Barroco 

3148 

PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO NA PERSPECTIVA DOS FUTUROS 

PEDAGOGOS DA UEM - Claudia Cristiane Teixeira dos Santos Gusso, 

Leonor Dias Paini, Sheila Maria  Rosin 

3160 

PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR: UMA 

EXPERIÊNCIA COM ESTUDANTES QUE FAZEM USO DE 

SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS  - Alexandre Israel-Pinto, Helena Maria 

Ramos dos Santos 

3177 
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PSICOLOGIA EDUCACIONAL: REPENSANDO CAMINHOS, 

MOBILIZANDO AÇÕES - Rosa Veronese, Simone F. Courel, Iria Jacoby 

Oliveira, Marlete Susin 

3187 

PSICOLOGIA ESCOLAR: 5 ª SÉRIE POSSIBILIDADE DE 

INTERVENÇÃO - Íria Jacoby de Oliveira, Patricia Borges Gomes Bisinella 

 

PSICOLOGIA ESCOLAR E EDUCAÇÃO SUPERIOR: 

POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO PROFISSIONAL - Alba Cristhiane 

Santana, Larissa Goulart Rodrigues, Alciane Barbosa Macedo Pereira 

3212 

PSICOLOGIA ESCOLAR/EDUCACIONAL: NOTAS ACERCA DOS 

DETERMINANTES HISTÓRICOS DA PROFISSÃO - Juliana Chioca 

Ipolito   

3231 

PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL: ENFRENTAMENTO E 

SUPERAÇÃO DA VIOLÊNCIA NO CONTEXTO ESCOLAR - Mariana 

Lins e Silva Costa, Tiago Morales Calve, Sonia Mari Shima Barroco 

3247 

PSICOLOGIA SÓCIO-HISTÓRICA E FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL - Autores: Eduardo Moura da 

Costa; Deivis Perez  

3266 

PSICÓLOGO ESCOLAR E COORDENADOR PEDAGÓGICO: UMA 

PARCERIA NECESSÁRIA - Larissa Goulart Rodrigues, Regina Lúcia 

Sucupira Pedroza 

3286 

QUANDO A PSICOLOGIA VAI À ESCOLA: HISTÓRIAS, PERCURSOS 

E PRÁTICAS - Mariana Fiore  

3306 

QUEIXA ESCOLAR: INTERVENÇÃO PSICOLÓGICA EM ESCOLA 

PÚBLICA DE PORTO VELHO ï RO - Izabelle Cristina Pereira Siqueira, 

Raony Gomes Ferreira, Luanna Oliveira Freitas 

3326 

QUEIXA ESCOLAR: UM ESTUDO A PARTIR DA DEMANDA DE 

EDUCANDOS EM UM PROJETO DE EXTENSÃO REALIZADO NA 

UEM - Roberta Sincero dos Reis, Maria Julia Lemes Ribeiro 

3341 

QUEIXA ESCOLAR E EDUCAÇÃO ESPECIAL: DEFICIÊNCIAS 

CRISTALIZADAS  - Solange Pereira Marques Rossato, Nilza Sanches 

Tessaro Leonardo 

3354 

QUEIXAS ESCOLARES NA PERSPECTIVA DE EDUCADORES DE 

ESCOLA PÚBLICA: CONTRIBUIÇÃO DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-

CULTURAL - Cristiane Toller Bray, Nilza Sanches Tessaro Leonardo 

3368 

QUESTÕES SOBRE A (IN) DISCIPLINA ESCOLAR: CONTRIBUIÇÕES 

A PARTIR DA TEORIA HISTÓRICO-CULTURAL - Rosana Aparecida 

Albuquerque 

3385 

RACISMO, AUTOCONCEITO E AUTOESTIMA À LUZ DA 

PSICOLOGIA E DOS DIREITOS HUMANOS - Rebeca Oliveira Duarte 

3397 

REDES SOCIAS: UM RECURSO PARA CONSTRUÇÃO DE NOVOS 

VÍNCULOS ENTRE EDUCADORES E ALUNOS - Aline Spaciari Matioli, 

Camila Calsavara Martines 

3418 

REFLEXÕES A PARTIR DAS RELAÇÕES ENTRE A PSICOLOGIA 

ESCOLAR E A PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL E DO TRABALHO 

E IMPLICAÇÕES PARA A FORMAÇÃO E ATUAÇÃO PROFISSIONAL 

DO PSICÓLOGO - Clayton Washington dos Reis, Carine Suder Fernandes 

 

3430 

REFLEXÕES ACERCA DA INCLUSÃO COGNITIVO-AFETIVO- 3444 
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SOCIAL NA UNIVERSIDADE PÚBLICA - Jesus Garcia Pascual 

REFLEXÕES SOBRE A EDUCAÇÃO ESPECIAL E A INCLUSÃO NO 
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A (AUTO)FORMAÇÃO E O DESAFIO DA DOCÊNCIA NUMA PERSPECTIVA 

(AUTO)BIOGRÁFICA  

 

FERREIRA, A. R. de A* / UNIR - alessandroribeiro.pvh@hotmail.com* 

MARTINES, E. A. L. M.  / UNIR - bethmartines@gmail.com 

CAPES / PIBID 

INTRODUÇÃO 

Este trabalho refere-se à experiência de um aluno do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) ao se defrontar pela 

primeira vez com a complexidade da atividade docente e do processo de formação que 

se desenvolveu em colaboração com sua orientadora ao longo do estágio supervisionado 

e de outras experiências de aprendizagem que ocorreram no mesmo período.  

Do ingresso na universidade com o desejo de ser um pesquisador à certeza da 

escolha da profissão docente, as intensas experiências vivenciadas em sua formação 

acadêmica propiciaram momentos de aprendizado e descoberta que estarão sempre 

marcados na vida profissional e pessoal do discente, mas certamente também de sua 

orientadora. O cenário dessa marcante experiência foi numa escola pública na periferia 

de Porto Velho / RO. A escola havia convidado a UNIR para ajudá-la a desenvolver 

atividades que ampliassem a utilização do laboratório, construído e equipado com 

recursos da escola, mas que não vinha sendo bem aproveitado como um espaço de 

aprendizagens e descobertas. 

Em 2008, foram enviados àquela escola alunos do curso de Licenciatura em 

Ciências Biológicas em fase de estágio curricular e que previa uma pesquisa-ação 

colaborativa. Asatividades desenvolvidas durante a primeira etapa do estágio da 

licenciatura nos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º anos) ajudaram a realizar 

um diagnóstico inicial como, por exemplo: estrutura e funcionamento da escola; 

condições sócio-econômicas da clientela atendida; relações entre professores, alunos e 

coordenadores e da escola com a comunidade; nível cognitivo, clima afetivo e 

organização das aulas (Krasilchik, 2004). 

De posse do diagnóstico (etapa de observação) os estagiários e supervisores / 

orientadores passam a planejar sequências didáticas, material e recursos pedagógicos e 

mailto:alessandroribeiro.pvh@hotmail.com*
mailto:bethmartines@gmail.com
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instrumentos de avaliação para a etapa de regência de aulas em turmas de séries finais 

do ensino fundamental e de projetos de participação, relativamente aos problemas 

identificados ou projetos em andamento na escola.   

No caso desta escola, o projeto de participação seria com aulas práticas no 

laboratório, mas, ocorreram alguns problemas que inviabilizaram as mesmas. 

Entretanto, no âmbito da relação alunos-professores, durante as aulas de Ciências de 

turmas de sexto ano, se percebeu uma intensa agitação dos alunos, o que era entendido 

por muitos professores como sendo indisciplina e desinteresse pelos conteúdos 

escolares. Os problemas testemunhados geravam situações de não aprendizado de 

turmas inteiras e, além disso, infligiam aos professores um grande desgaste emocional 

para lidar com essas turmas, tidas como ñproblem§ticasò e percebidas comoñsem 

soluçãoò pela maioria deles. 

Em situações como estas, é comum encontrarmos explicações ï tanto nos 

relatórios de estágio, nas falas dos professores e na literatura (Collares & Moysés, 1996; 

Patto, 1996), em fatores relativos ao contexto sócio-econômico, problemas familiares ou 

mesmo incapacidades dos alunos, sem uma correspondente intervenção pedagógica em 

busca de alternativas. Entretanto, alguns estudos sugerem que o conteúdo que se 

pretende ensinar também é um fator que pode estar interferindo no interesse e 

aprendizado dos alunos. 

O problema da falta de aproveitamento escolar causado pelos ñatos de 

indisciplinaò dos alunos nos incomodou profundamente. A escola já havia chegado à 

metade do ano letivo e tanto professores como coordenação pedagógica não tinham 

feito nenhum trabalho específico para tentar resolver aquele problema. O convite da 

escola, é verdade, fora feito para dar suporte no uso do laboratório, mas o que foi visto 

nos sextos anos pedia uma intervenção imediata. Buscando encontrar alternativas para 

esse problema negociou-se com a escola a implantação de um projetinho para ser 

executado comessas ñturmas problem§ticasò.  

Com o aceite por parte das professoras e coordenadoras, foi realizado o 

planejamento de um pequeno projeto de intervenção participativa que chamamos 

ñConhecendo a si mesmoò e com o apoio do Programa Institucional de Bolsa de 

Iniciação à Docência (CAPES) foram executadas as ações previstas, com 

replanejamentos ao longo do mesmo para adequação às necessidades e condições 

encontradas ao longo do último bimestre do ano letivo de 2009.  
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Essas experiências e as que se seguiram com o desenvolvimento do estágio no 

ensino médio pelo estagiário, seu registro, a avaliação e reflexão realizadas com a 

colaboração da orientadora permitiram uma identificação de pontos que poderiam ser 

melhorados e evidenciam aprendizagens profissionais que estão sendo descritas e 

analisadas em um texto monográfico, de forma autobiográfica, dentro de um contexto 

de investigação-formação profissional. 

(AUTO)FORMAÇÃO E (AUTO)BIOGRAFIA NA FORMAÇÃO DOCENTE 

O modelo de formação de professores adotado pelo grupo de pesquisa 

coordenado pela pesquisadora/orientadora deste aluno assume que a realidade social, na 

qual se inserem as escolas e a prática docente, é historicamente construída, situada, 

complexa e em processo permanente de transformação. O conhecimento da disciplina a 

ser ensinada e o domínio de um kit de ferramentas técnicas é necessário, mas 

insuficiente para uma boa docência e a reflexão sobre os complexos processos em que 

se inserem as práticas docentes se faz necessária.  

Assim, o grupo atua dentro de um paradigma no qual a docência vem deixando 

de ser considerada um sacerdócio ou apostolado (uma vocação) e o professor vai 

conquistando o status de profissional, que necessita cada vez mais de alta qualificação 

para exercer com responsabilidade e autonomia sua prática de formação de novas 

gerações, numa sociedade complexa, mutante e contraditória. (Nóvoa, 1992; Goodson, 

2007). 

Além disso, a grande produção de conhecimento nas diversas áreas e a 

expansão da tecnologia (acelerada pela popularização do computador e da Internet) 

produz a necessidade de formação continuada de professores e professoras para o 

desenvolvimento profissional, relacionando teoria com a prática, através da reflexão 

e/ou da pesquisa-ação (professor-pesquisador) em torno do currículo escolar (Schön, 

1983, 1992; Stenhouse, 1991).  

Paralelamente, desde a década de 1990, vários pesquisadores/formadores 

(Josso, Dominicé, Pineau, Delory-Momberger, Nóvoa entre outros) vêm sistematizando 

conhecimentos a respeito da formação docente que desenvolveu a noção de formação 

permanente, a qual inclui a compreens«o de (auto)forma­«o, isto ®, que ñ[...] ® o sujeito 

que se forma e forma-se a partir das experiências que viveu e das aprendizagens que 

construiu, ao longo da vida.ò(Souza, 2010, p. 163).  

Esse processo de formação e o tipo de aprendizagem que predomina no adulto 

ï aprendizagem narrativa ï (Goodson, 2007) cruzam história de vida pessoal com 
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história de formação e acabaram consolidando um novo modelo de formação de 

professores em que há toda uma valorização da história de vida e da trajetória de 

formação, da necessidade de reflexão sobre: a prática, os conteúdos e técnicas adotadas 

em sala de aula, os fins da educação e os objetivos educacionais propostos, as teorias 

que subsidiam o currículo prescrito, planejado e o currículo em ação, bem como sua 

avaliação.  

A pesquisadora/orientadora e seu orientando passaram, então, a planejar 

atividades dentro deste referencial teórico-metodológico e fizeram à escola a proposta 

de realização de uma intervenção pedagógica a ser desenvolvida na forma de uma 

pesquisa ação colaborativa, seguindo a proposta de Carr, Kemmis e Wilkinson, que 

apresenta três condições: 1) a colaboração entre diferentes atores (pesquisadores, 

professores, técnicos e estudantes em processo de formação); 2) a coprodução de 

conhecimentos e 3) ciclos sucessivos de reflexão crítica (Pereira & Zeichner, 2002). 

Nesse processo, o conhecimento prático dos professores em formação deve se articular 

ao conhecimento teórico, bem como a reflexão sobre a prática e os saberes dos 

professores, devem levar os pesquisadores a rever a teoria, no processo de compreensão 

das vicissitudes da prática docente. (Ibiapina, 2008).  

 

A PRIMEIRA EXPERIÊNCIA DOCENTE 

A primeira experiência docente aconteceu durante a fase de estágio curricular 

obrigatório do curso de licenciatura na referida escola, que aqui não será identificada 

para fins de preservação da instituição e das pessoas com quem interagimos nesse 

processo, mas se assemelha a tantas instituições escolares existentes neste país. 

 Os registros da etapa de observação demonstram isso: 

ñNaquele dia, eu acompanhei a professora de Ci°ncias em suas tr°s 

últimas aulas durante a manhã nos 6° anos A, E e F. O 6° A, segundo 

a professora, era uma das turmas mais comportadas. A primeira aula 

de observação transcorreu normalmente. Os alunos do 6° ano A, e 

mais outras duas turmas, não receberam livro didático de Ciências. A 

professora tinha então sempre que começar a aula distribuindo para os 

alunos livros pegos emprestados da biblioteca da escola. Isso, além de 

atrasar a aula, também prejudica o aprendizado dos alunos, já que eles 

não podem levar o livro para casa e é apenas dentro de sala de aula 

que eles podem usar o livro para estudar. Dos 50 minutos de aula, 

grande parte era perdida com aplicação de resumo no quadro pela 

professora. Esse resumo é a única fonte de informações dado pela 

escola aos alunos para que eles pudessem estudar. A turma de modo 

geral é bem comportada e organizada. No dia da observação, foi feita 

uma corre­«o de um exerc²cio da aula anterior sobre ñO ar e suas 

propriedadesò e o resto do tempo os alunos usaram para realizar uma 
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nova atividade usando o livro didático. Para as turmas que não 

ganharam livros, as atividades são sempre realizadas dentro de sala de 

aula. As turmas seguintes em que fiz observação, o 6° ano E e F, são 

referidas pela professora como a ófilhos do c«oô e óturma dos 

reprovadosô, respectivamente, dado a grande dificuldade que ela tem 

em dar aula nessas turmas. Os alunos eram muito bagunceiros, 

indisciplinados, atrapalhavam constantemente a aula da professora e a 

condição de limpeza da sala era insuficiente. A professora chamava 

constantemente a atenção de alunos, trocava-os de lugar para reduzir 

as conversas paralelas e, em casos extremos, chegava a expulsar 

alunos de dentro de sala, dizendo óV§ passear no p§tio, v§ bonitinhoô. 

Explicava-se dizendo que essa era a única maneira de conseguir dar 

aula, já que não adiantava chamar-lhes a atenção repetidas vezes e 

trocá-los de lugar. Diante das expulsões, a turma ficava mais 

silenciosa, mas não menos dispersa. Pelo seu mal comportamento 

durante as aulas, os 6° anos E e F não eram levados para o laboratório 

de Ciências para realização de experiências. Era uma forma de 

punição aplicada pela professora para obter mais tranquilidade durante 

suas aulas. Se a turma se comportasse bem, eram levados para o 

laboratório, se não, permaneciam dentro de sala de aula realizando 

exercícios chatos e entediantes. Parece que esse método, por vezes, 

funcionava. Quando não bagunçavam muito a turma ganhava como 

prêmio uma aula no laboratório de Ciências. Mesmo assim, tal método 

é questionável. Sempre que nos dirigíamos para as turmas E ou F, eu 

podia perceber a alteração de humor da professora. Seu estresse ficava 

elevado e sua animação da aula anterior decaia. (...)O desânimo e o 

descontentamento de entrar no 6° F aumentaram ainda mais depois do 

relato dela de um episódio de briga que acontecera entre alunos e no 

qual ela acabou sendo atingida por um golpe na testa e tendo o pé 

ferido quando tentava apartar os briguentos.ò (Relat·rio de Est§gio, 

julho/2009) 

 

No momento de definir em que turmas seria feito a regência, a professora 

definiu que uma delas seria o 6º E. Para o estagiário, chegar à escola e ter em mãos uma 

turma como a mencionada foi desafiante, ao mesmo tempo em que era assustador. Para 

a primeira experiência docente, lecionar numa turma tão complexa do ponto de vista 

pedagógico foi desestimulante. Entretanto, a sensação de frustração que se criou diante 

das aulas pouco proveitosas no 6º E foi desfeita com a regência em outras turmas mais 

avançadas e foi possível experimentar, do ponto de vista da experiência pessoal, 

inovações, como uma aula dialogada e participativa, buscando-se maior 

contextualização do conteúdo e que permitiu a tomada de decisões durante a aula sobre 

atitudes negativas de alunos, no relacionamento com colegas e que tem sido comum em 

nossas escolas, com freqüente aparição tanto na mídia como em revistas da área 

educacional, com a denominação de bullying. 
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ñA reg°ncia no 7Á ano E foi bem mais tranquila. O conte¼do 

trabalhado durante as quatro aulas foi sobre os Fungos. [...] Comecei 

perguntando o que eram fungos, que ideia que eles tinham desses 

organismos, se sabiam dar algum exemplo. Uma aluna que senta na 

frente muito timidamente respondeu que fungos ó® aquela coisa preta 

que d§ no p«o e na fruta estragadaô. Anotei a informa­«o no quadro, 

corrigindo para a turma o nome ócoisa pretaô dado pela aluna para 

bolor ou mofo, termo mais correto. Segui instigando ainda mais. 

óFungos s«o apenas o bolores que se formam na fruta estragada?ô. 

Enquanto aguardava a resposta, observava os olhares dos alunos em 

cima de mim, esperando que eu lhes dissesse a resposta ao mesmo 

tempo em que queriam respondê-la. óCutuqueiô mais uma vez os 

alunos para que eles percebessem que sabiam a resposta, bastava 

apenas parar e pensar. A mesma aluna da frente respondeu que fungos 

tamb®m eram óbichinhos que causavam doen­asô.  Pedi que a colega 

repetisse em voz alta para que todos da turma ouvissem a nova 

informa­«o dada por ela (de novo). óFungos tamb®m s«o bichinhos 

que podem causar doen­asô. óG°°nio, disse um aluno do fund«o 

arrancando risinhos da turma e um olhar esnobe da aluna. Novamente 

corrigi a informa­«o de óñbichinhos que causavam doen­asô para 

óorganismos que tamb®m podem causar doen­asô, deixando claro que 

óbichinhosô n«o era uma defini­«o adequada para os fungos. O quadro 

estava se pintando na minha frente conforme o planejado, e o 

resultado me agradava muito. Apesar da participação de uma única 

aluna, o resto da turma estava prestando atenção. Fiquei animado e 

queria mais. óVamos l§ pessoal, quero um exemplo mais pr·ximo do 

cotidiano de vocês, um exemplo que faça parte do dia-a-dia de cada 

um de voc°sô. Sil°ncio. Os olhares me acompanhavam enquanto eu 

lentamente caminhava de um lado para o outro da sala aguardando 

uma resposta. A turma estava totalmente silenciosa. Mas não era um 

silêncio que se quer diante de muita bagunça. O silêncio deles era o 

silêncio da espera pela resposta. Depois de um instante, a mesma 

aluna, agora insegura pela brincadeira feita com ela, acrescentou que 

fungo tamb®m podia ser o fermento. óAh, olha s· o que a colega 

disseô, exclamei eu. óFungo tamb®m pode ser fermentoô. óG°°nioô, 

repetiu o brincalhão do fundo, referindo-se mais uma vez à colega, 

que dessa vez ignorou. Lançei um olhar [de reprovação] sobre ele e 

voltei ¨ aula: óPessoal, quem aqui gosta de p«o?ô. Em coro, a turma 

respondeu: óEuô. óQuem gosta de queijo?ô. A turma: óEuô. óE de 

cerveja?ô, brinquei, interrompendo imediatamente a resposta deles 

dizendo que a cerveja era uma aula para outro dia. óPessoal, o que ser§ 

que p«o, queijo e (tamb®m!) cerveja tem a ver com fungos?ô. Quando 

um aluno ia abrir a boca para responder, eu o interrompi: óE ent«o 

gênio, o que voc° acha?ô, perguntei para o brincalh«o do fundo. A 

turma soltou urros de exclamações diante do desafio. Mas, o aluno 

não soube responder à pergunta. Foi uma boa lição para ele. Pedi ao 

outro aluno que respondesse e ele disse que ós«o coisas feitas pelos 

fungosô.ò (Relat·rio de Est§gio, julho/2009). 

 

Os especialistas dizem que o bullying  ñ[...] se caracteriza por agress»es 

intencionais, verbais ou físicas, feitas de maneira repetitiva, por um ou mais alunos 
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contra um ou mais colegas. O termo bullying tem origem na palavra inglesa bully, que 

significa valent«o, brig«o.ò (Nova Escola, 2010). O papel do professor é fundamental, 

pois ele pode identificar os atores do bullying: autores, espectadores e alvos que formam 

um ciclo vicioso, consolidando o poder do autor diante dos espectadores e a humilhação 

e até doenças psicossomáticas na criança ou jovem que é vítima desse tipo de agressão. 

A recomendação dada aos professores é de que a intervenção deve ser 

imediata, quando surgir uma situação deste tipo em sala: "Se algo ocorre e o professor 

se omite ou até mesmo dá uma risadinha por causa de uma piada ou de um comentário, 

vai pelo caminho errado. Ele deve ser o primeiro a mostrar respeito e dar o exemplo" 

(Nova Escola, 2010). 

Diante da complexidade que o professor tem que enfrentar em sala de aula, não 

dá para jogar toda a culpa das mazelas do nosso sistema educacional sobre o aluno ou 

sua família, nem somente sobre o professor e considerando a experiência desafiadora 

que a regência com a turma de 6º ano representou para o estagiário (o que para muitos 

seria traumatizante) e incitados e munidos da vontade de realizar um trabalho específico 

com aquela turma ñproblem§ticaò, de tomar uma ñatitude pedag·gicaò,decidimos 

propor para a escola um pequeno projeto a ser realizado no último bimestre do ano. 

Essa intervenção nos permitiu testar uma hipótese sobre a importância do 

conteúdo a ser trabalhado em relação com a fase de puberdade que estes alunos estavam 

vivenciando. Partimos do pressuposto de que o planejamento de aulas com conteúdos 

relacionados com o momento de vida que os alunos estão vivendo no sexto ano (a 

puberdade) despertaria maior participação dos alunos nas atividades propostas, 

diminuiria a indisciplina e o desgaste físico-emocional-psicológico por parte de todos os 

envolvidos. Negociamos com a escola a proposta de desenvolvimento do projeto para 

identificar expectativas, sonhos em relação ao futuro e dúvidas dos alunos sobre o que 

está acontecendo com seus corpos nessa fase da vida. Após o aceite, iniciamos o projeto 

como uma atividade do PIBID/ Ciências Biológicas da universidade. 

O trabalho de identificar, dentro da disciplina de ciências, conteúdos mais 

relevantes para essa fase da vida dos alunos foi aprovado pela escola e pelos 

professores. Como bem explicitou os Parâmetros Curriculares Nacionais, que fazem 

recomendações para a seleção de temas de estudo e orientações didáticas para sua 

aplicação, visando mobilizar o interesse dos alunos e seu envolvimento ativo com o 

processo de aprendizagem, relacionado com o Tema Transversal Orienta­«o Sexual: ñA 

oferta, por parte da escola, de um espaço em que as crianças possam esclarecer suas 
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dúvidas e continuar formulando novas questões, contribui para o alívio das ansiedades 

que muitas vezes interferem no aprendizado dos conte¼dos escolares.ò (Brasil, 1998, p. 

292). 

Ao mesmo tempo em que os alunos descobriam as mudanças biológicas, 

comportamentais e sociais advindas com a puberdade, como professor-estagiário em 

processo de formação inicial,o orientando vivenciou a descoberta da docência, com 

todos seus desafios, complexidades e expectativas de formação. 

Durante o planejamento, orientadora e o acadêmico da licenciatura se apoiaram 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Ciências e Temas Transversais para propor 

atividades para as duas turmas de 6º ano consideradas as mais problemáticas (6º ano E e 

6º ano I).  

Após cada aula, discutiam os acontecimentos e as reflexões foram registradas 

em cadernos de campo e registro ampliado no computador, gerando novas reflexões 

posteriores, como a que se segue. 

ñUma mescla de ansiedade e receio se confundiam em mim quando eu 

me imaginava dando aula no 6ºE novamente. Ansiedade pela 

expectativa de que tudo desse certo; medo porque eu não guardava 

lembranças muito agradáveis de minha passagem por lá (...). Criança 

tem, claro, sonhos do tipo óo que voc° vai ser quando voc° crescer?ô, 

mas não os nutrem, e despertá-los para os seus sonhos e o que fazer 

para realizá-los era meu objetivo para aquela aula, pois através dessa 

tomada de consciência, esse click para o óQuem sou eu e o que eu 

quero?ô, eu esperava  lev§-los a compreender o papel dos estudos 

nesse trajeto, uma vez que a indisciplina que eles apresentavam 

acabava por interferir em seu aprendizado. Passei à distribuição das 

fichas que os alunos deveriam preencher com nome, profissão dos 

pais e as duas pergunta chaves: óO que voc° gostaria de ser quando 

crescer?ô e óO que voc° acha que seria importante fazer para realizar 

seu sonho?ô. O envolvimento da turma na realiza­«o da atividade foi 

grande. Todos estavam tão empolgados que acabavam por emendar 

uma bagunça [não como aquela das aulas do estágio], que era 

prontamente suprimida pela professora da sala. Houve, de fato, 

momentos em que o 6ºE estava se comportando como 6ºE: 

bagunceiros, dispersos e indiferentes à aulae aos meus apelos por 

silêncio. Duvidei do resultado que o projeto poderia alcançar.[...] Na 

noite anterior à aula [seguinte], analisei as fichas preenchidas pelos 

alunos que estiveram presentes na última aula. Dei especial atenção às 

respostas para a pergunta ôO que voc° acha que deveria fazer para 

realizar seu sonho?ô. [...] Não foi necessário ficar pedindo organização 

para que eu pudesse dar início à aula. Sentaram-se e esperaram. 

Silenciosa e comportadamente. [Falei] sobre as fichas que analisei na 

noite anterior e para manter a atenção dos alunos mais dispersos ð as 

locomotivas do trenzinho da bagunça ð usei de uma estratégia. 

Guardei na memória o sonho de profissão que esses alunos tinham 

para si no futuro e os usei como exemplo para falar um pouquinho de 

cada profissão. Deu certo. Eles ficaram atentos durante toda a aula e 
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os próprios colegas de sala ficaram impressionados com o sonho de 

ser advogado, professora universitária e médico daqueles que regiam a 

orquestra da bagunça. Dei a oportunidade para que os outros falassem 

sobre seu sonho de profissão. Um a um, levantaram-se e 

compartilharam com todos o sonho de profissão que tinha para si 

mesmo no futuro. Falaram futuros médicos, engenheiros, veterinários, 

policiais, professores, biólogos. Tínhamos os mais variados sonhos de 

profissão numa mesma sala. Ver o brilho nos olhos deles e a 

empolgação com que cada um falava, me fez sentir parte daquela 

futura realização de sonho; parte futuro médico, parte futuro 

engenheiro, parte futuro veterinário...  Ressaltei a resposta que a turma 

deu ¨ pergunta óO que voc° acha que deveria fazer para realizar seu 

sonho?ô. Foi unanimidade na turma que estudar era o que eles 

precisavam fazer para realizar seu sonho. óQuantos anos a gente tem 

que estudar at® terminar a faculdade?ô. [Escrevi] no quadro as 

palavras óestudarô e ósonhoô, separando-as com uma longa seta, o 

estudar levando ao sonho.Sobre a linha da seta a quantidade de tempo 

que eles levariam para terminar o ensino fundamental, o ensino médio 

e, também, a faculdade. [Temos que] acrescentar alguns ingredientes 

fundamentais ao lado dessa nossa equação, como: dedicação, força de 

vontade, persistência, compromisso, desejo de realização. óSomente 

combinando todos esses ingredientes é que teremos a REALIZAÇÃO 

DO SONHOô, disse-lhes [..]. Pela primeira vez desde que entrei no 

6ºE, ainda durante o período de estágio, tive certeza de que eles 

estavam entendendo o que eu queria dizer. Todos me olhavam muito 

atenciosamente. A impressão que tive era de que aquela turma não era 

o 6ºE. Dado o desfecho desejado, passei ao próximo tema: puberdade. 

Comecei com um breve diálogo das mudanças físicas e psíquicas que 

alguns deles já estavam passando e pela qual os outros ainda iam 

passar. Disse-lhes que essa fase de mudanças, na qual o menino se 

transforma em homem e a menina se transforma em mulher, chama-

se... ï óPuberdade!ô, respondeu um aluno. Dizer-lhes, através das 

minhas explicações, que eles estavam deixando de ser crianças para se 

tornarem adolescente e posteriormente adultos, e ter que abandonar os 

brinquedos e comportamentos infantis [se não completamente] para se 

comportarem como adultos, com todas as suas responsabilidades e 

deveres, fazia parte desse processo natural de crescimento foi 

encarado de forma frustrante por alguns e de forma empolgante por 

outros. Eles não queriam ganhar a maturidade e liberdade de um 

adulto sem ter que deixar as brincadeiras de criança. Deixei claro que 

o tornar-se adulto era um processo lento e natural e conforme ganha-

se a vida adulta, deixa-se a infância. Tiveram um comportamento 

exemplar, não somente pela ausência de indisciplina, mas também 

pela participação, pelo envolvimento e pela empolgação e interesse 

demonstrados na realização da atividade. Se existe um ideal de aula, 

tanto para o professor quanto para o aluno, é essa que eu consegui, 

surpreendentemente, realizar no 6ºE. Pelas características e 

comportamento que definem aquela turma, sai com a impressão de 

que ela não era o 6º E. [...] O passo seguinte foi apresentar-lhes a 

Caixinha da Dúvida, um receptáculo de todas suas indagações, 

dúvidas e curiosidades acerca de puberdade e sexo. Todos 

depositaram seus questionamentos dentro da caixinha, demonstrando 

o interesse e curiosidade que o conteúdo lhes despertava. [...] 

Engraçado como indagações e questões que fazemos quando somos 

crianças nos parecem tão bobas quando [nos vemos] adultos. Alguns 
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desses questionamentos feitos quando crianças parecem tão 

fundamentais que é muito grande o anseio para obter uma resposta e a 

atividade da Caixinha da Dúvida se propõe justamente a essa tarefa: a 

de acalmar os anseios dos alunos. Enquanto eu analisava as perguntas 

deixadas por eles, não pude deixar de recordar alguns dos meus 

próprios questionamentos quando criança e, agora adulto, rir de mim 

mesmo, não porque eram perguntas tolas ou ridículas, mas sim porque 

eram tão ingênuas que chegava a ser engraçado mesmo. Analisei e 

organizei as perguntas dos alunos por gênero para facilitar e organizar 

numa linha lógica as respostas sobre puberdade e sexo. As perguntas 

de modo geral eram mais de ordem biológica, revelando que o 

interesse dos alunos é maior pelas explicações que envolvem os fatos 

naturais e os processos biológicos do corpo humano. Eles ainda 

estavam tentando entender o quando, como e o porquê das coisas. [Já 

na aula] comecei com a questão fundamental para a discussão 

levantada por um aluno: óo que ® puberdade?ô e fui seguindo numa 

sequ°ncia l·gica: ócomo acontece o amadurecimento?ô; ópode causar 

aborrecimento ou doen­a?ô [perguntas feitas por eles]. Algumas das 

perguntas deles como, óPor que essas transforma­ões acontecem já por 

volta dos 12 anos e n«o mais tarde?ô e óExiste alguma possibilidade de 

que as transforma­»es cheguem mais tarde?ô,demonstravam um não 

querer crescer para continuar a ser criança, demonstrandoa angústia 

que as mudanças físicas e psíquicas advindas com a puberdade. O 

sentimento de deslocamento, de ópatinho feioô ® comum nas crian­as 

que estão entrando na adolescência, trazendo o medo da rejeição, às 

vezes até levando-os a rejeitar a si próprios e, consequentemente, a 

negar essas mudanças. Relembrando a segunda aula, quando já havia 

falado da transição da infância para a adolescência, disse-lhes que 

aquele sentimento era tão natural quanto o próprio processo de 

crescimento, que deveríamos viver o melhor de cada fase da vida: a 

inocência, as brincadeiras a despreocupação da criança daria lugar à 

maturidade, liberdade e responsabilidades de um adulto. [...] Na minha 

concepção, simples momentos como esse são gratificantes por si só na 

profiss«o professor.ò (Registro Ampliado, julho/2009).  

 

No desenvolvimento das atividades dialógicas de orientação sexual nas aulas 

de ciências, os alunos se mostraram participativos, interessados e respeitosos com os 

que as coordenavam e as professoras das salas se mostravam mais descontraídas e 

colaboradoras.  

Como resultado, tivemos maior interesse, disciplina e envolvimento dos alunos 

nas atividades propostas e menos autoritarismo em sala, com professoras participando 

conjuntamente, o que indica a necessidade de mudar a forma como os problemas dentro 

da escola são encarados, com atitudes de profissionais e atividades de ordem 

pedagógica mudando situações até então tidas como perdidas. ñOs conflitos podem dar 

origem a novas formas de relacionamento e de organiza­«o do trabalho pedag·gicoò 

(Vasconcellos, 2009, p.221). Lançamos um outro olhar ao que estava acontecendo por 
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meio da ñdesaliena­«o da rela­«o pedag·gicaò (Vasconcellos) e instauramos o diálogo 

entre os alunos e destes com o professor, criando vínculos entre os envolvidos e 

despertando e / ou resgatando a consciência dos alunos para a importância da escola. 

Mas, quando as aulas ficaram mais expositivas, novamente a agitação da sala reaparecia 

e houve dificuldades de se conseguir a atenção dos alunos, com o coordenador 

assumindo uma postura mais autoritária semelhante à da professora da sala, o que 

aponta para a importância não só dos conteúdos, mas também dos procedimentos 

didáticos no decorrer da aula.  

Ao final do projeto, realizamos uma avaliação com a equipe pedagógica e as 

professoras apoiaram a continuidade do mesmo, desde que fosse realizado em horários 

fora das aulas de ciências, o que inviabilizou temporariamente sua continuidade.O 

registro das atividades e a reflexão realizada com supervisores e professores envolvidos 

permitiram uma identificação de pontos que poderiam ser melhorados, mas ainda não 

houve apoio e condições para sua continuidade.  

 

A FORMAÇÃO DOCENTE COM O PROJETO DO CLUBE DE CIÊNCIAS 

Aquele problema inicial para o qual a universidade foi convidada a partilhar, 

agora vislumbra ter solução com um Clube de Ciências que os bolsistas do Pibid vem 

tentando implementar na escola. A ideia de criarmos um Clube de Ciênciasnasceu numa 

das reuniões realizadas com os professores de Ciências da escola. O laboratório 

disponível oferece um ótimo ambiente de aprendizado que pode ser utilizado para além 

de aulas práticas de demonstração dos conteúdos aprendidos em sala, conforme vem 

sendo utilizado nessa escola. 

Com a criação do clube, o laboratório pode ser usado como um espaço de 

descoberta e investigação, de acordo com proposta de Mancuso, Lima e Bandeira 

(1996), para os quais o clube deve ser ñ[...] um espa­o pedag·gico com possibilidade de 

estudos cient²ficos numa perspectiva de constru­«o/produ­«o de conhecimentosò (Lima, 

1999, p. 115). 

Dentro de suas potencialidades pedagógicas, os clubes de Ciências criam um 

ambiente de aprendizado não só para os alunos que deles participam, mas também para 

alunos de licenciatura bem como para os professores que já estão há mais tempo 

exercendo a profissão, num processo de formação continuada, pois, envolvidos em 

iniciativas como essa, têm a oportunidade de experimentar e aprender novas formas de 
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lecionar, diferentes daquela tradicional realizada dentro das salas de aula, enriquecendo 

sua formação profissional.         

Em nosso caso, a formação inicial dos bolsistas PIBID e a formação 

continuada dos docente desta escola deve prosseguir com a implementação de novos 

projetos do PIBID, em fase final de aprovação pela CAPES, com o aprendizado da 

profissão e busca contínua por melhoras na forma de ser professor e na resolução de 

problemas da escola. 

 

CONCLUSÃO 

A mudança de paradigma de formação de professores se deu por entendimento 

da complexidade presente na sociedade contemporânea e na escola nela inserida, sendo 

que a formação que ocorre na licenciatura se mostra insuficiente, exigindo-se do 

professor uma formação permanente. Também se reconhece que o processo de 

formação profissional tem um forte componente de (auto)formação que envolve o 

registro da prática desenvolvida e a reflexão sobre essa prática.  

Essa formação não despreza o papel dos formadores como mediadores no 

processo e, no presente caso, a interação estagiário / bolsista PIBID com sua orientadora 

foi muito frutífera, trazendo aprendizagens para ambos, que certamente se refletirão em 

novas formações e na continuidade da formação permanente. Todo o processo e as 

aprendizagens profissionais que ocorreram estão sendo descritas e analisadas em um 

texto monográfico, de forma autobiográfica, para produção do Trabalho de Conclusão 

de Curso.  

O PIBID / Ciências Biológicas da UNIR permitiu o acompanhamento deste 

estagiário em um projeto que lhe permitiu ir reconstruindo concepções, atitudes, 

valorese relacionamentos no processo de iniciação à docência na escola pública. Assim, 

a iniciação à docência de alunos da licenciatura de Ciências Biológicas da UNIR vem 

intercalando atividades de estágio curricular nas disciplinas de ciências e biologia com 

atividades do PIBID. No estágio curricular, o acadêmico tem o primeiro contato com a 

profissão docente, observando aulas, realizando projetos de participação e planejando 

aulas para posterior regência. No PIBID, o acadêmico tem a oportunidade de inserir-se 

mais no espaço escolar, conhecendo melhor sua dinâmica através da realização de 

projetos de interesse da escola e da comunidade.  

Com o projeto ñConhecendo a si mesmoò o acad°mico da UNIR teve a 

oportunidade de aquisição de experiências que auxiliaram na sua formação profissional 
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e pessoal e, ainda, contribuiu para que alunos da Educação Básica conhecessem melhor 

a si mesmos, aumentassem o respeito mútuo, expressassem oralmente e por escrito suas 

dúvidas e ansiedades próprias da idade de transição entre a infância e a vida adulta, 

valorizando mais o papel da escola em seu processo de formação. Durante as aulas 

desse projeto foram utilizados muitos recursos didáticos existentes no laboratório da 

escola e que são pouco utilizados nas aulas de ciências e biologia, regularmente, 

estimulando, assim, o senso crítico, a curiosidade e a experimentação. 

O problema inicial de subutilização do laboratório de ciências apresentado pela 

escola e que aproximou a universidade desta instituição, agora vislumbra ter solução 

com a criação de um Clube de Ciências que os bolsistas do PIBID vêm tentando 

implementar na escola, no qual pretendemos dar continuidade aos projetos iniciados nas 

aulas de ciências, ampliando assim a formação docente num contexto problemático.  
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1. Introdução: 

 

  

Afetividade refere-se à capacidade do ser humano em afetar e ser afetado pelos 

acontecimentos. Segundo Mahoney e Almeida (2009) pode ser expressa pelas emoções, 

que possuem caráter fisiológico, pelos sentimentos que são estados subjetivos mais 

duradouros de ordem representacional e pela paixão que se refere à capacidade de 

autocontrole. Para Pino (mimeo) ñ[...] os fenômenos afetivos representam a maneira 

como os acontecimentos repercutem na natureza sensível do ser humano, produzindo 

nele um elenco de rea­»es matizadas que definem seu modo de ser no mundoò. Para o 

autor, a afetividade se faz presente nas relações sociais e diz respeito à qualidade dessas 

relações (p. 130-131). 

Os objetivos dessa pesquisa são investigar como a afetividade e suas 

manifestações ï sentimentos e emoções são abordados pelos pesquisadores que 

publicam seus trabalhos na Anped (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Educação) no grupo de trabalho 20 (Psicologia da Educação) e analisar a partir 

desses trabalhos as contribuições da afetividade no processo de ensino e aprendizagem. 

Visando o alcance dos objetivos, os dados foram coletados tendo por subsídio a 

metodologia qualitativa e o estudo bibliogr§fico caracterizado como ñestado do 

conhecimentoò (ROMANOWSKI E ENS, 2006), que se refere ao estudo que aborda 

apenas um setor das publicações sobre o tema estudado. Diferentemente da pesquisa 

denominada ñestado da arteò, que ñ[...] recebem esta denomina­«o quando abrangem 

toda uma §rea do conhecimento, nos diferentes aspectos que geraram produ­»esò. (p.3) 

mailto:vivianecacheffo@gmail.com
mailto:gmzauhy@hotmail.com
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A localização e seleção dos textos pautou-se no endereço eletrônico da Anped
1
 

onde estavam disponíveis os trabalhos e pôsteres das reuniões 23ª a 33ª publicados de 

2000 a 2010. Foram utilizados como descritores para localização dos textos as 

expressões: afetividade, emoção e sentimentos. Dos 177 estudos disponíveis no grupo 

de trabalho Psicologia da Educação, 141 correspondem a trabalhos completos e 36 são 

pôsteres, destes 11 contemplam estudos sobre a afetividade. Tais procedimentos 

metodológicos realizados possuem aporte na metodologia qualitativa tendo como 

característica o mapeamento dos estudos de uma área. 

A partir desse processo foi possível apontar algumas tendências sobre como a 

afetividade é compreendida nos estudos analisados.  Sendo assim, dos onze textos 

localizados, selecionados e analisados, sete serão apresentados para esse artigo, desses, 

seis são textos completos e um pôster. As temáticas abordadas nos textos são: conceito 

de afetividade; sentimentos e emoções na prática docente do ensino superior; 

sentimentos e emoções do professor coordenador em início de carreira; influência da 

afetividade na relação professor-aluno e no processo de ensino e aprendizagem da 

linguagem escrita, e relação afetividade e cognição no processo de ensino e 

aprendizagem. Destes, cinco possuem como regularidade o uso da teoria walloniana 

para explicar a afetividade e sua evolução no desenvolvimento infantil.  

 

2. A produção acadêmica sobre afetividade no grupo de trabalho ï Psicologia da 

Educação da Anped 

 

Almeida (2001) buscando refletir sobre o conceito de afetividade no que 

concerne a teoria walloniana ressalta que esta é um domínio funcional e que seu 

desenvolvimento necessita dos fatores orgânico e social. Segundo a autora a afetividade 

tem diferentes manifestações: emoções, sentimentos e paixões e sua base orgânica está 

relacionada ao estado de bem-estar e mal-estar.  

Remetendo-se ao desenvolvimento humano, a autora destaca que em cada 

estágio a afetividade tem uma característica que está relacionada às necessidades e 

possibilidades maturacionais. Assim ña vida afetiva da crian­a, inaugurada por uma 

simbiose alimentar, é logo substitu²da por uma simbiose emocional com o meio socialò 

(ALMEIDA, 2001, p.3). Ressalta que na obra walloniana a emoção, uma das 

                                                      
1
www.anped.org.br 

http://www.anped.org.br/
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manifestações da afetividade e a inteligência são inseparáveis na evolução psíquica do 

indivíduo, pois embora sejam diferenciadas são interdependentes e opostas.  

A autora corrobora com Heloysa Dantas (1992) no que se refere à possibilidade 

da existência de etapas de desenvolvimento da afetividade, embora a análise por ela 

realizada nesse trabalho não permita delimitá-las. Desta forma, compreende que a 

afetividade é um campo aberto para investigações e acredita que uma maior 

compreensão da teoria walloniana permitirá possíveis caminhos a serem trilhados.  

Mahoney e Almeida (2005) apontam que os estudos sobre a emoção, 

anteriormente, eram considerados pela psicologia como não científico e que uma das 

maiores dificuldades dos estudiosos referia-se a ambiguidade das definições. Tendo 

como aporte a teoria walloniana destacam que ñ[...] afetividade refere-se à capacidade, à 

disposição do ser humano de ser afetado pelo mundo externo/interno sempre 

acompanhado de sensa­»es ligadas a tonalidades agrad§veis ou desagrad§veisò. Sendo 

emoção, sentimento e paixão momentos constitutivos na evolução da afetividade 

(MAHONEY E ALMEIDA, 2005, p.1). 

O objetivo desse trabalho, segundo as autoras, foi investigar as emoções e 

sentimentos que permeiam a atividade de professores que atuam no ensino superior em 

diferentes áreas de graduação. Para contemplar as intenções dos professores utilizaram-

se na primeira etapa de relatos escritos obtidos por questionários e na segunda etapa de 

relatos orais alcançados por meio de entrevista. 

A partir da análise das respostas obtidas puderam ressaltar que o professor de 

ensino superior gostaria de ter um aluno que demonstrasse vontade de aprender e 

interesse pelo curso participando e questionando, entretanto, sentem-se desestimulado 

quando seu aluno não participa, demonstra desinteresse e não realiza as leituras. Os 

professores também gostariam de ter maior tempo para preparação das aulas e 

momentos para troca de experiências com seus pares. 

Groppo e Almeida (2008) têm como objetivo identificar e compreender os 

sentimentos e emoções dos professores coordenadores em início de carreira que atuam 

no período noturno em escolas públicas da cidade de São Paulo. Para subsidiar o debate 

teórico em relação os dados coletados, as autoras utilizam-se da teoria walloniana e 

pontuam que tanto as emoções quanto os sentimentos constituem a evolução da 

afetividade, sendo esta a ñ[...] disposição que tem o ser humano de ser afetado pelo 

mundo externo e interno a partir de sensa­»es agrad§veis ou desagrad§veisò. (p.2-3) 



20 
 

 Os dados foram coletados pelo uso da entrevista. No primeiro momento tendo 

por objetivo captar histórias de vida e, posteriormente, na captação de sentimentos e 

emoções. A análise dos dados permitiu a criação de duas categorias: a trajetória 

profissional e pessoal e os sentimentos e emoções envolvidos na mudança da função.  

 Em relação à trajetória profissional, as autoras ressaltam que um dos aspectos 

que faz com que o professor torne-se coordenador, diz respeito à experiência e tempo de 

docência, que permite ao professor maior segurança no desempenho de sua função. A 

categoria relativa aos sentimentos e emoções apresenta as manifestações da afetividade 

de tonalidades agradáveis e desagradáveis no desempenho da função do professor 

coordenador.  

As autoras concluem o estudo destacando a necessidade de que os dados por elas 

coletados sejam objetos de reflexão para os envolvidos com o processo educacional, já 

que a função de professor coordenador na cidade de São Paulo é marcada pela 

rotatividade na função. Esperam também que pesquisas sobre a temática apontem 

sentimentos de tonalidade agradáveis como propulsores da função do professor 

coordenador iniciante. 

Uller e Rosso (2006) na busca de superar a dicotomia entre razão e emoção e 

tendo como base teórica os estudos de Piaget, que compreende esses aspectos como um 

todo, tem por objetivos o levantamento de indicadores sobre a interferência e interação 

entre o afeto e a cognição, o apontamento de contextos emocionalmente positivos e 

negativos, bem como a interferência no processo de aprendizagem e a identificação de 

dificuldades do contexto escolar no que tange ao tratamento de episódios emocionais.  

 Segundo os autores, na teoria piagetiana o desenvolvimento ocorre pela 

complementaridade da afetividade com a cognição. Sendo que a afetividade impulsiona 

o desenvolvimento cognitivo e fortalece as estruturas da atividade intelectual, ou seja, a 

inteligência.  

Conforme os autores, os estudos piagetianos centram-se no desenvolvimento 

cognitivo, entretanto, ressalta que o desenvolvimento da inteligência é indissociável ao 

da afetividade. Sendo que o desenvolvimento da afetividade é composto por seis 

períodos ou estágios. Os três primeiros correspondem ao recém-nascido e lactante e 

surge antes do aparecimento da fala e expressam emoções, sensações agradáveis e 

desagradáveis, bem como prazer e dor.  No quarto período com o auxílio da linguagem 

falada, a criança socializa e interioriza ações, e surgem os sentimentos morais e as 

regularizações de valores.  Já no quinto período, a criança torna-se capaz de cooperar, 
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compreende os pontos de vista alheio e dá inicio ao processo de reflexão, construção 

lógica e autonomia. Esse período ocorre no início da vida escolar.  E, por conseguinte, o 

sexto período, na adolescência, é marcado por desequilíbrios provocados pela 

maturação do instinto sexual, que por serem momentâneos permitem posteriormente 

maior equilíbrio e fortalecimento.  

 Assim, a afetividade ñ[...] constitui a mola das a­»es das quais resulta, a cada 

nova etapa, esta ascensão progressiva, pois [...] atribui valor às atividades e lhes regula a 

energia. Mas, a afetividade não é nada sem a inteligência, que lhes fornece os meios e 

esclarece os finsò (PIAGET, 1989 apud ULLER, ROSSO, 2006, p. 5).  

 Para a realização da pesquisa os autores coletaram os dados em uma escola 

pública e outra privada na cidade de Ponta Grossa/Paraná. Optaram pela abordagem do 

tipo qualitativa e interpretativa com enfoque fenomenológico. Utilizaram o 

questionário, entrevista, observação livre e autoscopia como instrumentos 

metodológicos. Os dados são apresentados em dois blocos e, posteriormente em três 

categorias: pertencimento/descentração; praxeologia/economia de conduta (autonomia, 

estima e auto-estima, simpatia e antipatia, investimento e desafio); e valor (valorização 

e desvalorização, interesse e desinteresse, reconhecimento).  

 Por meio das informações coletadas e analisadas, Uller e Rosso (2006) 

apontam que a organização escolar ainda tem práticas pedagógicas desvinculadas da 

relação afetiva. E que apesar da interferência dos aspectos afetivos na construção do 

conhecimento, nas escolas pesquisadas não foram detectadas alternativas sistematizadas 

que considerem a afetividade e a cognição.  Pontuam que a partir da análise dos relatos 

dos adolescentes, verifica-se que a afetividade se traduz em sentimentos de inferioridade 

e superioridade. Esses sentimentos estão ligados às situações vivenciadas em sala de 

aula e exerce influência na formação da personalidade, uma vez que possibilita a 

consciência de si, tendo o outro como parâmetro.  

 Portanto, cabe ao professor considerar a relação entre afeto e cognição, de 

modo a compreender que ñ[...] a mente humana ® cheia de objetos do mundo, de 

emo­»es e planosò (DEL NERO, 1997 apud ULLER, ROSSO, 2006, p. 15). 

Archangelo et al. (2008) estabeleceram como objetivo de sua pesquisa, o estudo 

dos processos afetivos, conscientes e inconscientes, que estão envolvidos na 

aprendizagem da Matemática e da Física. Para tanto, analisaram alunos e professores do 

Ensino Médio em relação à aprendizagem das disciplinas durante os anos de 2006 e 

2007. Utilizaram a observação das salas de aula, e a entrevista individual tanto com os 
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alunos quanto com as professoras como instrumentos de pesquisa. A partir da análise 

dos dados embasada pelo referencial teórico freudiano, os autores teceram algumas 

considerações, no que diz respeito à prática pedagógica das professoras Carolina, 

Fernanda e Silvana. 

A professora Carolina é agressiva com os alunos, o que ocasiona a agressividade 

dos alunos, já que os mesmos introjetam os elementos agressivos projetados pela 

professora. A professora Fernanda, controla a aprendizagem dos seus alunos e projeta 

para os alunos a sua dificuldade na prática pedagógica. Os alunos gostam da professora 

e, portanto, inconscientemente gostam da disciplina de Matemática. Em relação à 

professora Silvana, suas atitudes na primeira etapa da pesquisa demonstravam sua 

dificuldade de vínculos com os alunos e sua insatisfação com o seu trabalho, fato esse 

possivelmente explicado pelo processo de luto que ela passou na sua experiência 

profissional do ano anterior. Entretanto, no ano seguinte, os vínculos afetivos com outra 

turma de alunos tornaram parte da sua rotina.  

 Portanto, segundo Archangelo et al. (2008) a aprendizagem de Física e 

Matemática implica vínculos afetivos proporcionados pelos professores, sendo que 

esses podem possibilitar ou dificultar esse processo. Desta forma, os professores com o 

auxílio dos vínculos podem promover o sucesso ou o fracasso dos alunos na 

aprendizagem de conteúdos que fazem parte da cultura humana. 

O texto apresentado por Tassoni (2000) refere-se a alguns resultados obtidos em 

sua pesquisa de mestrado e tem por objetivo elucidar a influência dos fatores afetivos na 

relação professor-aluno e no processo de aprendizagem, especificamente da linguagem 

escrita. Para embasar seu entendimento sobre aprendizagem, a autora referencia a teoria 

vigotskiana e aponta a importância das interações sociais, bem como da mediação e da 

internalização para o processo de construção do conhecimento. 

Segundo a autora, as interações sociais ï responsáveis pela aprendizagem, 

implicam que a aprendizagem é constituída pela afetividade, já que consiste em um 

processo de vínculos ï cognitivos e afetivos.  No que se refere aos aspectos afetivos, à 

autora aponta através de suas leituras que a conceituação dos fenômenos afetivos tem 

uma variação ampla. Cita Pino (mimeo, p. 128) e destaca que a dimensão afetiva 

implica experiências subjetivas, e estas revelam o impacto dos acontecimentos em cada 

sujeito. Destaca que a teoria walloniana diferencia emoção de afetividade, sendo que 

emoção é a manifestação de estados subjetivos com componentes orgânicos e 

afetividade são as várias manifestações afetivas (sentimentos e emoções). 
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 Sobre os procedimentos da pesquisa, utilizou-se dos seguintes instrumentos: 

observações que foram registradas em vídeo; autoscopia ï confrontação das imagens 

gravadas em vídeos com os comentários do sujeito filmado; e entrevista com as 

professoras. Os sujeitos da pesquisa foram quatro professoras, sendo uma auxiliar das 

salas observadas e doze alunos com idade média de 06 anos. A partir da análise dos 

dados foi possível a elaboração de duas categorias: posturas e conteúdos verbais. 

 Em relação à categoria postura, os alunos valorizaram a proximidade das 

professoras, apontando esse contato e interação como encorajadora no processo de 

apropriação da escrita, já que amenizava a ansiedade e proporcionava segurança. Na 

categoria conteúdos verbais, demonstram-se a mudança da interação por toques, olhares 

e modulações da voz por formas de expressão mais complexas.  Segundo Tassoni 

(2000) os dados indicam que os gestos posturais expressam a afetividade e são 

complementares a linguagem oral nas situações observadas. Na entrevista pode-se 

constatar consciência das professoras, no que tange ao caráter indissociável entre 

cognição e afeto.   

 Para a autora os dados coletados confirmam um refinamento das trocas 

afetivas, bem como o respeito e a valorização como base da relação professor e aluno. 

Apontam que as professoras se preocupam com os desejos dos alunos e buscam 

identificar e superar as dificuldades deles em relação à apropriação da linguagem 

escrita. 

Tassoni e Leite (2010) têm por objetivo em seu estudo, discutir a relação entre 

afetividade e cognição no processo de ensino e aprendizagem, de modo a identificar 

como as práticas pedagógicas e a postura do professor podem afetar a aprendizagem dos 

alunos de diferentes séries.  Buscando tornar mais claro a concepção de afetividade e o 

caráter monista de ser humano, apresentam as emoções na história do pensamento 

humano tendo por base as idéias de Espinosa, e o papel da emoção ï uma das formas de 

expressão da afetividade para os teóricos Vigotski e Wallon. 

 No que diz respeito à realização da pesquisa, o material para análise foi 

coletado pela técnica de autoscopia ï vídeo gravação das práticas e posturas dos 

professores. E, posteriormente, essas filmagens foram assistidas pelos alunos (com 

idade média de 6, 10, 14 e 17 anos) visando à coleta de comentários. O tratamento do 

material coletado permitiu a identificação de oito aspectos que revelam a 

interdependência e influência da dimensão afetiva e cognitiva no processo de ensino e 

aprendizagem.   Sendo eles: formas de o professor ajudar os alunos; formas de falar com 



24 
 

o aluno; atividades relevantes; outras aprendizagens; formas de corrigir/avaliar; 

repercussão na relação aluno-objeto de conhecimento; relação do professor com o 

objeto de conhecimento e sentimentos/percepção do aluno em relação ao professor. 

 Diante dos aspectos revelados pelos alunos, os autores apontam à necessidade 

dos professores terem consciência das implicações da afetividade e da cognição no 

processo de ensino e aprendizagem, de modo a identificar os sentimentos e emoções que 

podem interferir nos processos cognitivos, bem como ter subsídios para refletir as 

práticas por eles desempenhadas com seus alunos. Portanto, além da transmissão dos 

conteúdos e papel do professor pensar na qualidade da sua relação com os alunos e com 

o conhecimento. 

 Os estudos realizados por Tassoni (2000 e 2010) utilizam como pressupostos a 

teoria vigotskiana e walloniana. Mahoney et al. (2006) comparou as dimensões 

epistemológica, metodológica e desenvolvimental das produções desses autores. Em 

busca realizada no portal Scielo
2
, comprovou-se a inexpressão de produções que se 

propõem a discutir aspectos das duas teorias.   

 No que tange a dimensão epistemológica, os autores enfatizam que tanto 

Wallon quanto Vigotski elaboraram suas teorias psicológicas com base no materialismo 

histórico e dialético, desta forma, ambos defendem o monismo, o que implica a 

compreensão de que a existência precede a essência.  

 Na dimensão metodológica, Vigotski e seus colaboradores utilizavam da 

experimentação e da observação de espaços clínicos e escolares como método para 

investigar os processos do desenvolvimento psicológico. Wallon considerava a 

observação um instrumento adequado para a compreensão dos fenômenos psicológicos, 

já que permite verificar, registrar, analisar e comparar os aspectos observados. 

 Em relação à dimensão desenvolvimental, Mahoney et al. (2006) destacam que 

a questão da periodização do desenvolvimento infantil, tem maior ênfase nos estudiosos 

da teoria walloniana. Segundo os autores, a teoria de Vigotski propõe que o 

desenvolvimento é composto por períodos de estabilidade e momentos de ruptura. As 

rupturas se caracterizam por crises, e as idades dessas são: pós-natal, um ano, três anos, 

sete anos, treze e dezessete anos.  

 Na teoria walloniana, assim como na de Vigotski, a idade é uma estimativa e 

não um indicador de cada estágio. Segundo os autores a teoria de desenvolvimento de 

Wallon é caracterizada pela integração das dimensões afetiva, cognitiva e motora. São 
                                                      
2
www.scielo.org 

http://www.scielo.org/
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propostos os seguintes estágios de desenvolvimento: impulsivo e emocional; sensório-

motor e projetivo; personalismo; categorial; puberdade e adolescência e adulto. Tais 

estágios possuem predominância de uma das dimensões com ênfase na direção 

centrípeta ï conhecimento de si, e centrífuga ï conhecimento do mundo exterior. 

 Após apresentarem as três dimensões ï epistemológica, metodológica e 

desenvolvimental, Mahoney et al. (2006) apontam que Wallon e Vigotski 

proporcionaram elementos fundamentais para reflexão sobre a educação. 

A partir dessa síntese podemos identificar os subsídios teóricos utilizados pelos 

pesquisadores para desvelar a afetividade, dentre eles estão às teorias: walloniana, 

vigotskiana, freudiana e piagetiana. Entretanto, a maior parte dos estudos apresentados, 

cinco, tem como aporte os estudos de Henri Wallon. Constatamos que a afetividade e 

suas manifestações são objetos de estudo nos diversos níveis de ensino, desde a 

educação infantil até o nível superior. Dentre as implicações da afetividade no 

desenvolvimento humano, os estudos apontam a sua evolução com os avanços 

possibilitados pela inteligência, a relação indissociável com a cognição e a capacidade 

de afetar de maneira positiva ou negativa, o processo de ensino e aprendizagem. 

 

Algumas considerações: 

 

 A afetividade constitui-se durante todo o desenvolvimento humano e pode ser 

manifestada pelas emoções, sentimentos e paixão. Na teoria walloniana podem ser 

encontradas três características das emoções, sendo elas: a plasticidade, que envolve a 

expressão corpórea, a regressividade, que é a capacidade de reduzir a atividade 

cognitiva, e a contagiosidade, que é o poder de contaminar o outro. Entretanto, a 

emoção tem como característica fundamental, a contagiosidade. 

Segundo Galv«o (2003, p. 72) ñ[...] as emo­»es diferenciam-se de outras 

manifestações da afetividade cuja gênese depende da representação simbólica, como os 

sentimentos e as paixões [...] o surgimento das emoções precede o da representação 

assim como o da consci°ncia de siò. Segundo a autora, a teoria walloniana busca superar 

os estudos que compreendiam a emoção como um elemento perturbador do homem e 

ressalta que a emoção tem predomínio nos primórdios da vida e, portanto, esta etapa 

pode possibilitar sua compreensão.  

A afetividade é construída culturalmente, pode-se afirmar que as relações sociais 

que a criança se apropria desde o seu nascimento propiciaram que suas emoções 
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primárias se tornem complexas, já que a mesma necessita da mediação do adulto, que 

por sua experiência e, portanto, desenvolvimento, possui um refinamento na vida afetiva 

e nas suas manifestações. 

Pode-se afirmar que a cognição e o afeto estão dialeticamente relacionados. A 

emoção é um traço psicológico que se modifica e torna-se mais refinada à medida que o 

ser humano atinge a idade adulta. Assim como as emoções, a cognição também se 

desenvolve. Desta forma, pode-se constatar que a cognição é um elemento da emoção, e 

ela quem permite o seu refinamento em sentimentos. 

Portanto, a partir do que foi exposto sobre a afetividade e suas manifestações 

(emoção, sentimentos e paixão) e sua influência no processo de ensino e aprendizagem, 

pode-se constatar que as manifestações afetivas imprimem qualidade às relações sociais 

e promovem a aprendizagem dos alunos quando são compreendidas pelos professores 

como indissociável a cognição. 
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A agressividade no ser humano é um tema complexo, sendo contínua e 

persistentemente estudados, em especial, os fatores que levam à sua manifestação de 

forma mais intensa. Dentre os estudos realizados, alguns, de cunho essencialmente 

biológico, se referem a alterações neuroquímicas cerebrais na origem de 

comportamentos agressivos, como os trabalhos de Lima (2005) e Gauer (2001).  A 

tendência tem sido relacionar a agressividade com um baixo nível de produção de 

serotonina no cérebro ï substância responsável pela redução do medo e com função 

calmante ï, como relatam Strüber, Lück e Roth (2006; 2005). Outros estudos, segundo 

Bauer (2008), têm sido muito influenciados pela teoria sociobiológica de Richard 

Dawkins, defensor da ideia de que ños seres vivos n«o s«o nada mais do que óm§quinas 

de combateô governadas por um bocado de genesò (p. 44). Contudo, nenhum estudo, 

quer seja sobre a disposição genética do indivíduo, quer seja sobre déficits orgânicos ou 

neuroquímicos, pode responsabilizar esses fatores isoladamente por comportamentos 

agressivos. A ocorrência de graves lesões cerebrais na infância, inclusive, pode ser 

resultado de fatores psicossociais. Segundo Strüber et al (2006; 2005), a combinação 

entre fatores orgânicos e psicossociais como a qualidade do relacionamento inicial entre 

mãe e bebê, vivências de maus-tratos e abusos, negligência dos pais, rupturas e conflitos 

vividos constantemente na família, criminalidade no ambiente próximo e extrema 
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pobreza, pode ser potencialmente importante para a manifestação de uma alta 

agressividade e da violência. 

Neste artigo, pretende-se discutir alguns dos casos encontrados em um trabalho 

interventivo realizado com famílias de crianças pequenas ï 06 meses a 06 anos de idade 

ï altamente agressivas, em que, pelo fato de os comportamentos agressivos se 

manifestarem mais no ambiente escolar do que no familiar, houve necessidade de 

observar a criança e intervir também no contexto escolar. O estudo teve por base a 

teoria do amadurecimento emocional de Winnicott, que entende que dificuldades na 

interação dos cuidadores com a criança podem recrudescer a agressividade desta.  

 

 

A AGRESSIVIDADE NO BEBÊ E NA CRIANÇA PEQUENA  

 

Para Winnicott (1999) a agressividade tem origem na motilidade, presente 

mesmo antes do nascimento nas evoluções do bebê dentro do útero, e nas tensões ou 

excitações instintuais, que têm em si uma destrutividade não intencional, e que o bebê, 

por sua imaturidade, não tem condições de reconhecê-las como partes de si-mesmo. De 

acordo com Dias (2003), se as condições necessárias ao bom desenvolvimento do bebê 

s«o propiciadas, ña motilidade funde-se ¨ tens«o instintivaò (p. 182), uma vez que, 

segundo Winnicott, ñexiste em toda a crian­a essa tend°ncia para movimentar-se e obter 

alguma espécie de prazer muscular no movimento, lucrando com a experiência de 

mover-se e dar de encontro com alguma coisaò (1999, p. 104). 

 A teorização de Winnicott (1990a) reconhece que, à medida que o bebê 

amadurece, os movimentos deste precisam encontrar algo que se oponha a eles para ser 

percebido. A mãe tem um papel essencial neste processo. Ela passa a esperar ser 

descoberta pelos movimentos do bebê e ao perceber o amadurecimento de recursos 

neste, faz oposição a esses movimentos sem retaliação. Mostrando-se fora do controle 

onipotente do bebê, a mãe o auxilia a encontrar a realidade externa, possibilitando que, 

aos poucos, o bebê se dê conta deste ñlugar onde os objetos aparecem e no qual eles 

desaparecemò (Winnicott, 1990a, p. 126). Para Winnicott, ño que logo ser§ 

comportamento agressivo, não passa, portanto, no início, de um simples impulso que 

leva a um movimento e aos primeiros passos de uma exploração. A agressão está 

sempre ligada, desta maneira, ao estabelecimento de uma distinção entre o que é e o que 

n«o ® o eu.ò (1999, p. 104). 
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Nesse período em que o bebê está iniciando o processo de separação do Não-

Eu, para que ele adquira uma ñcerta dose de cren­aò nas coisas e nas pessoas que ele 

está descobrindo, o ambiente deverá lhe fornecer cuidados contínuos e seguros 

(Winnicott, 1993, p. 113). Isso leva ñao surgimento de um sentimento de seguran­a, e o 

sentimento de segurança leva ao autocontroleò (p. 107). Contudo, a destrui­«o inerente 

à motilidade e às tensões instintuais, que é não intencional no início, e que é aos poucos 

integrada na personalidade da criança devido aos cuidados suficientes do ambiente, 

pode irromper maciçamente de forma não controlada ou pouco controlada pelo bebê ou 

criança pequena, se esses cuidados não forem devidamente oferecidos. A criança vive 

um estresse que ñresulta de um fracasso relativo ou total do suprimento ambiental. 

Essas deficiências podem ser descritas em termos de inconfiabilidade, destruição da 

confiança, interferência da imprevisibilidade, e um padrão definitivo ou repetitivo de 

quebra da continuidade da linha de vida da crian­a individualò (p. 151). Segundo 

Winnicott, todo esse estresse pode alterar a personalidade da criança, podendo 

estabelecer a base para um ñdist¼rbio de car§terò (p.151). No caso de o relacionamento 

da criança com a mãe ser perdido ï quando a criança já se percebe como um eu 

separada do ambiente ï em razão de um afastamento da mãe de uma forma imprevista 

por ela e fora de sua capacidade de dar conta desse afastamento, a criança perde a 

capacidade de encontrar objetos (Winnicott, 1999).  

É importante salientar, porém, que esse processo de integração do bebê não 

depende só das condições oferecidas pela mãe. De acordo com Winnicott, se a mãe é 

apoiada pelo pai, isso a fortalece e traz uma segurança para toda a família, auxiliando a 

criança a integrar seus impulsos destrutivos com os amorosos, pois a criança sabe que o 

pai estará ali caso ela se exceda. Se o ambiente falha no atendimento das necessidades 

nesse período do processo de individuação da criança, esta começa a apresentar os 

primeiros sinais de uma tendência antissocial, que se caracteriza essencialmente pelo 

fato de o beb° ser capaz ñde perceber que a causa do desastre reside numa falha ou 

omiss«o ambientalò (Winnicott, 1999, p. 145). Nesse caso, h§ um elemento na tend°ncia 

antissocial ñque compele o meio ambiente a ser importanteò, ou seja, um elemento que 

força o ambiente a fornecer os cuidados de que a criança necessita (p. 139). Esse 

elemento foi chamado, por Winnicott, de ñvalor de inc¹modo dos sintomasò ï o afeto 

produzido pelos comportamentos agressivos e destrutivos da criança ï, que quando de 

uma tendência antissocial aparece de forma mais exagerada e leva o ambiente a fazer 

algo pela criança (p. 142). 
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Vale ressaltar, entretanto, que, na teoria winnicottiana, a presença de uma 

tend°ncia antissocial ñimplica esperan­aò de a crian­a encontrar o ñobjeto perdidoò ao 

perceber que o ambiente tem aspectos de confiabilidade. Sem essa percepção, a criança 

pode entrar em depressão em vez de apresentar comportamentos antissociais 

(Winnicott, 1999, p. 146). 

 

A AGRESSIVIDADE NO CONTEXTO ESCOLAR  

 

O papel da escola, principalmente o da pré-escola, cresce a cada dia em sua 

complexidade, em razão das especificidades do público sob os seus cuidados. Segundo 

Winnicott (1982), os seus educadores precisam se dar conta de que est«o diante de ñuma 

psicologia complexa de crescimento e adaptação infantis, a qual necessita de condições 

especiais de meio ambienteò (p. 215). O que torna a quest«o mais delicada ® que o 

ambiente familiar da criança encontra-se ele próprio muitas vezes bloqueado em seu 

desenvolvimento da capacidade de atender às necessidades de uma criança pequena. 

Para este autor, contudo, o papel da pré-escola ñn«o ® ser um substituto para uma m«e 

ausente, mas suplementar e ampliar o papel que, nos primeiros anos da criança, só a 

m«e desempenhaò (p. 214). Desse modo, se nas rela­»es primárias da criança em 

família, houve falhas ou omissões que levaram a criança desenvolver uma tendência 

antissocial, a escola pode, devido a uma de suas funções, fornecer à criança uma 

ñatmosfera emocionalò n«o t«o densamente carregada como a do lar (Winnicott, 1982, 

p. 217). Além disso, pode ter a oportunidade de conhecer a situação e auxiliar 

indiretamente a criança, ao dar o apoio necessário aos pais. Ainda, segundo Winnicott, 

na pré-escola ñn«o h§ lugar para tudo quanto seja impessoal ou mec©nico, visto que, 

para a crian­a, isso significa hostilidade ou (ainda pior) indiferen­aò (p. 220). 

 No Brasil, estudos como o da professora do Instituto de Psicologia da USP, 

Maria Abgail de Souza, ñInterven­«o psicoterap°utica em crian­as agressivas no 

ambiente escolarò iniciado em 1998, e que desde 1991 j§ acompanhava crian­as de 

comunidades carentes de S«o Paulo, afirmou que, ñrica ou pobre, a crian­a que n«o 

sente o afeto dos pais em geral tem mais propens«o ¨ agressividadeò (apud Strüber, 

Lück & Roth, 2006, p. 44). Souza e Castro (2008) destacam o ñvalor de inc¹modo da 

crian­a antissocialò, teorizado por Winnicott (1999), que, segundo essas autoras, parece 

corresponder ao afeto produzido por um conjunto de elementos que elas puderam 

encontrar nas escolas durante sua pesquisa. Neste conjunto, encontram-se ño desafio ¨s 
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normas, o baixo desempenho acadêmico, o comportamento agitado e a perturbação do 

ambienteò (p. 839). Ter a compreens«o de que esses elementos expressam uma 

esperança de reaver o que a criança sente ter sido retirado de si, em razão da 

confiabilidade que a escola possa estar lhe inspirando, pode fazer toda a diferença nas 

condutas adotadas por esta no trabalho com a criança. 

 

OBSERVAÇÕES E INTERVENÇÕES NO AMBIENTE  

 

O presente estudo descreve um trabalho interventivo realizado nas escolas de 

algumas crian­as encaminhadas para o projeto de extens«o ñInterven­»es 

Psicoterapêuticas Familiares em casos de agressividade elevada em crianças de 06 

meses a 06 anos de idadeò, executado por uma equipe composta de uma professora 

supervisora do Curso de Psicologia ï coordenadora do projeto ï e seis graduandas deste 

curso. As crianças participantes foram encaminhadas por profissionais das áreas de 

saúde e educação, que foram previamente informados sobre o projeto. O grau de 

agressividade elevado foi constatado a partir dos relatos dos pais e professores, em 

razão de seus efeitos na vida da criança, ou seja, pelo fato de a agressividade 

apresentada pela criança estar prejudicando seu desenvolvimento e socialização. 

As intervenções foram realizadas no Centro de Estudo e Pesquisa em 

Psicologia Aplicada da UFTM. As crianças foram observadas em horas de interação 

familiar, que posteriormente eram analisadas e discutidas com os cuidadores. Porém, 

como em alguns casos os comportamentos agressivos se manifestaram mais no 

ambiente escolar do que no familiar, houve necessidade de observar a criança e intervir 

também no contexto escolar. Após autorização dos cuidadores e da escola, as 

extensionistas realizaram observações não sistemáticas da criança no ambiente escolar 

em dois momentos: sala de aula e recreio. Os dados foram anotados com detalhes e 

depois analisados qualitativamente em reunião com a supervisora da equipe. 

Posteriormente foram realizadas sessões devolutivas com os profissionais da escola, 

quando estes e as extensionistas trocavam informações visando buscar um melhor 

entendimento da situação e possíveis maneiras de ajudar a criança. A equipe 

extensionista, inicialmente, esclareceu que não estava ali para invadir o espaço 

pedagógico e ensinar o que eles deveriam fazer com o aluno, mas que conversariam 

sobre pontos importantes observados na escola que se relacionavam com o que vinham 

acompanhando no projeto, de forma que as educadoras pudessem ter uma visão mais 
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ampla sobre a criança, compreendendo melhor suas dificuldades e comportamentos 

agressivos. Ao final de um ano, das doze crianças encaminhadas ao projeto, foram 

observadas no contexto escolar quatro crianças, que serão aqui denominadas Criança 

01, Criança 02, Criança 03 e Criança 04. 

A Criança 01, de 05 anos de idade, foi encaminhada por uma agente de saúde. 

Ao chegar para atendimento, a família veio composta de mãe, avós maternos, tia 

materna, irmão de 07 anos e da própria criança. Vieram em defesa desta, pois não 

tinham reclamações de agressividade a fazer. Na época, todos viviam o drama de ter o 

pai da criança preso, fato que parecia unir bastante a família. O pai tinha licença para 

sair provisoriamente uma vez por mês, o que era sempre bastante aguardado pela mãe e 

pelos filhos. Nas observações realizadas de horas interativas familiares, a equipe de 

extensão não percebeu comportamentos agressivos por parte da Criança 01. O seu irmão 

mostrou-se mais agressivo e, mesmo sendo provocada, a Criança 01 não reagiu 

agressivamente. Como a escola chamou a mãe para falar das agressões, a equipe 

decidiu-se por observá-la na escola.  

Nos dias observados, havia na sala 23 alunos e a Criança 01, por um lado, 

mostrou-se empenhada e concentrada em suas atividades, e ainda, incomodada ao ter 

que mudar de tarefa antes de terminar a que estava executando. Por outro lado, mostrou-

se mais isolada e até desmotivada em relação aos outros colegas: não falava muito, não 

ria muito e ao levantar a mão para pedir para falar, não retirava o cotovelo da mesa, 

falava baixo e, após, encostava a mão na orelha e segurava a cabeça. Ao escrever e 

colorir, ela colocava muita força no lápis e fazia questão de cobrir fortemente todo o 

desenho. Durante o recreio, sentava-se afastada das outras crianças para comer o seu 

lanche. A mãe a levava no colo para a escola e quando chegava a esta, a criança tinha 

dificuldades de ficar. A principal queixa da professora era a falta de participação da 

família nas atividades escolares dos filhos. 

Após análise e discussão dessas observações, a equipe entendeu que a Criança 

01, em meio ao ambiente de expectativa pela vinda do pai em definitivo para casa e o 

movimento aglutinado de todos os membros da família, tinha dificuldades de não sentir 

a escola como ñinvasoraò e responsável pelo seu afastamento de casa. O seu isolamento 

parecia demonstrar o seu protesto em relação a esse sentimento. A sua tensão 

transparecia em suas atividades. Além disso, tanto nas horas interativas familiares 

quanto na sala de aula, quando a criança se empenhava em uma atividade, ela sentia 

necessidade de prossegui-la até o fim. Nas horas interativas, o irmão o perturbava 
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querendo mudar de atividade, muitas vezes provocando-o. Na escola, essa necessidade 

também não era muito respeitada, uma vez que a sequência de atividades propostas para 

o dia precisava acontecer independente do tempo que cada criança necessitasse para 

realizá-las. No caso desta criança, a sua demora não parecia estar relacionada a uma 

dificuldade de realizar a tarefa, mas à exigência de executá-la bem do seu modo. 

A Criança 02 ï excepcionalmente dentro do projeto uma criança de 07 anos ï 

foi encaminhada por uma psicóloga que a acompanhou em uma consulta a um 

neurologista, cujo parecer foi de um distúrbio grave de comportamento. Compareceram 

às horas interativas familiares, os pais e dois irmãos, um adolescente e outro de 05 anos. 

No encaminhamento, foi relatado que era uma criança hiperativa, extremamente 

agressiva e com queixa de fraco desempenho escolar. Durante as horas interativas 

familiares a equipe observou seu comportamento agressivo, mas também a sua 

capacidade de ficar durante uma hora concentrado montando um brinquedo junto ao pai: 

a Criança 02 fazia montagens, em que o pai a direcionava no formato da estrutura e ela 

escolhia as cores, demonstrando uma habilidade discriminativa e classificatória, além da 

habilidade de encaixe das peças. Para uma criança de 07 anos pode ser algo esperado 

como já adquirido há muito tempo, mas para uma criança encaminhada com pouca ou 

nenhuma expectativa quanto à aprendizagem de qualquer coisa, com nenhuma 

expectativa de se dedicar muito tempo a uma tarefa específica, isso foi muito importante 

de ser observado. 

Na escola, as observações detectaram claramente suas dificuldades intelectuais 

intensificadas por dificuldades da interação escola-família, pois os pais não cumpriam o 

compromisso de levá-la ao reforço escolar. Em uma sala com 32 alunos, a Criança 02 

demonstrou dificuldade de compreensão da atividade proposta e necessidade de um 

tempo maior para realizá-la. Observou-se que ela fica extremamente contrariada quando 

é interrompida pela mudança de atividade e, nesses casos, a sua ansiedade aumenta 

muito, contribuindo para a sua inquietude e comportamentos agressivos; tem 

coordenação motora ruim, apresentando muita força para desenhar e escrever, o que 

atrapalha principalmente os movimentos de curva que as letras exigem e a velocidade 

da escrita; muitas vezes ela repete coisas que ouve e vê os outros fazerem, mas não tem 

noção de porque está fazendo aquilo; apresenta muita dificuldade de dimensionar as 

situações; sua agressividade parece ser uma brincadeira mal calculada, na qual ela nem 

sempre se dá conta das consequências ruins desta, mesmo vivenciando-as. Algumas 

vezes, brincando com seus amigos de se chutarem, estes paravam, mas ela não percebia 
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que a brincadeira havia terminado e continuava chutando até que alguém revidasse ou 

se machucasse, ou seja, até que viessem as consequências que ela não previa. 

A discussão sobre as observações contou com a presença da coordenadora 

pedagógica e da professora, na qual um dos pontos discutidos foi de como o excesso de 

estímulos a uma criança que tem dificuldade de entender as coisas, causa-lhe excitação 

e ansiedade, e culmina em agressividade. Isso já havia sido percebido nas horas 

interativas familiares, e seu oposto também, quando o estímulo na dose certa o deixava 

tranquilo e produtivo. A coordenadora pedagógica pôde relatar sobre sua experiência 

com a criança em certa ocasião, em que estando apenas ela e a criança, esta conseguiu 

realizar uma atividade, não sem antes de a atividade ter sido explicada novamente de 

outra maneira. Contudo, ela relatou também, que ao final da atividade, a criança 

cometeu os mesmos erros iniciais, denunciando sua dificuldade de memorização 

(mem·ria de trabalho). Esse relato permitiu a todos entenderem porque ele ñodiavaò o 

jogo da memória. A criança que se frustra frequentemente em uma atividade, não sente 

prazer em realizá-la, muito pelo contrário. 

Sobre as tarefas de casa, a mãe estava sentindo falta destas, pois a criança, ao 

ver o irmão fazer as próprias tarefas, queria fazer tarefas também. A coordenadora 

pedagógica e a professora falaram sobre a desorganização da criança, que acabava 

estragando os cadernos que iam para casa, além da dificuldade de entender qual caderno 

servia a cada matéria. Esses motivos foram suficientes para que as educadoras se 

decidissem por não enviar-lhe mais tarefas para serem realizadas em casa. Os pais, que 

revelavam sempre se verem na condição da criança quando de suas próprias infâncias, 

tinham dificuldade de ajudá-la. Extensionistas e educadoras conversaram sobre o que 

poderia ser feito a respeito. As educadoras tiveram a ideia de deixar um caderno só para 

atividades de casa e de separar melhor os cadernos por matéria, com desenhos na capa 

que o ajudassem a reconhecer a matéria. Ideia simples, mas que em meio ao tumulto 

emocional que a criança gerava no ambiente, muitas vezes ficava inacessível. 

A Criança 03, de cinco anos de idade, vivia na casa de uma tia materna com o 

marido desta, um primo de sete anos e dois irmãos adolescentes. A mãe não o queria, 

pois vivia com um novo marido e um filho deste. A tia, muito carinhosa, tinha muita 

pena da criança e enfrentava uma situação difícil, pois o marido não queria a criança em 

sua casa. Ele aceitava bem seus irmãos adolescentes, mas não ela. A avó materna 

também não a queria. A criança estava prestes a não ter um lar que a acolhesse e foi 
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nesse contexto que ela começou a apresentar comportamentos agressivos e a não se 

desenvolver na escola. 

As observações escolares foram realizadas em uma sala com 20 crianças e, ao 

contrário da Criança 02, não tinha comportamentos muito agressivos, mas desatenção, 

dificuldade de compreensão das atividades propostas, desobediência às solicitações da 

professora e perturbação do ambiente. O seu comportamento parecia retratar toda a 

desorganização que a rejeição e a indecisão sobre seu futuro acarretavam. 

A Criança 04, também com 05 anos de idade, era filho único, e as observações 

das horas interativas familiares ï algumas em que só a mãe e ele compareciam, outras 

em que havia a presença de uma tia e uma prima da mesma idade ï evidenciavam 

atitudes e comportamentos para com a criança, que incrementavam os sentimentos desta 

de insegurança, ameaça de ser abandonada ou esquecida, que a própria condição 

depressiva da mãe já lhe produzia. A mãe tinha dificuldades de atender aos chamados 

do filho, demonstrava cansaço e falta de paciência. Em casa, segundo os seus próprios 

relatos, chegava a se esconder do filho por trás dos móveis da casa, porque ele não lhe 

dava sossego. Os comportamentos reativos da criança não eram percebidos como tais 

pela mãe e pelo pai, que compareceu apenas uma vez em uma entrevista com a equipe.  

Com a observação na escola, puderam ser confirmados os vários relatos que a 

mãe já havia feito sobre ela, de querer tudo do jeito dela, querer ser a primeira da fila, 

querer ser a primeira a falar, ser a primeira a ir ao banheiro, mesmo sem vontade, 

quando alguém pedia para ir. Foi possível ver a transferência da relação com a mãe para 

a professora: o afeto e a insegurança em relação a esta. Chamava a professora 

constantemente para mostrar sua lição e mesmo que houvesse entendido o que era para 

fazer, a cada exercício chamava a professora, demonstrando a necessidade que tinha de 

ser percebida e o medo de ser esquecida. A coordenadora pedagógica relatou que 

quando a Criança 04 está com a professora, ela fica muito calma; mas quando está 

longe, fica muito agitada. Até nos pequenos detalhes ela queria as coisas do jeito dela. 

Durante uma atividade de desenho, quando os outros alunos não colocavam o pote de 

lápis no lugar ao centro da mesa, ela o arrumava centralmente. Assim, os 

comportamentos agressivos surgiam sempre, parecendo buscar ajuda externa para 

conseguir ou tentar recuperar o controle e com isso a estabilidade sempre prestes a ser 

perdida. Isso pode ajudar a compreender também a ultrapassagem dos limites de um 

desenho, encontrado tanto nas atividades da Criança 02, quanto da Criança 04. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES  

 

Após um ano de trabalho observou-se entre as causas intensificadoras da 

agressividade na escola, principalmente: uma ansiedade muito grande da criança em 

razão de possíveis fantasias de ser a escola responsável pela sua separação dos 

cuidadores; a transferência da relação afetiva e do sentimento de insegurança da criança 

para com seu principal cuidador ï a mãe ï, para a relação da criança com a professora, 

com uma exigência maior da criança de atenção e cuidados só para si; e a compreensão 

diminuída por parte dos educadores das necessidades e dificuldades da criança, muitas 

vezes pela impossibilidade de uma atenção individualizada, mediante um número muito 

grande de crianças sob seus cuidados.  

O surgimento dos comportamentos agressivos, ou da tendência antissocial ï de 

acordo com Winnicott (1999) ï das Crianças 01, 02, 03 e 04 na escola, pode ser 

entendido como possível a partir do sentimento dessas crianças de ser a escola um 

ambiente que pudesse dar conta de lhes atender em suas necessidades. Contudo, se a 

compreensão e atendimento das necessidades da criança são dificultados pelas razões 

acima citadas ï fantasias da criança, transferência e capacidade diminuída de 

identificação das necessidades da criança pelos educadores ï a agressividade da criança 

pode recrudescer e se manter assim recrudescida. 

Durante as discussões com as educadoras nas escolas, as extensionistas 

encontraram professoras atenciosas e dispostas a ajudar as crianças, mas, em certa 

medida, essas professoras pareciam também cansadas de tentar coisas que não davam 

resultado, muitas vezes pelo fato de suas tentativas acontecerem solitariamente, ou 

talvez, a partir de um olhar parcial da problemática apresentada pela criança. Ao insistir 

em recursos e estratégias pedagógicas já adotadas e teoricamente consolidadas, as 

educadoras perdiam a oportunidade de identificar a real necessidade da criança e buscar 

seu atendimento de forma criativa para aquele caso particular. O contato com as 

extensionistas possibilitava isso, ou seja, ñpensar o ainda n«o pensadoò a partir de um 

olhar clínico sobre a problemática integral da criança, viabilizando o atendimento à 

criança e à sua família. Segundo Martins (2003), o olhar cl²nico ® ñaquele que toma em 

consideração um campo ï de pesquisa ou de intervenção ï estruturado por um jogo de 

rela­»es e de intera­»es din©micas e complexasò, sendo esta complexidade constru²da a 

partir dos olhares colocados sobre esse campo (p. 43-44).  
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Dentre as reclamações das educadoras, ouviam-se: a falta de estrutura dada 

pelo governo, a falta de pessoal para ajudar na sala de aula e o processo de progressão 

continuada que, segundo elas, é cruel com a criança com atraso, pois da maneira como é 

feito, as crianças são obrigadas a avançar de série sem condições de acompanhar a nova 

turma. Essas três reclamações não podem ser pensadas dissociadas uma das outras, uma 

vez que em salas superlotadas, um só professor não consegue atender a todos, que têm 

necessidades individuais, e muitos professores são responsáveis individualmente por até 

três planos de ensino diferentes por sala. Mas, é importante considerar também a 

condição emocional desses professores para lidar com crianças tão ávidas por cuidados. 

Os professores, no contato com essas crianças, atualizam suas próprias necessidades 

muitas vezes também nunca atendidas, ou parcialmente atendidas, o que acaba por 

bloqueá-los em sua capacidade de cuidar. Um apoio, por mais simples que seja, pode 

ser muito bem vindo e fazer toda a diferença. 

Considerando o conjunto das intervenções realizadas na escola e das 

intervenções na família, puderam ser percebidos: melhora da participação dos 

cuidadores nas atividades escolares, não só pelas intervenções da equipe de extensão, 

mas por intervenções da própria escola a partir das discussões com as extensionistas; a 

revisão dos educadores de seu modo de interação com a criança e de atendimento das 

necessidades desta. Em todos os casos, foi constatada uma diminuição da ansiedade e 

agressividade da criança tanto no ambiente escolar como familiar. A discussão destas 

questões entre equipe de extensão, escola e família foi extremamente importante para o 

desenvolvimento e desempenho da criança na escola, principalmente pela forma como 

se estabeleceu essa interlocução, sem imposição de saberes. 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Na teoria winnicottiana, a facilitação dos processos de integração inatos ao 

indivíduo por meio de cuidados adequados a cada momento de sua linha do ser é que 

permite a contribuição do indivíduo para a sociedade, construindo relações 

amadurecidas e a capacidade de se cuidar e se preocupar com os outros e com as 

consequ°ncias de seus atos. Winnicott deixava bem claro que, ñquando a fam²lia está 
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ausente ou doente, alguma parcela da sociedade deve assumir a fun­«o da fam²liaò e, 

por certo, ajudar o indivíduo a integrar seus impulsos destrutivos e aprender a controlá-

los, por meio de cuidados oriundos da identificação com suas necessidades, pois, 

impedir a expressão da agressividade não é o melhor caminho (1990b, p. 219).  

O ambiente pré-escolar especialmente pode exercer bem esse papel. Contudo, 

compreender as questões das relações primárias da criança que afetam o seu 

desenvolvimento e desempenho escolar, na maior parte dos casos por estas relações se 

reproduzirem dentro da escola, não retira a importância de se pensar as 

multideterminações dos problemas encontrados no cotidiano escolar, ou seja, as 

características do meio social e cultural também na constituição desses problemas, para 

que mudanças sejam promovidas. Mesmo sendo assim, há necessidade de viabilizar 

cuidados de saúde mental às crianças que apresentam dificuldades interpessoais, muitas 

vezes por viverem em famílias que não estão conseguindo oferecer o suporte emocional 

de que necessitam (DôĆvila-Bacarji, Marturano & Elias, 2005). Em alguma medida, a 

escola pode participar e favorecer esses cuidados por meio dos membros mais 

amadurecidos de sua equipe multiprofissional e de sua comunidade (Salvari & Dias, 

2006). Os psicólogos escolares podem se beneficiar da interlocução com psicólogos 

clínicos e vice-versa, para o alcance do objetivo comum de ambos de promover o bom 

desenvolvimento da criança.  
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Introdução 

 

Na correção de provas, testes e trabalhos em Matemática é comum o 

apontamento dos erros e dos acertos obtidos pelos alunos. Os erros acabam sendo 

considerados sob o ponto de vista negativo e os acertos pelo ponto de vista positivo. 

Contudo, a que se considerar que nem sempre os acertos são garantia de que o aluno 

aprendeu e tampouco mostram o que realmente eles sabem (CURY, 2008). Nessa ótica, 

os erros também não evidenciam apenas o que os alunos não sabem, pelo contrário, eles 

fornecem pistas sobre como os alunos aprendem e compreendem determinado conteúdo. 

A concepção de erro ao longo da história da educação foi sempre vista sob o 

aspecto negativo. Assim, é importante considerar que a mudança na concepção de erro 

aconteceu somente após a segunda metade do século XX, em que este deixou de ter uma 

conotação negativa para o ensino, dando origem a uma nova abordagem na qual o papel 

do erro passou então a ser discutido. As contribuições da teoria de Piaget para a 

reconsideração do papel do erro no processo de ensino e aprendizagem foram 

significativas e possibilitaram repensar e reconsiderar o aprendizado da matemática. 

Nessa perspectiva, o erro deixa de ser simplesmente casual e, passa a ser considerado 

como parte do processo de construção do conhecimento (TEIXEIRA, 2004). 

Para a autora, essa nova abordagem trouxe compreensões sobre a 

aprendizagem de conteúdos matemáticos pelos alunos e suas dificuldades, bem como a 

descoberta da existência de certos obstáculos na aprendizagem de conceitos 

matemáticos. Esses obstáculos podem ser tanto de caráter epistemológico quanto 

obstáculos provenientes da forma de ensinar ou mesmo estar atrelado a certas limitações 

no desenvolvimento do aluno. Assim, para este trabalho destacamos os erros 

epistemológicos que, por sua vez, constituem os erros de concepções que os alunos têm 

em relação a um determinado conceito e/ou conhecimento. 

mailto:Ju_nsc@hotmail.com
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Levando em consideração que o erro permeia todo o processo de ensino e 

aprendizagem e, portanto, exerce um importante papel nesse processo, enfatizamos a 

necessidade de tomar como objeto de análise as produções dos alunos em Matemática, 

buscando compreender a natureza do erro e, suas contribuições para aprendizagem de 

conceitos matemáticos. 

 Assim, partindo do ponto de vista que a atividade de análise de produções dos 

alunos em Matemática pode se constituir em um importante momento de aprendizagem 

para o professor, pois possibilita a ele compreender como os alunos se apropriam de um 

determinado conhecimento matemático (CURY, 2008), apresentamos neste trabalho 

uma análise dos erros cometidos pelos alunos durante o processo de elaboração de suas 

escritas numéricas. Cabe salientar, que tal análise foi tomada como objeto de discussão 

em um dos encontros do curso de formação continuada em Matemática, realizado em 

serviço, com professores que atuam em um projeto de recuperação de ciclo. 

 

 

Procedimentos de coleta dos dados 

 

O estudo faz parte de uma pesquisa de mestrado em andamento e tem como 

objeto de estudo a implantação do projeto PIC (Projeto Intensivo de Ciclo), no 

município de Pompeia/SP.  

A pesquisa é realizada com professores que atuam no 4º e 5º ano PIC e alunos 

do 5º ano do ensino fundamental de duas escolas municipais de Pompeia que participam 

do projeto de recuperação. Para a coleta de dados, primeiramente foram aplicados a 37 

alunos do PIC, em março do presente ano, uma avaliação diagnóstica com o objetivo de 

fazer um levantamento dos conhecimentos desses alunos em relação à Matemática, 

identificando dessa forma, suas dificuldades e suas necessidades de aprendizagem. 

Tal avaliação foi composta por 14 questões que englobam os quatro eixos da 

Matemática propostos pelos PCN: números e operações, espaço e forma, grandezas e 

medidas e tratamento da informação. O instrumento foi organizado tomando como base 

o material do PIC de 4º ano (3ª série) volume 1 (SÃO PAULO, 2009), o Guia do 

professor de 3º ano (2ª série) do Ler e Escrever volume 1 (SÃO PAULO, 2010)  e a 

prova do Saresp de 3º ano de 2010. Foram escolhidas atividades do material do PIC 

para compor a avaliação, uma vez que, os alunos que atualmente cursam o 5º ano PIC, 

já tinham passado por um processo de recuperação no ano anterior, participando do 
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mesmo projeto. Também selecionamos algumas questões da prova do Saresp de 3º ano 

por se aproximar dos conteúdos que foram trabalhados com os alunos no 4º ano e pela 

necessidade de avaliar alguns conteúdos que não foram contemplados no material.  

Para analisar os conhecimentos dos alunos sobre a numeração, elaboramos uma 

atividade de ditado de números com base no material do professor de 3º ano do Ler e 

Escrever. Essa questão propiciou reflexões interessantes sobre o modo como as crianças 

pensam a escrita numérica e os erros que cometem no processo de elaboração do 

sistema de numeração e, sobre a qual centraremos o nosso olhar nesse trabalho. 

 Além do instrumento de avaliação, a pesquisa também compreende a análise 

do processo de formação em Matemática para os professores que atuam no 4º e 5º anos 

PIC. Essa formação é realizada em serviço, durante os Horários de Trabalho Pedagógico 

Coletivo (HTPC). Os encontros de formação em Matemática ocorrem quinzenalmente 

sob a responsabilidade da pesquisadora e tem duração de 1h30 min. Tal processo de 

formação toma como ponto de partida a discussão dos erros apresentados pelos alunos 

na avaliação diagnóstica. O objetivo é fazer com que os professores compreendam os 

conhecimentos que as crianças elaboram e as dificuldades que enfrentam no processo de 

construção de conceitos matemáticos a fim de que possam criar situações didáticas e 

intervir de forma adequada para promover a aprendizagem dos alunos. 

 

 

Os erros apresentados pelos alunos durante o processo de construção de 

escritas numéricas 

 

A primeira atividade da avaliação consistiu em um ditado de números, cujo 

objetivo era verificar as escritas numéricas dos alunos, buscando identificar os números 

que eles já escreviam convencionalmente e os que ainda precisavam aprender. Foram 

ditados seis números aos alunos, compreendendo números com dezenas, centenas e 

milhar. Os números ditados foram: 63 ï 2029 ï 307 ï 1238 ï 583 ï 3000, 

respectivamente. A escolha por esses números tomou como base o Guia do Professor de 

3º ano do material do Ler e Escrever (SÃO PAULO, 2010) que apresenta sugestões e 

orientações para a realização de sondagens em relação às escritas numéricas. 

 Dos 37 alunos que realizaram a prova, constatamos que apenas 8 

(22%) dominam a escrita convencional de números com dezenas, centenas e milhar. 

Dos 29 restantes, 8 (22%) dominam a escrita convencional de números com centena, 16 
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(43%) dominam a escrita de apenas números com dezenas e 5(13%) que ainda não 

escrevem números convencionalmente. 

Os erros cometidos pelos alunos que não escrevem convencionalmente 

números com dezenas, centenas e milhar nos levam a refletir sobre os conhecimentos 

que as crianças elaboram sobre a numeração escrita ao passo que contribui também para 

a realização de um diagnóstico sobre o que os alunos já sabem a respeito da numeração 

e o que precisam ainda aprender. 

Analisando os erros cometidos pelos alunos, verificamos que os alunos que 

escrevem convencionalmente números com dezenas apresentaram respostas do tipo: 

 

 

Figura 1. Escritas numéricas (sujeito 28). 

 

Figura 2. Escritas numéricas (sujeito 1). 

 

Figura 3. Escritas numéricas (sujeito 9). 

 

Figura 4. Escritas numéricas (sujeito 22). 

 

 

As escritas dos alunos revelam que as crianças se apóiam na numeração falada 

para escreverem números cuja escrita convencional desconhece. A escrita demonstrada 

nas figuras 1 e 2 são bem representativas desse tipo de conhecimento elaborado pelas 

crianças. Nelas, assim como nas figuras 3 e 4, é possível perceber claramente a escrita 
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dos números que os alunos já dominam e que para esses casos se restringem aos 

números compostos por dois algarismos.  

As escritas apresentadas nas figuras 3 e 4 embora também estejam associadas à 

numeração falada revelam outras formas de se pensar a escrita dos números. Na figura 3 

é possível perceber que a criança representa o número mil em 1238 como 1.0 e em 2029 

como 210. Assim, 1000 para ela é 10 e 2000 é 210. Também é verificável esse mesmo 

racioc²nio na escrita de ñ31000ò (3000), em 200 que representa como 20 e em 500, que 

aparece como 50.  

Na figura 4 a escrita do número 1238 é igual a do sujeito da figura 3. Esses 

sujeitos também elaboram o mesmo pensamento para a escrita do número 3000, com a 

diferen­a que o sujeito da figura 4 considera a escrita do n¼mero mil como ñ100ò. Isso 

também aparece na escrita do 2000, que é representado por ele como 200. Tal fato 

indica por um lado, que possivelmente esse sujeito não conhece que a escrita do número 

mil possui três zeros e, por outro, pode significar também um avanço em relação ao 

conhecimento de valor posicional, uma vez que utiliza uma menor quantidade de 

algarismos para escrever os números, o que também é verificável no sujeito da figura 3. 

Já os alunos que escrevem convencionalmente números com centenas, foram 

frequentes respostas como: 

 

Figura 5. Escritas numéricas (sujeito 7). 

 

Figura 6. Escritas numéricas (sujeito 14). 

 

 

É possível perceber o avanço em relação à compreensão das escritas dos 

números, quando comparamos essas escritas com as anteriores. As escritas 

representadas nas figuras 5 e 6 mostram que as crianças já escrevem convencionalmente 

números com três algarismos, como em 307 e 583, porém se apóiam novamente à 

numeração falada quando precisam escrever números com milhar. Esse é o caso do 
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sujeito da figura 5 que escreve 1200 e da figura 6 que escreve 200 para 2000 e 100 para 

1000, mostrando que as crianças ainda que saibam escrever alguns números 

convencionalmente recorrem sempre aos conhecimentos sobre a numeração falada para 

escrever números que desconhecem a escrita convencional. 

Identificamos também um grupo de alunos que pela respostas dadas revelam 

ainda não dominar a escrita convencional dos números de dois, três e quatro algarismos. 

 

 

Figura 7. Escritas numéricas (sujeito 30). 

 

 

Figura 8. Escritas numéricas (sujeito 17). 

 

 

Ainda que as escritas representadas na figura 7 e 8 estabeleçam relação com os 

números que foram ditados, nota-se que o sujeito da figura 7 tem ainda uma escrita 

representativa da fala para o número 29 (209) e para o número 38 (que representa como 

708), além de apresentar uma escrita que não estabelece relação com o número ditado 

como na escrita de 100060708 (1238). Apesar da escrita do número 63 estar incorreta, 

seu erro é considerado válido na medida em que a sonoridade entre as palavras 

ñsessentaò e ñsetentaò ® muito pr·xima. 

No caso do sujeito da figura 8 verifica-se que sua escrita tem mais relação com 

o final dos números ditados, como aparecem nas escritas do número 2029, que o sujeito 

representa apenas como 29; 1238 que aparece como 1008 e 583 representado por 673.  

As variações e alternâncias presentes nas escritas desses alunos reportam para 

o fato de ainda não dominarem nem escritas de números com dois algarismos, pois, é 

possível perceber o não reconhecimento de algumas dezenas por parte dos sujeitos, 

como no número 38 (representado por 708 na figura 7) e em 83 (representado por 73 na 

figura 8). 
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A compreensão para as escritas numéricas produzidas pelos alunos encontra 

fundamentação nas pesquisas de Lerner e Sadovsky (1996). Essas pesquisas mostraram 

que as crianças não se apropriam da escrita convencional dos números seguindo a 

ordem da série numérica. Isto significa que as crianças não aprendem primeiro o 1, 2, 3, 

..., 11, 12, 13, ..., 21, 22, 23, etc. Elas se apropriam primeiramente da escritas 

denominadas de ñn·sò, isto ®, das dezenas, centenas, unidades de milhar exatas ñ(...) e 

só depois elaboram a escrita dos números que se posicionam nos intervalos desses n·sò 

(p. 87). Esse fato é perceptível na escrita do número 3000, pois a maioria das crianças 

conseguiu representar essa escrita, mesmo não escrevendo ainda convencionalmente 

números com milhar. Algumas, associando com a fala como em ñ31000ò e ñ3100ò, 

ñ300ò, ñ300.0ò e outras apresentando uma escrita convencional para esse n¼mero. 

Notamos ainda que a escrita do número três mil foi mais fácil para a maior parte das 

crianças se tomarmos como referência a escrita do número 2029 e 1238, como podemos 

observar nas escritas dos sujeitos 17 (figura 8) e 30 (figura 7). 

Nesse sentido, as crianças constroem o conhecimento a respeito da numeração 

escrita a partir dos conhecimentos sobre a numeração falada e sobre a escrita 

convencional dos números exatos, também chamados de números rasos (MORENO, 

2006). Para escrever números, cuja, a escrita convencional desconhece, as crianças 

fazem uso desses conhecimentos e misturam os símbolos que conhecem, seguindo a 

ordem indicada pela numeração falada. Ao escrever números como 15, as crianças 

representam ñ105ò, isto ®, 10 e 5. J§ para escrita de 1254, as crian­as costumam utilizar 

a seguinte representa­«o ñ1000200504ò. Pelo fato da crian­a, basear-se na hipótese de 

que a numeração escrita corresponde a numeração falada ela acaba produzindo escritas 

numéricas não-convencionais, isso se deve ao fato da numeração falada não ser 

posicional. A escrita do n¼mero mil duzentos e cinq¿enta e quatro ®: ñ1254ò, se por 

outro lado, a numeração falada correspondesse a numeração escrita, então deveríamos 

falar ñum, dois, cinco, quatroò. 

Outro ponto fundamental é que na numeração escrita estão envolvidas 

propriedades das operações. Essas propriedades, por sua vez, também são enunciadas na 

numeração falada, por exemplo, no número 3460, temos 3 x 1000 + 4 x 100 + 6 x 10, 

portanto, nela estão envolvidas situações de multiplicação e de soma que aparecem 

combinadas. Contudo, essas propriedades constituem um obstáculo à compreensão do 

sistema de numeração, uma vez que uma mudança provocada na enunciação das 
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palavras produz também uma mudança na operação aritmética envolvida, por exemplo, 

sete mil é 7 x 1000, já mil e sete é 1000 + 7. 

Ao produzir escritas numéricas, as crianças podem apresentar variações, entre 

elas, escrever convencionalmente números com dezenas, como, 18, 23, 56, mas associar 

a escrita dos números com a numeração falada para escrever números com centenas 

(10018, 30023, 60056), ou mesmo escrever convencionalmente números com dois e três 

algarismos, mas apresentar uma escrita correspondente à numeração falada para 

escrever números com milhares (1000125, 500043). Essas variações ainda existem em 

números que possuem mesma quantidade de algarismos, por exemplo, as crianças 

produzem escritas convencionais para números como 154, mas ao escrever novecentos e 

oitenta e seis, registram ñ90086ò, demonstrando que a generaliza­«o ainda n«o foi 

aplicada a todas as centenas. Escritas convencionais e não-convencionais podem, assim, 

aparecer dentro de uma mesma centena, dezena ou unidades de milhar. Para Lerner e 

Sadovsky (1996): 

(...) a relação numeração falada/numeração escrita não é unidirecional: 

assim como a numeração extraída da numeração falada intervém na 

conceitualização da escrita numérica, reciprocamente os 

conhecimentos elaborados a respeito da escrita dos números incidem 

nos juízos comparativos referentes à numeração falada. (p. 96). 

 

 A análise das escritas dos alunos do 5º ano PIC revela que a maioria 

das crianças ainda não domina a numeração convencional. Tal fato nos permite 

identificar em um primeiro momento que esses alunos ainda precisam apropriar-se de 

um sistema convencional de escrita dos números, isto é, apropriar-se das características 

e propriedades do sistema de numeração decimal. Esse conhecimento é fundamental 

para o avanço dos alunos em relação à numeração. 

Mediante a análise desses dados apresentamos os seguintes questionamentos: 

qual a importância desse diagnóstico para o professor? Porque é importante saber o 

conhecimento dos alunos a respeito da numeração? 

 

Análise dos erros no processo de formação 

 

Com o objetivo de levar os professores a refletirem sobre essas questões, 

consideramos a importância de tomar as escritas numéricas dos alunos como ponto de 

partida para as discussões a respeito de como os alunos aprendem os números, que 
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hipóteses elaboram e como o professor pode trabalhar com a numeração em sala de 

aula, durante o processo de formação em Matemática. 

Assim, os objetivos do primeiro encontro com as professoras do PIC foram:  

¶ analisar escritas numéricas; 

¶ discutir  a importância do diagnóstico em Matemática; 

¶ reconhecer a importância de saber o que pensam as crianças sobre os 

números; 

¶ analisar situações didáticas que ajudam as crianças a refletirem sobre 

as escritas numéricas. 

As análises das escritas numéricas de crianças do 5º ano PIC foi o ponto de 

partida para o inicio das discussões. Foram apresentadas às professoras uma amostra de 

seis escritas numéricas sendo três amostras de cada sala. Fizemos a leitura dessas 

escritas e a medida que os professores iam observando o modo como cada criança tinha 

escrito os números  aproveitavam para fazer os comentários. 

Na análise da escrita do sujeito 9 (fig. 3) surgiram algumas discussões 

interessantes: 

ñeu nunca vi assim, j§ tinha visto do outro jeito (e mostrou a escrita 

do sujeito 1 - fig. 2), mas assim n«oò (Professora A). 

 

ñ® mais f§cil os alunos avan­arem nesse casoò (apontando para a 

escrita do sujeito 1 ï fig. 2) (Professora A). 

 

ñaqui d§ pra ver que eles entendem o valor de cada algarismo, ® mais 

f§cilò (apontando para a escrita do sujeito 1 ï fig.  2 ) (Professora B). 

 

ñeles j§ sabem a decomposi­«o dos n¼merosò (Professora C). 

 

A escrita do sujeito 9 intrigou as professoras pelo fato dessa escrita não ser o 

ñmodeloò que elas conheciam sobre escrita representativa da fala como no caso dos 

sujeitos 1 (fig. 2) e 28 (fig. 1). Apesar da escrita do sujeito 9 representar uma evolução 

em relação a dos sujeitos 1 e 28, por apresentar uma menor quantidade de algarismos, as 

professoras a consideraram mais difícil de avançar. Tal fato revela ainda uma 

dificuldade dessas professoras em compreender os conhecimentos que são elaborados 

pelas crianças e como esses conhecimentos vão progredindo. Durante a análise das 

escritas, surgiu o seguinte comentário: 

 ñeu sempre peço para eles escreverem 2011 na data e eles ainda 

escrevem o 2029 erradoò (Professora B). 

 

ñmas ® porque ® uma c·pia, ele n«o construiuò. (Professora A). 
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A fala das duas professoras revela como cada uma delas concebe a 

aprendizagem dos alunos. A professora B tem uma concepção sobre aprendizagem que 

se aproxima mais da repetição e da cópia. Basta que a criança observe como se 

escrevem os números para que ela aprenda a escrevê-los. Em oposição a essa visão, a 

professora A concebe a aprendizagem mais como um processo de construção do que 

simplesmente uma mera reprodução. A riqueza reside nas discussões que surgem entre 

as professoras e o contraponto entre diferentes visões, contribuindo para que a 

professora B reveja suas concepções sobre como as crianças aprendem. 

A análise das escritas dos alunos seguiu com a discussão sobre as hipóteses que 

eles elaboram a respeito da numeração escrita. Para tanto, realizamos a leitura de um 

quadro sobre as hipóteses das crianças elaborado com base nas pesquisas de Lerner e 

Sadovsky (1996), e que foi retirado do Guia do professor de 3º ano (SÃO PAULO, 

2010). A leitura do quadro propiciou reflexões para o grupo, no sentido de articular 

teoria e prática, uma vez, que as professoras puderam constatar a partir das amostras de 

escritas das crianças que elas se apóiam nos conhecimentos sobre a numeração falada 

para produzir suas escritas numéricas e, que, portanto, acabam por produzir escritas 

não-convencionais, dando origem ao erro. Durante a leitura do quadro ouviam-se 

comentários que demonstravam como as professoras estavam surpresas: ñ[...] ® 

verdade, est§ aquiò; ñ[...] ® isso mesmoò; ñ[...] o processo ® o mesmoò. 

Com o objetivo de fazer com que as professoras percebessem além dos erros de 

caráter epistemológico, o que as crianças já sabiam sobre a numeração, a intervenção 

nesse momento foi fundamental para propiciar tal processo: 

Pesquisadora: ñO que essas crian­as j§ sabem sobre a numera­«o escrita?ò 

Professora C: ñ®, [...], elas j§ tem alguns conhecimentos sobre a numeração 

[...].ò 

Pesquisadora: ñQue conhecimentos?ò 

Professora A: ñpor exemplo, aqui (apontando para a escrita do sujeito 28 ï 

fig. 1) ela j§ sabe como se escreve o 2000 e o 29.ò 

Pesquisadora: ño que d§ pra perceber? Que n¼meros eles j§ escrevem 

convencionalmente?ò 

Professora B: ñ[...] os com dezena.ò 

Professora C: ñolha [...], a maioria escreve certo o 29, 38, 83, o 63 [...].ò 

Logo após a discussão das análises das escritas dos alunos surgiu um novo 

diálogo entre as professoras: 
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ñE a²? E como fazer para passar desse nível? Essa é a minha 

d¼vida.ò (Professora A) 

 

ñSabe aquelas fichas numeradas que nós trabalhamos? Elas são 

ótimas para trabalhar isso daqui. Com as fichas os alunos vão 

sobrepondo os números e fica fácil perceber o valor posicional e 

trabalhar a decomposi­«o.ò (Professora C). 

 

Esse é um dos momentos interessantes da discussão. A professora A expõe a 

sua dúvida e preocupação sobre como fazer para que os alunos passem para a escrita 

convencional dos números. E a professora C, então trás uma sugestão, partindo da sua 

experiência com as fichas sobrepostas. A ficha sobreposta é um recurso didático que 

possibilita trabalhar com a relação numeração falada/escrita, permite assim a associação 

entre o modo como falamos os números (aditivamente) e o modo como escrevemos 

(posicionalmente). Essas fichas foram trabalhadas com os professores em um dos 

encontros realizados com a pesquisadora no ano de 2010. A pesquisadora levou para o 

encontro as fichas sobrepostas e discutiu com as professoras as diferentes possibilidades 

de utilizá-las como recurso didático para trabalhar a numeração.  Assim, a fala da 

professora C revelou a incorporação desse recurso no seu trabalho em sala de aula. Isso 

só foi possível porque essa professora utilizou esse material e testou suas possibilidades, 

o que a levou a considerá-lo um recurso importante para o ensino do sistema de 

numeração, evidenciando também uma mudança na sua prática de ensino. 

 

 

Considerações Finais 

 

A análise dos erros cometidos pelas crianças durante o processo de elaboração 

de suas escritas numéricas propiciou importantes discussões e reflexões para os 

professores no momento da formação. Essas reflexões ocorreram no sentido de levar os 

professores a compreenderem os conhecimentos que as crianças elaboram a respeito da 

numeração e, que acabam gerando o erro (quando as crianças produzem escritas não-

convencionais).  Tal fato possibilitou também, que os professores elaborassem um novo 

olhar sobre as produções dos alunos. Nessas produções o erro deixou de ser visto apenas 

sob o aspecto negativo e passou a ser concebido como parte do processo de 

aprendizagem. 

Cabe salientar que as produções dos alunos quando tomadas como objeto de 

discussão no processo de formação contribuiu para a contraposição entre as professoras 
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sobre diferentes concepções de ensino e aprendizagem, ao passo que favoreceu também 

a troca de experiências entre elas.  

Tal fato corrobora com o pensamento de DôAmbr·sio (2005) que considera 

que o professor precisa ñdesempacotarò o seu conhecimento formal da Matemática para 

poder compreender as construções realizadas pelos alunos e fazer uma análise delas. 

Esse desempacotamento torna-se possível quando o professor analisa e compreende as 

produções dos alunos. Assim para a autora: 

A análise do trabalho das crianças serve como catalisador para o 

desenvolvimento de conceitos e ideias matemáticas. Oferece uma oportunidade de 

questionar as limitações de uma compreensão puramente voltada aos procedimentos do 

conte¼do matem§tico (DôAMBRčSIO, 1995, p. 22). 

Ao investigar erros em Matemática e observar como os alunos resolvem um 

determinado problema ou situação matemática, o professor reflete sobre processos de 

aprendizagem e também de ensino, na medida em que passa a buscar possíveis 

metodologias para implementar em suas práticas, com o objetivo de ajudar os alunos a 

avançarem a partir do momento que detectam as suas dificuldades (CURY, 2008). Tal 

fato possibilita, dessa forma, que haja uma mudança na prática dos professores e, nos 

seus modos de pensar e conceber a matemática em sala de aula. 
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De acordo com Yazlle (2002), a atuação do psicólogo dentro de instituições de 

educação infantil requer conhecimentos que envolvem, desde uma visão de políticas 

públicas conjunturais, educacionais, capacidade para aprender e lidar com situações e 

conflitos grupais, até aspectos administrativos e pedagógicos, também compreendemos 

a atuação dos educadores infantis sob uma perspectiva sócio-histórica.  

Ao pensar no serviço de Psicologia Escolar, Sayão & Guarido (1997) afirmam 

que é necessário pensar em toda a instituição, sendo importante saber como se dão as 

relações, pois todas as relações ali estabelecidas e vividas pela criança afetam seu 

desenvolvimento e se relacionam com seu jeito de ser e de expressar. 

Os trabalhos de psicólogos realizados nas creches geralmente seguem as 

seguintes prioridades e estratégias de ação: programas de atualização profissional e 

formação continuada; reorganização administrativa; organização de espaços e tempos; 

acompanhamento direto ao trabalho das monitoras; atendimento individual à crianças 

com necessidade de atenção especial; sessões de supervisão e desenvolvimento de 

pesquisas (Yazlle, 2002). Porém, o presente trabalho apresentará uma intervenção 

diferenciada, realizada por estagiárias do último ano de Psicologia, cujo foco foi o 

brincar e a manifestação artística, com crianças de cinco meses à seis anos de idade que 

ocorreu em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) da cidade de Curitiba-

PR.  

Uma das formas em que a criança começa a ser capaz de representar a 

realidade é a imagem, através do qual pode capturar um pedaço de papel em suas 

representações. A criança revela através do seu modo de pensar, agir e interagir com os 

outros a sua capacidade de investigar, criar e aprender. Para Chagas (2009) a criança é 

um ser curioso e apto a explorar constantemente. Com isso, é necessário que esta 

vivencie situações que estimulem e despertem ainda mais as suas curiosidades, para que 
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possa revelar suas características, externalizar suas dificuldades, seus sentimentos e seus 

talentos.  

A partir do momento em que a criança começa descobrir e explorar a arte e o 

brincar, ela começa a expressar sua criatividade, preferências e reações emocionais, o 

que contribui para o seu conhecimento e relação consigo mesma, conforme assegura 

Lowenfeld (1977). Kneller (1978) complementa essa ideia ao afirmar que o uso da arte 

colabora para o desenvolvimento expressivo, comunicativo, criativo e cognitivo, bem 

como a interação social, fatores estes indispensáveis para o processo de educação na 

infância. Em relação a este processo, Constantino (2003) expõe que a escola tem um 

importante papel a desempenhar, auxiliando no desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores e na formação subjetividade da criança.  

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(Brasil/MEC, 1998), a educação das crianças deve ocorrer em um contexto capaz de 

propiciar à estas o acesso a elementos culturais que contribuem para o desenvolvimento 

e para a interação das mesmas na sociedade. Somente um processo educacional 

embasado na interação social poderá contribuir para a construção da identidade do 

indivíduo, pois se fundamenta no desenvolvimento afetivo, emocional e cognitivo.De 

acordo com o Ministério da Educação, baseado na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) Art. 29 (Brasil/MEC,1996), a educação infantil tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos: físico, 

psicológico, intelectual e social. 

Para Chagas (2009) a manifestação artística se faz presente na vida do homem, 

nas suas mais variadas formas, e também é um importante elemento cultural na vida das 

pessoas e desse modo faz-se necessário que a escola atenda a esta demanda, uma vez 

que é uma instituição co-responsável pela formação intelectual e humana destas. 

Observa-se atualmente que nos anos pré-escolares, há uma tendência em conter 

as manifestações criativas das crianças, por meio da redução dos períodos de jogos e 

imaginação. Dessa maneira, quando a criança se desenvolve intelectualmente e pode se 

dedicar a um pensamento criativo, é levada a encarar a imaginação como faculdade 

inferior, segundo Kneller (1978). Para o autor, a criança não abandona a criatividade 

espontaneamente, mas o faz quando envergonhada pelos adultos que desejam que ela 

pense e aja realisticamente. 

Nota-se atualmente uma tendência à escolarização do ambiente na Educação 

Infantil como, por exemplo, o desenvolvimento de atividades de leitura e escrita em 



56 
 

berçários, não privilegiando o ato de brincar. Tendência esta que acaba por negligenciar 

a criatividade da criança, como afirmam Goleman et al. (2001), em que o elemento 

principal de seu cultivo é o tempo: tempo livre para que ela saboreie e explore uma dada 

atividade ou material, tornando-se autora e protagonista da experiência, base sobre a 

qual a subjetividade se apoia.  

No Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (Brasil/MEC, 

1998), a brincadeira aparece como um importante componente da educação infantil, 

mas como uma ferramenta para a aprendizagem; o item brincar vem no mesmo nível 

que imitação, oposição, linguagem e imagem corporal; além disso, restringe-se à 

brincadeira de faz-de-conta, e a prioriza injustificadamente, ignorando as inúmeras 

modalidades de brincadeiras que precedem o surgimento do jogo simbólico. 

Lordelo e Carvalho (2003) afirmam que essa escolarização atual toma-se o 

desenvolvimento cognitivo como alvo privilegiado e praticamente ignora sua relação 

com os demais aspectos do desenvolvimento. A separação de funções entre os diversos 

profissionais exemplifica essa concepção. 

De modo geral, pode-se localizar algum tipo de expressão artística na educação 

infantil, porém, muitas vezes, não são exploradas as verdadeiras contribuições que ela 

pode trazer para o desenvolvimento da criança nesta fase. Os trabalhos realizados 

geralmente enfatizam apenas as datas comemorativas, como a produção de lembranças 

para as mães e para os pais, entre outras, sendo considerados muitas vezes para passar o 

tempo, ou então, como um momento de lazer para as crianças, devido ao conceito 

estigmatizado pela sociedade de que a arte é somente uma forma de distração e lazer 

(Chagas, 2009). 

De acordo com Lowenfeld (1977), a manifestação artística favorece a 

capacidade de pensar de forma independente e inventiva, bem como sentir que podemos 

ser cidadãos cooperantes, prestimosos, descobrindo e explorando o mundo que nos 

circunda. 

Envolver a arte no processo educacional de crianças para buscar uma educação 

significativa para as mesmas, não se limita apenas em incluí-la em um currículo. 

Portanto, para provocar um desenvolvimento educacional mais rico e significativo entre 

as crianças, é necessário que se reconheça a importância do envolvimento do educador e 

da instituição escolar.  

Ao dissertar sobre a importância da arte na educação de crianças, Chagas 

(2009) destaca a necessidade de abordar a atuação do professor neste contexto, sobre 



57 
 

sua importância no aprendizado e desenvolvimento dos alunos, assim como, sobre sua 

formação nesse processo. Segundo Freire (1996 apud Chagas, 2009), o espaço 

pedagógico é um texto para ser constantemente lido, interpretado, escrito e reescrito. 

Portanto, a educação é uma área em que, a todo instante, constroem-se, destroem-se, e 

se reconstrói novas formas de desenvolver a maneira de educar. Chagas (2009) conclui 

que o professor pode construir, junto com seus alunos, um espaço repleto de 

possibilidades de conhecimentos, de vida e de sonhos, um espaço onde as crianças 

podem viver profundamente a sua infância, com autonomia e criatividade, de forma 

ativa e responsável.  

Em um mundo marcado pela tecnologia e pela massificação, a arte pode ser 

considerada um instrumento eficaz na busca por uma sociedade mais reflexiva, sensível 

e crítica. Lowenfeld (1977) aponta que as manifestações artísticas, iniciadas nos 

primeiros anos de vida, podem significar para as crianças a diferença que existe entre 

indivíduos adaptados e felizes e outros que, apesar de ter capacidade, continuam 

desequilibrados e encontram dificuldades em suas relações com o próprio ambiente.  

 

OBJETIVO  

 

Apresentar o trabalho realizado em um Centro Municipal de Educação Infantil 

(CMEI) da cidade de Curitiba-PR, bem como os resultados obtidos com as atividades 

que visavam o ato criativo das crianças participantes.  

 

MÉTODO  

 

Este trabalho refere-se ao estágio profissionalizante do quinto ano, no campo 

de atuação da Psicologia Escolar/educacional do curso de Psicologia da PUCPR, no ano 

2010/2011.  

A realização das atividades com as crianças ocorreram em encontros 

quinzenais com duração de aproximadamente 45 minutos com cada turma.  Foi 

trabalhado com as seis turmas existentes no CMEI, atendendo assim crianças de quatro 

meses a seis anos de idade. O objetivo principal destas atividades foi utilizar o momento 

do brincar para explorar a criatividade por meio da arte, utilizando-se como recurso: 

materiais de papelaria, tintas, materiais recicláveis, argila, massa de modelar e outros.  
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Justifica-se este trabalho devido a atual tendência à escolarização do ambiente 

na Educação Infantil como, por exemplo, o desenvolvimento de atividades de leitura e 

escrita em berçários, não privilegiando o ato de brincar. 

Quanto às atividades que exploraram a criatividade e a manifestação artística 

desenvolvidas neste período com as crianças, serão dividas em duas categorias: pinturas 

e esculturas. A primeira foi trabalhada de diversas formas, como: pintura livre com as 

mãos em papel craft; pintura livre com os pés em papel craft; pintura dirigida e pintura 

do muro do CMEI. Já em relação às esculturas, estas ocorreram com o uso de materiais 

recicláveis, argila e massa de modelar. Também foi possibilitada a construção desenhos 

livres e dirigidos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Por meio da experiência relatada evidenciou-se a importância dos momentos 

do brincar na Educação Infantil, que estão cada vez mais escassos com a escolarização 

deste ambiente, onde o foco principal passa a ser a aprendizagem pedagógica, 

desconsiderando o brincar como um recurso para este processo. 

A semente da criatividade já se encontra na criança, como afirmam Goleman et 

al., (2001), assim como seu desejo e impulso de explorar, de descobrir as coisas, de 

tentar, de experimentar modos diferentes de manusear e examinar os objetos. Enquanto 

crescem, as crianças vão construindo sua subjetividade por meio de suas brincadeiras. 

Com as atividades realizadas notou-se que as crianças, em sua grande maioria, 

apresentam um elevado potencial criativo. Entretanto, o ambiente em que estão 

inseridas não consegue explorar este recurso da melhor forma, já que frequentemente 

não oferecem a oportunidade de criação, mas sim a cópia e a forma correta de se criar, 

desqualificando o ato criativo.  

Lowenfeld (1977) aponta que a educação unilateral, em que se dá a máxima 

importância à acumulação do saber, tem descuidado de muitas coisas também 

importantes de que as crianças necessitam para se adaptarem ao mundo. A criança que 

se desenvolve em um ambiente que a encoraja a usar seus olhos, seus dedos, seus 

sentidos de tato e audição, bem como seus sentimentos, será sensível às mudanças e se 

conservará maleável diante da grande variedade de estímulos que virão ao seu encontro.  
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Ao campo da educação infantil fica vedado se posicionar num lugar distante e 

alheio à função do brincar e tão pouco comprometido com o desejo e o prazer. 

Aprender, investigar e desejar é, na verdade o brincar transformado, garantindo que 

tudo possa continuar acontecendo como aprendemos ï brincando (Mariotto, 2009, 143). 

Descobrir e explorar o que se pode fazer com os diversos materiais utilizados 

para a criação artística constituem uma das tendências mais ambicionadas que a criança 

desenvolve por meio das atividades criadoras, como afirma Lowenfeld (1977). 

Da experiência de uma atividade criativa com a criança, resultará melhores 

condições de esta viver e significar seu corpo, seus laços com os outros e com o mundo, 

acredita Mariotto (2009). Ainda para a autora, toda atividade significante no 

desenvolvimento da criança se refere ao brincar, e o lugar do outro cuidador é 

fundamental para permitir que esta construa simbolicamente e encene imaginariamente 

suas representações do mundo e de si. 

Para Goleman et al. (2001) existem alguns fatores que prejudicam e chegam 

até mesmo colocar em risco a criatividade das crianças, são eles: a vigilância constante 

que não permite que a criança assuma riscos e assim o impulso criativo se retrai; a 

avaliação que gera preocupação com o julgamento alheio de seu trabalho; as 

recompensas que as privam do prazer da atividade criativa; a competição e o controle 

excessivo e minucioso do que se deve fazer que leva a criança a sentir que toda 

originalidade é um erro e toda exploração uma perda de tempo. 

Vale ressaltar que tais atividades também contemplaram o enriquecimento das 

relações interpessoais, já que exigia-se das crianças o cumprimento de regras e limites, 

incentivava-se também a apresentação dos trabalhos para o grupo. Assim, a educação 

infantil deve cultivar estes meios de expressão e encorajar estas primeiras manifestações 

estéticas, sem inibir ou contrapor-se às tendências artísticas ao invés de enriquecê-las. 

Deste modo o trabalho da psicologia no âmbito da educação infantil pode 

resgatar a função da expressão artística como estratégia criativa e de aprendizagem 

conceitual, realçando sua função estruturante. Este espaço não pode ser abandonado, 

tanto porque se descobre a si (e ao outro) através das atividades de expressão lúdica e 

artística, portanto aprende-se, quanto por ser a única atmosfera em que o ser psicológico 

pode respirar e agir. 
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Introdução 

 

Desdeos primeiros momentos de nossas existências, nossas vidas estão em 

constante modificação. Nós, seres humanos, no decorrer da vida passamos por 

diferentes fases e, em cada uma delas, cumprimos etapas que são marcadas por 

mudanças e expectativas. 

Na educação não é diferente quando ocorre a passagem da criança da Educação 

Infantil para o Ensino Fundamental I. Essa transição para outro ciclo, sempre marcada 

pelo fato de representar uma experiência nova, ocorre permeada por surpresas e, 

também, por inseguranças e medos que atingem as crianças, os pais e os educadores. 

Esse ñdesequil²brioò diante de um fato novo ® muito natural e inevit§vel, porque as 

pessoas e as coisas mudam constantemente, e precisam acompanhar e adaptar-se a tais 

mudanças, ainda que estas acabem por abalar suas certezas de mundo e causem esse 

certo ñdesequil²brioò em suas vidas. 

Pensando na passagem das crianças para a escola fundamental surgem alguns 

questionamentos: as escolas, os professores, os gestores e os pais valorizam a 

continuidade da aprendizagem e o tempo de adaptação de cada criança quando está 

ingressa no Ensino Fundamental? O projeto pedagógico no Ensino Fundamental 

valoriza as experiências, os conhecimentos prévios, a diversidade, a autonomia e as 

relações estabelecidas na Educação Infantil? 

A LDB (9394/96) afirma que ño Ensino Fundamental com dura­«o de 9 (nove) 

anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, tem como 

objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o 

pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;  
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II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 

tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 

humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. (Art 32) 

 

A legislação que orienta a educação nacional destaca, portanto, em seus 

objetivos a continuidade dos dois níveis de escolaridade: Educação Infantil e Ensino 

Fundamental. Mas será que a escola está preparada para trabalhar com a articulação 

dessas duas etapas da Educação Básica?  

Para Moss (2006) apud Nicolau (2007(b), p.178) a Pré-escola e o Ensino 

Fundamental devem buscar um ponto de encontro, ou seja, deve haver uma crescente 

cooperação entre esses dois níveis e rejeição à idéia de considerar a primeira etapa como 

simples preparação à escolaridade subseqüente. O mesmo autor afirma que a Educação 

Infantil não deve adotar os conteúdos e métodos do Ensino Fundamental, pois cada 

ciclo possui suas características e especificidades. 

Em relação ao papel dos adultos no contexto da articulação, Abramovich 

(1985) comenta que os adultos que fazem parte desse processo de passagem ï pais, 

professores, coordenadores e diretores ï deveriam estar integrados entre si, ligados por 

meio de ações práticas e reflexivas, para entender melhor essas crianças que estão 

vivenciando tal transição para outro ciclo, ajudando-as a passar por esse desafio de 

maneira prazerosa e positiva.  

Assim, a passagem da Educação Infantil para o Ensino Fundamental I pode não 

ser uma experiência traumatizante, desde que os alunos sejam preparados, os pais 

orientados e os professores e a gestão cumpram o seu papel de favorecer a integração do 

processo, deixando que a criança viva esse momento, respeitando-se o seu ritmo de 

adaptação. Com a ampliação do Ensino Fundamental para 9 (nove) anos, as crianças 

passam a ingressar no 1º ano da escola fundamental com 6 (seis) anos de idade, 

conforme a aprovação da Lei 11.274/06 que modifica o art 32 da Lei n
o
 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996: ñO ensino fundamental obrigat·rio, com dura­«o de 9 (nove) anos, 

gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 

forma­«o b§sica do cidad«o [...]ò. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/LEIS/L9394.htm#art32.
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/LEIS/L9394.htm#art32.


64 
 

A passagem para o Ensino Fundamental, aos seis anos, pode tornar mais difícil 

a experiência de iniciar um novo ciclo se a escola, tanto de Educação Infantil como de 

Ensino Fundamental, não considerar o desenvolvimento da criança nessa faixa etária e 

planejar adequadamente sua estrutura curricular, sua proposta pedagógica, a 

organização dos tempos e dos espaços, a fim de garantir o acolhimento e a construção 

de vínculos das crianças que estão ingressando no 1º ano. 

Entrar com seis anos na escola, aprender a gramática da instituição, 

compreender seu modo de funcionamento não é tarefa rápida e fácil para uma criança. 

Construir o pensamento sobre a leitura e a escrita, sobre o mundo, adquirir hábitos de 

estudo, dar significado à cultura escolar é um processo longo e complexo [...] (Rapoport 

et al, 2009, p.6). 

 

Considerando a questão da passagem da criança da Educação Infantil para o 

Ensino Fundamental e sua relevância na escolaridade, esta pesquisa propõe como 

problema a investigação da ausência ou não de um trabalho educativo que vise à 

articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental I, ou seja, a 

existência ou não de proposta pedagógica que assegure os direitos sociais e que leve em 

conta as singularidades da infância, tanto na escola infantil quanto no Ensino 

Fundamental I. 

Faz-se necessário que a escola não transforme o último estágio da Educação 

Infantil em uma série que unicamente prepare para o ingresso no Ensino Fundamental e, 

que o primeiro ano (agora com crianças de seis anos) seja, simplesmente, uma 

antecipação da escolaridade. Propõe-se que ocorra uma ampliação qualitativa, com 

maior flexibilização dos tempos, com menos cortes e descontinuidades, com estratégias 

que efetivamente contribuam para o desenvolvimento da criança (Ensino Fundamental 

de nove anos: orientações para a inclusão da criança com seis anos de idade, Brasil, 

2006, p.23). 

 

Justificativa 

No decorrer dos anos, o papel da criança foi se modificando dentro da 

sociedade e dentro da educação. Dessa forma, entendemos que tratar da educação da 

criança remete-nos à concepção de infância que durante séculos, foi considerada uma 

fase sem relevância, sem preocupações sociais. A criança estava à margem da família e 

só era considerada sujeito ao atingir a ñmaioridadeò. Foi no s®culo XVIII que a inf©ncia 
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passou a ser reconhecida como categoria própria e distinta da adulta. No decorrer do 

século XX, aumentou o esforço pelo reconhecimento da criança em vários campos do 

conhecimento: desde a consolidação da psicologia e sua opção pelo estudo da criança 

até as influências da sociologia e da antropologia (Kramer et alli, 2005). 

Por meio dessas diversas áreas do conhecimento aprendemos que as visões 

sobre a infância são social e historicamente construídas, ou seja, as crianças são sujeitos 

sociais e históricos marcados pelas contradições da sociedade em que vivem e não mais, 

seres resumidos a adultos em miniaturas. No Brasil, o Ministério da Educação (MEC), 

desde as décadas de 70, 80 e 90 do século XX, vem se esforçando para incluir as 

crianças na escola e ampliar os anos de escolarização, considerando a crescente 

universalização do ensino e a necessidade de aumentar os anos de ensino obrigatório. 

Esses esforços trouxeram um amplo debate entre educadores, pesquisadores e políticos 

sobre as novas concepções de infância e escolarização; observamos a promulgação e a 

concretização de algumas Leis
8
 que refletem tais preocupações. 

Segundo Moraes (2006), mesmo com todas essas Leis, os indicadores de 

qualidade e quantidade continuam precários e o índice de repetência e evasão ainda é 

enorme. Como vimos, a aprovação da Lei nº. 11.274/2006, de 6 de Fevereiro de 2006, 

garantiu que mais crianças sejam incluídas no sistema educacional brasileiro. Essa 

medida é importante porque tem um caráter inclusivo, mas educadores, gestores, 

funcionários e pais deverão se unir para não haver o risco de que o tempo da infância 

dos alunos seja desrespeitado ï por estes estarem sendo inseridos, no Ensino 

Fundamental, com 6 anos de idade ï nem de que a escolarização dessas crianças 

                                                      

8
A Constituição Federal de 1988 reconhece a cidadania das crianças e o seu direito ao atendimento em 

creches e pré-escolas como um dever do Estado; o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA ï 1990) 

coloca a infância e a adolescência como prioridade nacional e assegura, também, o direito da criança de 

zero a seis anos à educação infantil como responsabilidade do Estado; a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB93/94 de 1996) explicita que a educação infantil, primeira etapa da educação 

básica, integra definitivamente os sistemas de ensino e tem por finalidade o desenvolvimento integral das 

crianças de até seis anos de idade e o ensino obrigatório de 9 anos, a iniciar-se aos seis anos de idade, o 

que por sua vez tornou-se meta da educação nacional pela Lei nº. 10.172/2001 que aprovou o Plano 

Nacional de Educação, meta 2 do Ensino Fundamental de 9 anos que tem duas inten­»es: ñoferecer 

maiores oportunidades de aprendizagem no período da escolarização obrigatória e assegurar que, 

ingressando mais cedo no sistema de ensino, as crianças prossigam no estudo, alcançando maior nível de 

escolaridadeò e a Lei nÜ. 11.274/2006 que Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei n
o
 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo sobre a 

duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos 

de idade. 
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aconte­a de maneira descontextualizada; para tanto, ño planejamento de a­»es 

pedag·gicas dever§ preceder qualquer a­«oò(Moraes, 2006, p.3). 

Para tanto, Sousa e Correa (2002) sugerem a construção de um projeto 

pedag·gico escrito coletivamente, com o objetivo de dar ñvozò aos sujeitos que 

participam ativamente da prática e de lhes conferir autonomia para que possam sugerir 

mudanças no cotidiano escolar em favorecimento das crianças. 

O ambiente escolar também deverá ser repensado - deve ser flexível e 

favorecer a construção do conhecimento pelas crianças, ou seja, os objetos, os materiais, 

as estruturas n«o devem ser vistos como ñelementos cognitivos passivosò, mas como 

elementos que possam interagir e contribuir para a aprendizagem dos alunos (Edwards, 

Gandini e Forman,1999). 

A criança que ingressa no Ensino Fundamental já apresenta grandes 

possibilidades de simbolizar e compreender o mundo, estruturando seu pensamento e 

fazendo uso das múltiplas linguagens, mas a linguagem que ainda prevalece na escola é 

a linguagem escrita, tratada na grande parte das instituições apenas como codificação e 

decodificação de sinais gráficos e aprendizagem de letras e sílabas que muitas vezes não 

fazem sentido para as crianças. 

Ferreiro e Teberosky (1999) afirmam que além da relação da escrita com o 

código oral, há uma relação entre a escrita e o mundo real. De acordo com essa ótica, a 

linguagem escrita é concebida como um sistema simbólico de representação da 

realidade. 

É necessário que o sistema escolar esteja atento às múltiplas situações 

envolvidas no ingresso das crianças no Ensino Fundamental, tenham elas vindo 

diretamente da família ï crianças que nunca freqüentaram a creche e escolas de 

Educação Infantil ï ou tenham elas vindo da pré-escola. Os laços sociais e afetivos que 

as crianças estabelecem nesse ingresso são fundamentais para se sentirem confiantes no 

seu processo de constru­«o do conhecimento. ñA continuidade e amplia­«o ï em vez de 

ruptura e negação do contexto sócio-afetivo e de aprendizagem anterior ï garantem à 

criança de seis anos que ingressa no Ensino Fundamental o ambiente acolhedor para 

enfrentar os desafios da nova etapaò(Brasil, 2006, p.20). 

Assim, o papel do professor é fundamental para encorajar e estimular as 

crian­as a darem um ñpr·ximo passoò, a buscarem novos desafios durante a 

aprendizagem e, principalmente, a utilizarem a sua autonomia e a autoria do seu pensar. 
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Apesar de relevantes e necessários, são poucos os trabalhos científicos 

(teóricos e práticos) nas áreas de Educação Infantil e Ensino Fundamental que abordam 

a articulação entre os dois níveis. Nas escolas, ações que promovam essa articulação 

também são quase inexistentes ou se limitam a um contato informal entre a criança 

ingressante e seus irmãos, seus primos ou amigos mais velhos que já freqüentam o 

Ensino Fundamental. Tais contatos, muitas vezes, não passam de conversas casuais, que 

ocorrem sem a mediação de nenhuma autoridade escolar e, nas quais, os alunos mais 

velhos contam para os pequenos ño que vai acontecerò nesse novo ambiente. Vale 

ressaltar que esses ñpequenos contatosò n«o d«o conta de aplacar os anseios dos novos 

estudantes e das famílias, nem garantem que essa transição se dê de forma efetiva.  

Logo, essas crianças ingressam no primeiro dia de aula com muitas 

expectativas, as quais acabam por serem consumidas pela fragmentação de uma rotina 

que muitas vezes não as acolhe nem as convida para esse novo ingresso, apenas o 

impõe.  

Para Nicolau (2004, p.531-532), ña adapta­«o ¨s instituições, às pessoas e ao 

mundo físico constitui-se em um processo e, como tal, pode demandar mais, ou menos 

tempo. Um processo é algo dinâmico, que está acontecendo. Implica, muitas vezes, em 

modificações para responder às circunstâncias e demanda flexibilidade para sua 

efetiva­«oò. 

Segundo o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil ïRCNEI 

(Brasil, 1998, p: 84): 

Tais preocupações (de adaptação) podem ser aproveitadas para a realização de 

projetos que envolvam visitas a escolas de Ensino Fundamental; entrevistas com 

professores e alunos, programar um dia de permanência em uma classe de 1ªsérie. É 

interessante fazer um ritual de despedida, marcando para as crianças esse momento de 

passagem [...].  

 

No entanto, abrir as portas da escola fundamental e deixar que essa articulação 

ocorra, não é tarefa fácil, ao contrário, é um processo que precisa ser cuidadosamente 

refletido, pensado e planejado, algo que envolve todos os atores escolares. Por isso, a 

necessidade de se realizar uma pesquisa científica para a elucidação deste tema trará 

benefícios para as crianças, pais, professores, gestores e demais funcionários inseridos 

no ambiente escolar, sendo esta uma condição essencial para que o processo de 
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aprendizagem e desenvolvimento infantil eleve a educação a um patamar de excelência 

e qualidade, no qual o respeito aos direitos da criança tem função primordial. 

Além dos autores já tratados anteriormente, utilizamos também, as idéias de 

Lev Semenovich Vygotsky e seus colaboradores. Vygotsky traz conceitos importantes 

em relação ao papel da mediação dentro da sala de aula, a formação de conceitos, à 

interação das crianças com outras mais experientes, à interação entre o pensamento e a 

linguagem e o papel das brincadeiras para o desenvolvimento infantil.  

Durante os anos da Educação Infantil e início do Ensino Fundamental as 

habilidades conceituais da criança são expandidas por meio do brinquedo e do uso da 

imagina­«o. A imita­«o tamb®m esta presente nessa fase, pois ñna medida em que a 

criança imita os mais velhos em suas atividades padronizadas culturalmente, ela gera 

oportunidades para o desenvolvimento intelectualò (Vygotsky, 1999, p. 173). 

Os espaços das brincadeiras e os brinquedos devem ser variados, ou seja, o 

professor poderá organizar diferentes espaços com fantasias, jogos de construção, 

sucatas, bonecas, carrinhos, etc, para que as crianças possam criar suas próprias 

brincadeiras e interagir com os colegas, podendo fazer suas próprias escolhas.  

Para Vygotsky (1999, p.131), ñas maiores aquisições de uma criança são 

conseguidas no brinquedo, aquisições que no futuro tornar-se-ão seu nível básico real e 

de moralidadeò. 

Portanto, a atividade lúdica, além de ser expressão por excelência do domínio 

de regras que embasam as relações sociais, cumpre o papel fundamental no 

desenvolvimento do psiquismo por promover evolução no campo das motivações e 

necessidades, superação do egocentrismo cognitivo
9
, evolução das ações mentais e da 

conduta voluntária (Vygotsky citado por Pimentel, 2007) 

Infelizmente, muitas escolas, principalmente de Ensino Fundamental dão pouca 

importância ao brincar. É comum escutarmos os professores de 1º ano falarem para as 

crian­as que a brincadeira e o brinquedo s«o para as crian­as que est«o no ñprezinhoò 

(referindo-se à Educação Infantil) e que no fundamental é hora de estudar, aprender a 

ler e escrever e fazer contas matemáticas. 

É muito comum ainda, a idéia de que no Ensino Fundamental a criança só 

aprende quando esta sentada em fila e atenta aos escritos da lousa. A dificuldade da 

                                                      
9
 A superação do egocentrismo cognitivo é a capacidade de descentralização, na qual a 

criança passa a reconhecer outros pontos de vista sobre um objeto ou evento e coordenando-
os em uma operação composta por um conjunto de ações inter-relacionadas (Elkonim, 1998 
citado por Pimentel, 2007, p. 246) 
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criança em permanecer parada e concentrada como a escola exige, mostram que é 

preciso repensar a maneira como o processo de aprendizagem é valorizado dentro da 

escola, pois a consolidação das estruturas mentais é um processo lento e gradual que 

não depende apenas das condições neurológicas, mas também de fatores de origem 

social, ou seja, para aprender as crianças precisam se movimentar e interagir umas com 

as outras. 

Por esse motivo, o mobiliário da sala de 1º ano deve proporcionar flexibilidade, 

os materiais dever ser de livre acesso para as crianças, os livros devem ser manuseados 

e os materiais artísticos sempre utilizados quando à criança tiver necessidade. Além 

disso, o professor de 1º ano deve ter a sensibilidade de perceber as expressões das 

crianças, expressões estas que muitas vezes são fundamentais para o processo de 

aprendizagem.  

 

Objetivos 

Para atender ao problema apresentado por esta pesquisa ïausência ou não de 

umtrabalho educativo que vise a articulação entre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental I, ou seja, ausência ou não de um projeto pedagógico que assegure os 

direitos sociais e leve em conta as singularidades das ações infantis, tanto na escola 

infantil quanto no 1º ano do Ensino Fundamental, elaboramos os seguintes objetivos: 

-Conhecer as expectativas das crianças, dos pais, dos professores e da gestão 

no último ano da Educação Infantil, com relação ao trabalho a ser realizado no 1º ano 

do Ensino Fundamental; Investigar como a escola infantil prepara as crianças para o 

ingresso na escola fundamental; Investigar como os professores e a gestão se preparam 

para receber as crianças de seis anos no 1ºano do Ensino Fundamental, em termos de 

espaço físico, materiais e planejamento; Conhecer como as famílias estão ou não 

inseridas nesse processo de passagem da criança da escola infantil para o Ensino 

Fundamental; Verificar se há articulação nas propostas pedagógicas no último estágio 

da Educação Infantil e no 1º ano do Ensino Fundamental;  

 

Material e Métodos 

Nesta pesquisa optamos pelo estudo etnográfico, por estudar o fenômeno em 

seu acontecer, buscando compreender o dinamismo do cotidiano escolar, as relações de 

poder na escola, as transmissões e trocas de conhecimentos, valores, atitudes, hábitos, 



70 
 

crenças e aprendizados, a partir de formas particulares de coleta e apresentação de 

dados. (André, 2005). 

A pesquisa etnográfica apresenta características específicas que consideramos 

relevantes para orientar nossa investigação. A primeira delas diz respeito ao uso das 

técnicas de coleta de dados: a observação participante, a entrevista semi-estruturada e a 

análise de documentos; Outra característica é o papel do pesquisador enquanto 

instrumento principal na coleta e análise de dados. Este pesquisador aproxima-se das 

pessoas, dos eventos, das situações mantendo um contato direto e prolongado com o 

fenômeno de investigação, observando-o em sua manifestação natural. A descrição e a 

indução, assim como a preocupação com o significado que as pessoas atribuem às suas 

experiências e às suas ações, são, também, pontos fundamentais dos estudos 

etnográficos (Ludke e André, 2005). 

Outra característica importante desse tipo de estudo é o uso freqüente que se 

faz da estratégia de triangulação: variedade de dados provenientes de diferentes 

informações, coletados em momentos diferentes e em situações variadas, podendo fazer 

uso também da triangulação de métodos, de investigadores e de teorias. Portanto, a 

triangulação tem por objetivo abranger a máxima amplitude na descrição, explicação, 

compreensão e análise do foco em estudo (Triviños, 1987). 

Nessa direção, realizamos a pesquisa, inicialmente, em uma Escola Municipal 

de Educação Infantil (EMEI) e acompanhamos, posteriormente, as crianças do último 

estágio desse ciclo até a Escola Estadual de Ensino Fundamental I, ambas no bairro da 

Bela Vista, na cidade de São Paulo, para desvelar os encontros e desencontros que 

permeiam a articulação desses dois ciclos no momento da passagem da criança. 

Normalmente, as crianças freqüentam as escolas do bairro próximo de suas 

moradias, o que facilita o contato com as mesmas crianças nos dois ciclos. 

Acompanhamos, no ano de 2008 as rotinas, os planejamentos, o currículo, os espaços da 

Educação Infantil e, no ano de 2009, fizemos o mesmo percurso no Ensino Fundamental 

I.  

Os caminhos da investigação foram organizados em três grandes eixos 

orientados pelos objetivos dessa pesquisa. O primeiro foi o de conhecer as 

expectativas das crianças e dos pais no último ano da Educação Infantil, com 

relação ao trabalho a ser realizado no 1º ano do Ensino Fundamental, ou seja, dar 

voz aos alunos e aos pais para que falassem sobre seus interesses, anseios e desejos com 

relação à passagem para o Ensino Fundamental. Nesse sentido, realizamos conversas 
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coletivas com as crianças do último ciclo da Educação Infantil e entrevista semi-

estruturada com os pais, com objetivo de permitir que se crie um clima de intera­«o e ña 

capta­«o imediata e corrente da informa­«o desejadaò (Ludke e Andr®, 2005, p.34). 

O segundo eixo foi o de investigar como a escola infantil prepara as 

crianças para o ingresso na escola fundamental e como esta recebe as crianças que 

ingressam nesse novo ciclo, ou seja, se há ou não a existência de um trabalho que 

integre os dois ciclos . Para atingir tais objetivos, utilizamos como recurso, a 

observação participante durante os momentos da rotina no 3º estágio da Educação 

Infantil e no 1º ano Ensino Fundamental I. As observações forma orientadas pelo 

seguinte roteiro: entrada na escola, atividades desenvolvidas em sala de aula, lanche, 

recreio e saída da escola. Foram realizadas também entrevistas semi-estruturadas com 

os quatro professores (dois no infantil e dois no fundamental), orientadores e diretores 

do Infantil e do Fundamental.  

O terceiro eixo foi conhecer como as famílias estão ou não inseridas nesse 

processo de passagem da criança da escola infantil para o Ensino Fundamental. 

Para atingir tal objetivo realizaremos, no mês de novembro de 2009, entrevista semi-

estruturada com cinco pais das crianças do Ensino Fundamental I, após a reunião de 

pais e mestres. 

A amostra dessa pesquisa foi selecionada a partir do interesse dos professores, 

dos pais, da gestão e das crianças em participar do trabalho. Na Educação Infantil, 

apenas dois professores, após o esclarecimento dos objetivos do trabalho em reunião 

coletiva, se interessaram em participar da pesquisa. Tanto a direção como a orientação 

pedagógica participaram, como também, oito mães de crianças que freqüentaram o 3º 

estágio da Educação Infantil no ano de 2008. 

No Ensino Fundamental, os dois professores da sala pesquisada se interessaram 

em participar da pesquisa, bem como o diretor, a coordenadora pedagógica, as crianças 

e cinco pais.  

As entrevistas foram realizadas individualmente, para apreender a opinião de 

cada sujeito da amostra a respeito das seguintes temáticas: formação profissional, 

conhecimento sobre a ampliação do ensino fundamental para nove anos, expectativas 

para essa ampliação, conhecimento sobre o trabalho pedagógico realizado com as 

crianças no infantil e no fundamental, participação das famílias, e o trabalho com as 

diferentes linguagens. Algumas particularidades, de acordo com cada tipo de sujeito da 

pesquisa, foram contempladas nas entrevistas, ou seja, apesar de existir uma temática 
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comum nas entrevistas com as crianças, com os professores, com a gestão e com os 

pais, houve necessidade de elaborar outras perguntas que dizem respeito à função que 

cada um ocupa no projeto. 

A partir dos dados coletados nas observações e nas entrevistas com os pais, 

professores, gestão e as crianças pudemos perceber que falta um trabalho integrado 

entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental I-um trabalho que leve em 

consideração as fases do desenvolvimento das crianças nessas duas etapas da 

escolaridade, pois tanto os pais, como os professores e a gestão desconhecem as 

necessidades reais das crianças e acreditam que se elas ingressarem um ano mais cedo 

no Ensino Fundamental e antecipar, principalmente, a aprendizagem e da leitura e da 

escrita terão mais sucesso na sua vida pessoal e profissional. 

Já as crianças demonstram necessidade de atividades lúdicas quando colocam 

que o momento mais prazeroso é a hora do recreio, mas por outro lado reproduzem o 

discurso dos pais quando alegam preferir estar no Ensino Fundamental, pois lá 

aprenderão a ler e a escrever. 
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A ATENÇÃO VOLUNTÁRIA: UMA COMPREENSÃO HISTÓRICO -

CULTURAL  

 

Elvenice Tatiana Zoia
10

- UNIOESTE 

 

 

Introdução 

 

O interesse em estudar a temática sobre o desenvolvimento da atenção na 

abordagem Histórico-Cultural é decorrente de uma problemática evidenciada no 

contexto escolar e relatada cotidianamente no discurso dos professores em relação às 

dificuldades de atenção e controle do comportamento que muitos alunos apresentam, 

independente do nível de escolarização, mas, sobretudo na Educação Infantil e nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental.  

Ao considerar a atenção voluntária como fundamental no processo de 

aprendizagem, este estudo, de natureza bibliográfica, objetivou, a partir do referencial 

da Psicologia Histórico-Cultural, compreender o processo de desenvolvimento da 

atenção voluntária, analisar o seu desenvolvimento na primeira infância e na idade pré-

escolar e refletir sobre as implicações ou contribuições dessa teoria para a organização 

pedagógica na Educação Infantil. 

A opção teórica justifica-se pelo fato de esta abordagem conceber as funções 

psíquicas superiores, entre as quais, destacam-se a atenção voluntária, a memória, o 

pensamento, a linguagem, o raciocínio, a imaginação e a volição, como produtos do 

desenvolvimento histórico e social, possibilitando desvelar e superar as concepções 

naturalizantes que predominam na sociedade pós-moderna. 

 

Aspectos teóricos  

 

Comumente encontramos professores relatando sobre a grande dificuldade que 

os alunos apresentam em relação ao processo de atenção e controle do seu próprio 

comportamento. Como conseqüência, a dificuldade de aprender, de compreender os 

conteúdos sistematizados no contexto escolar.  

                                                      
10

 Mestre em Educação, docente do colegiado de Pedagogia da Universidade Estadual do 
Oeste do Paraná ï UNIOESTE, campus Cascavel. 
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Não se pode desconsiderar que a atenção, assim como as demais funções 

psíquicas superiores, são fundamentais no processo de aprendizagem. Mas o que 

precisamos questionar é o entendimento que predomina em nossa sociedade quanto ao 

seu processo de desenvolvimento.  

De maneira informal é possível observar a predominância de verbalizações que 

expressam a compreensão da atenção como caráter biologizante, que se desenvolve 

naturalmente em cada indivíduo, por meio de um processo de maturação. Em nossa 

sociedade há um processo de naturalização das desigualdades sociais e também dos 

processos psíquicos. O desvelamento e a superação dessa compreensão ideológica é um 

dos elementos fundamentais para direcionar um processo de intervenção escolar que 

possibilite o desenvolvimento máximo das potencialidades humanas.  

A Psicologia Histórico-Cultural concebe que o desenvolvimento humano não é 

um processo natural, universal, abstrato que independe das condições históricas, 

culturais, sociais, econômicas. Pelo contrário, conforme explicita Leontiev (1978), o 

homem não nasce homem, se torna homem por meio de um processo de apropriação 

cultural, e que as desigualdades que se evidenciam entre os homens são mais culturais 

do que propriamente naturais. A 

 

[...] desigualdade entre os homens não provém das suas diferenças 

biológicas naturais. Ela é produto da desigualdade econômica, da 

desigualdade de classes e da diversidade consecutiva das suas relações 

com as aquisições que encarnam todas as aptidões e faculdades da 

natureza humana [...] (Leontiev, 1978, p. 293). 

 

Por isso, o processo de desenvolvimento das funções psíquicas superiores, 

especificamente a atenção, não pode ser compreendido isoladamente do contexto 

histórico em que vivemos. 

Em relação a isso, Luria (1979, p. 01) ressalta que constantemente o ser 

humano recebe estímulos dos mais variados possíveis, entretanto, ele seleciona os que, 

no momento, s«o mais relevantes e ignora os outros. A esse processo de ñsele­«o da 

informação necessária, o asseguramento dos programas seletivos de ação e a 

manuten­«o de um controle permanente sobre elasò, Luria denominou de aten­«o. Pode-

se afirmar, então, que o caráter seletivo da atenção, possibilita organizar a quantidade de 

informação recebida, tornando possível uma atividade consciente. Podemos conferir 

essa afirmativa, nas palavras de Luria (1979, pp. 1-2): ñSe n«o houvesse inibi­«o de 

todas as associações que afloram descontroladamente, seria inacessível o pensamento 
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organizadoò, pensamento este que possibilita a solução de grandes problemáticas que 

permeiam a humanidade.  

A Psicologia Histórico-Cultural, mais especificamente, os estudos lurianos, 

apontam cientificamente dois fatores que determinam ou asseguram o caráter de 

seletividade dos processos psíquicos. Destacam, ainda, a importância da compreensão 

de tais fatores para aprender e direcionar a atenção do ser humano de maneira científica. 

Inicialmente apresentam-se, então, os fatores que se referem à estrutura dos 

estímulos externos que chegam até o ser humano. Tais fatores, considerados estímulos 

exteriormente perceptíveis ao homem determinam de alguma forma o objeto, o sentido 

e a estabilidade da atenção 

Ao considerar os fatores da atenção relacionados ao meio externo, Luria aborda 

os aspectos referentes ao próprio sujeito e à estrutura de sua atividade. Destaca a 

influência que exerce a necessidade, o interesse e o objetivo que o sujeito apresenta 

sobre a sua percepção e o processo de sua atividade. Para tanto, ressalta que as 

necessidades humanas, em sua grande maioria, não têm caráter instintivo, como no 

comportamento dos animais, mas apresentam caráter motivacional de grande 

complexidade, que se formaram no processo de história social. 

A atividade humana é condicionada por necessidades ou motivos que almejam 

determinados objetivos. Mesmo que em algumas situações o motivo esteja inconsciente, 

o objeto e o objetivo da atividade são sempre conscientes. Esta circunstância distingue o 

objetivo de uma ação dos seus meios e operações pelos quais é atingido. 

 

Enquanto as operações isoladas não se automatizam, a execução de cada uma 

delas constitui o objetivo de certa parte da atividade e atrai para si a atenção. [...] 

Quando a atividade se automatiza, certas operações que a compõem deixam de atrair a 

atenção e passam a desenvolver-se sem conscientização, ao passo que o objetivo 

fundamental continua a ser conscientizado. [...] o sentido da atenção é determinado pela 

estrutura psicológica da atividade e depende essencialmente do grau de sua 

automatização (Luria, 1979, p.5). 

 

Essas considerações de Luria indicam que quando uma determinada atividade, 

cujas ações chamavam a atenção, converte-se em operações automáticas, o foco da 

atenção desloca-se para os objetivos finais, deixando de ser atraída por operações que já 

se consolidaram.  



79 
 

Assim como os animais, o homem também apresenta uma atenção ligada aos 

instintos, a atenção involuntária, que é, pode-se dizer, necessária para a sua 

sobrevivência enquanto espécie. Podemos citar como exemplo, quando encostamos a 

mão em uma chapa quente, imediatamente a retiramos do local para, a posteriori, tomar 

consciência do ocorrido. Entretanto, esse tipo de atenção, denominada de involuntária, 

não dá conta de expressar o gênero humano. 

Luria (1979, p. 22) exemplifica que a atenção involuntária já ocorre na criança 

de tenra idade, apresentando um caráter instável e um volume relativamente pequeno. 

Ou seja: ña crian­a de idade tenra e pr®-escolar perde muito rapidamente a atenção pelo 

estímulo que acaba de surgir, seu reflexo orientado se extingue rapidamente ou se inibe 

com o surgimento de qualquer outro est²muloò. 

A atenção voluntária ou arbitrária é própria, específica do homem. Entretanto, 

tradicionalmente foi concebida pela Psicologia naturalista clássica como um processo 

primário, que sempre existiu na vida espiritual do indivíduo. A teoria Histórico-Cultural 

compreende as funções psíquicas superiores como produto de um complexo 

desenvolvimento histórico-social, tendo como base o trabalho. Por meio deste, o 

homem transforma a natureza e transforma a si mesmo 

Conforme expõe Leontiev (1978), Luria (1979) e Vigotski (2000), desde que 

nasce, a criança está inserida no mundo dos adultos, desenvolvendo-se em um processo 

vivo de comunicação com eles. A comunicação que se processa por meio da fala, dos 

atos e gestos do adulto influencia a organização dos processos psíquicos da criança. 

Para enfatizar que se trata de um processo não natural, Luria (1979, p.24) relata 

que: 

 

A criança de idade tenra contempla o ambiente costumeiro que a cerca e seu 

olhar corre pelos objetos presentes sem se deter em nenhum deles nem distinguir esse 

ou aquele objeto dos demais. A m«e diz para a crian­a: ñisto aqui ® uma x²cara!ò e 

aponta o dedo para ela. A palavra e o gesto indicador da mãe distinguem incontinenti 

esse objeto dos demais, a criança fixa a xícara com o olhar e estende o braço para pegá-

la. Neste caso, a atenção da criança continua a ter caráter involuntário e exteriormente 

determinado, com a única diferença de que aos fatores naturais do meio exterior 

incorporam-se os fatores da organização social do seu comportamento e o controle da 

atenção da criança por meio de um gesto indicador e da palavra. Neste caso, a 
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organização da atenção está dividida entre duas pessoas: a mãe orienta a atenção e a 

criança se subordina ao seu gesto indicador e à palavra. 

 

Esta situação ilustrada indica a primeira etapa de constituição ou formação da 

atenção voluntária, revelando-se uma etapa exterior pela fonte e essencialmente social 

por sua natureza. À medida que a criança vai se desenvolvendo, começa a compreender 

e dominar a linguagem, o que lhe possibilita fazer sozinha, a nomeação e indicação dos 

objetos. Isso significa que o processo de evolução da linguagem da criança introduz 

uma transformação radical na direção de sua atenção, tendo a mesma, capacidade de 

deslocar com autonomia esta função psíquica. 

Portanto, aquela atenção que, antes estava dividida entre duas pessoas (no 

exemplo acima, a mãe e a criança), torna-se, em um segundo momento, uma nova forma 

de organização interior. Essa etapa que representa o nascimento de uma nova forma de 

atenção arbitrária, e que é social em sua origem, representa o produto do complexo 

desenvolvimento histórico e social, superando aquela concepção de que a atenção seria 

a manifestação do espírito livre primariamente próprio do ser humano. 

Luria (1979) compreende ainda que, à medida que a linguagem da criança se 

desenvolve, novas estruturas intelectuais complexas e elásticas vão sendo criadas e a 

atenção da mesma adquire novos características, convertendo-se em esquemas 

intelectuais internos dirigíveis, evidenciando ser produto da complexidade social de 

formação dos processos psíquicos. Gradativamente,  

 

[...] os processos de linguagem internos e intelectuais da criança vão 

se tornando mais complexos e automatizados que a transferência da 

sua atenção de um objeto para outro passa a dispensar esforços 

especiais e assume o caráter da facilidade e, pareceria da 

ñinvoluntariedadeò que todos n·s sentimos quando em pensamento 

passamos facilmente de um objeto a outro ou quando somos capazes 

de manter por muito tempo a atenção tensa numa atividade que nos 

interessaò (Luria, 1979, p. 26). 

 

Luria cita os experimentos realizados por Wundt que mostraram não ser 

possível ao ser humano concentrar a sua atenção em dois estímulos apresentados 

simultaneamente; o que significa que distribuir a atenção entre dois estímulos 

simultâneos, implica na substituição da atenção que precisa ser transferida de um 

estímulo para o outro. 
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Nas primeiras semanas de vida, a criança apresenta indícios do 

desenvolvimento da atenção involuntária estável. Isso pode ser observado por meio dos 

primeiros sintomas de manifesta­«o do reflexo orientado, ou seja, [   ] ña fixa­«o do 

objeto pelo olhar e a interrupção dos movimentos de sucção à primeira vista dos objetos 

ou com a manipula­«o destesò (Luria, 1979, p. 29). 

Nos primeiros meses de vida, a atenção involuntária da criança possui um 

caráter de um simples reflexo orientado de estímulos fortes ou novos, sendo que mais 

tarde adquire características mais complexas, começando pela manipulação de objetos. 

A criança apresenta uma atenção instável, pois basta aparecer outro objeto para que 

ignore o anterior e passe a manipular o novo objeto. As influências externas evidenciam 

o quanto a atenção da criança tem um caráter esgotante e momentâneo nos primeiros 

meses e anos de vida. 

Luria (1979, p. 30) enfatiza que  

 

[...] o problema mais importante é o desenvolvimento das formas 

superiores de atenção arbitrariamente reguláveis. Essas formas de 

atenção se manifestam antes de tudo no surgimento de formas estáveis 

de subordinação do comportamento de instruções verbais do adulto 

que regulam a atenção e, bem mais tarde, na formação das formas 

estáveis da atenção arbitrária auto-reguladora da criança. 

 

Entretanto e ainda de forma muito instável, somente ao final do primeiro ano 

de vida, início do segundo é que a fala do adulto passa a ter influência orientadora e 

reguladora sobre a atenção da criança. 

É possível observar, em meados do segundo ano de vida, uma estabilidade na 

capacidade de atenção seletiva da criança em cumprir uma instrução verbal apresentada 

por um adulto. Mas apenas a partir da metade do segundo ano é que a criança consegue, 

de maneira mais sólida, direcionar a sua atenção em função da instrução verbal do 

adulto. 

 

Somente no processo de sucessivo desenvolvimento, no segundo e terceiro ano 

de vida, a instrução do adulto, completada posteriormente pela participação da própria 

linguagem da criança, converte-se em fator que orienta solidamente a atenção. Mas essa 

influência sólida da instrução verbal, que orienta a atenção da criança, se forma com a 

íntima participação da atividade da criança e, por isto, para organizar a sua atenção 

estável, a criança não só deve dar ouvido à instrução verbal do adulto como ela mesma 
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deve distinguir as ordens necessárias, reforçando-as em sua ação prática (Luria, 1979, p. 

32) 

 

Trabalhos desenvolvidos por Vigotski e Leontiev (apud Luria, 1979) com 

crianças de idade pré-escolar entre e quatro anos, evidenciaram que posteriormente à 

idade citada, era possível observar o processo de formação da atenção voluntária, com 

ênfase em meios auxiliares externos para direcionar a atenção e posteriormente, com 

crianças em idade escolar, uma transição direcionada a formas superiores de 

organização interna da atenção. 

Em síntese, Luria conclui que a atenção voluntária é resultado de um processo 

de desenvolvimento extremamente complexo, compreendendo que a origem desse 

desenvolvimento encontra-se nas formas de comunicação entre a criança e o adulto 

 

[...] sendo o fator fundamental que assegura a formação da 

atenção arbitrária representada pela fala, que é inicialmente 

reforçada por uma ampla atividade prática da criança e em 

seguida diminui paulatinamente e adquire o caráter de ação 

interior, que media o comportamento da criança e assegura a 

regulação e o controle deste (Luria, 1979, p. 35).   

 

Nesta perspectiva, o processo de formação da atenção voluntária, estudada por 

Luria, possibilita-nos compreender os mecanismos internos das formas de organização 

da atividade consciente do ser humano que influencia decisivamente em seu psiquismo. 

 

 

Contribuições para a Educação Infantil 

 

Considerando o processo de desenvolvimento da atenção voluntária como um 

produto histórico e social, buscamos refletir sobre a contribuição dessa concepção na 

organização do trabalho pedagógico na Educação Infantil. Para tanto, os estudos 

realizados por Mukhina (1995) contribuem significativamente.  

Entendemos ser importante evidenciar a concepção de Educação Infantil que 

estamos a defender, pois se o desenvolvimento das funções psíquicas superiores, com 

destaque para a atenção, é produto do desenvolvimento histórico da humanidade, 

implica que a instituição de Educação Infantil tem uma função social primordial. Assim, 

destacamos a importância da organização pedagógica no trabalho com as crianças 
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pequenas, de zero a cinco anos (conforme a lei de nº 11.274, a criança que completa 6 

anos deve ingressar no primeiro ano do Ensino Fundamental). As instituições de 

Educação Infantil devem se constituir em espaços de ações sistematizadas e 

cientificamente fundamentada pelo educador a fim de superar práticas que privilegiem o 

desenvolvimento espontâneo da criança (Arce & Martins, 2009). 

Nessa perspectiva, Arce e Martins (2009) defendem o ato de ensinar também 

no trabalho com as crianças pequenas, sendo primordial a ação sistematicamente 

planejada e fundamentada cientificamente na direção de atender o direito das crianças 

no sentido de promover o desenvolvimento máximo das potencialidades humanas.  

Para tanto, as autoras acima citadas, reforçam a compreensão de Saviani (2005) 

quanto à necessidade de um trabalho pedagógico fundamentado nos domínios da 

ciência, abrangendo um amplo conhecimento das especificidades de cada período do 

desenvolvimento, sendo este produzido pelas condições sociais objetivas, ou seja, é 

necessário conhecer as características psicológicas das crianças para organizar 

adequadamente as intervenções pedagógicas para produzir transformações fisiológicas, 

cognitivas, sociais e emocionais. 

O professor de Educação Infantil precisa compreender que as crianças 

pequenas concentram-se nos objetos, nas brincadeiras, brinquedos até que o seu 

interesse se desvaneça ou que outro objeto desvie a sua atenção, logo é muito difícil que 

permaneçam ocupadas com o mesmo brinquedo por muito tempo. 

Conforme exposto anteriormente, por meio dos estudos de Luria, 

gradativamente a atenção torna-se mais estável e concentrada. Assim, segundo Mukhina 

(1995), o pré-escolar menor consegue manter-se envolvido com a mesma atividade 

entre 30 a 50 minutos; já uma criança de 6 anos, consegue por uma hora e meia. A 

criança já consegue concentrar a sua atenção ao ouvir histórias, ao folhear livros, e 

outras atividades que lhe forem interessantes. 

Mukhina (1995, pp. 284-285) oferece elementos ricos aos educadores ao 

refor­ar que ñas mudan­as mais substanciais na aten­«o da crian­a em idade pr®-escolar 

manifestam-se no fato de que ela é capaz de orientar sua atenção, pela primeira vez, 

dirigindo-a conscientemente para certos objetos e mantendo a concentração com a ajuda 

de determinados m®todosò. O que isso significa? Que o desenvolvimento da aten­«o 

voluntária não é um processo natural; implica em orientações, intervenções pedagógicas 

que insiram a criança em novas atividades e direcionem a organização da sua atenção, 
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sendo a linguagem, conforme enfatizado pelos estudos lurianos, o meio universal para 

organizar a atenção. 

A princípio, por meio de instruções verbais, o adulto organiza, direciona a 

atenção da criança, criando condições que a auxiliem no cumprimento das atividades, 

tarefas, jogos e brincadeiras. Quando a criança percebe que não consegue finalizar uma 

determinada atividade, desiste facilmente, mas com ajuda do sujeito mais experiente ela 

o faz com mais sucesso. A mediação do adulto é condição para o desenvolvimento da 

atenção voluntária, assim como as demais funções psíquicas superiores. Nesse sentido, 

Vigotski (2000, p.342) enfatiza que: ñSabemos que em colabora­«o, a crian­a pode 

fazer mais do que sozinhaò. 

Mukhina (1995, p. 286) apresenta um exemplo que conduz a reflexões sobre a 

importância da auto-instrução no processo de organização da atenção. 

 

Propôs-se a crianças em idade pré-escolar que entre de fichas com figuras de 

animais selecionassem uma com uma imagem concreta (por exemplo, uma galinha ou 

um cavalo). De forma alguma poderiam escolher as fichas em que figurasse um animal 

proibido (por exemplo, o urso). As crianças selecionaram as fichas várias vezes 

seguidas. Inicialmente não lhes foi dada qualquer indicação sobre a forma de agir; elas 

trabalharam com dificuldade, enganando-se com freqüência. A situação mudou 

rapidamente quando se propôs que repetissem as instruções em voz alta (depois de 

observar detidamente as imagens, repetir quais fichas podiam selecionar e quais não). 

Depois disso, as crianças em idade pré-escolar maior cumpriram corretamente a tarefa, 

mesmo após serem acrescentadas fichas com novos animais. As crianças utilizaram 

ativamente a linguagem para organizar sua própria atenção no processo de seleção das 

fichas. 

 

Ressalta-se, então, a crescente importância da linguagem no processo de 

desenvolvimento da atenção voluntária da criança e na regulação do seu 

comportamento.  

Entretanto, embora se observe um crescente domínio da atenção voluntária, na 

idade pré-escolar ainda predomina a atenção involuntária. Diante dessa característica, 

compreende-se por que nessa faixa etária, a aprendizagem não pode restringir-se à 

realização de atividades que exijam atenção voluntária muito desperta.  
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Em relação à afirmativa acima, Mukhina (1995) enfatiza que atividades pouco 

atrativas e monótonas dificultam a concentração da criança. Destaca então o jogo como 

uma possibilidade, pois a criança consegue manter-se concentrada por mais tempo.  

Além do jogo, compreende-se, então, que atividades lúdicas diversas, 

atividades do tipo produtivo, como blocos de construção, desenho, pintura, modelagem 

e também a diversificação e a mudança frequente de atividades, contribuem para que a 

criança mantenha-se em um nível significativo de atenção. 

 

Considerações finais 

 

Ao observarmos crianças pequenas percebemos que não conseguem controlar 

suas vontades, seus comportamentos e sua atenção, pois estes se apresentam de maneira 

involuntária, elementar, estando fortemente dependentes dos estímulos externos mais 

fortes.  

Os estudos desenvolvidos pelos teóricos da Psicologia Histórico-Cultural 

compreendem que a atenção voluntária, como uma das funções psíquicas superiores, é 

específica do homem e se origina socialmente, se contrapondo, então, às concepções 

biológicas que naturalizam o psiquismo humano. Os teóricos russos concebem que a 

criança pequena apresenta um pensamento mais concreto, memória, atenção e volição 

espontânea, não voluntária, percepção indivisível, mas que o ensino tem a possibilidade 

de influenciar na orientação das funções psíquicas superiores (Mukhina, 1995), 

revelando uma verdadeira transformação na medida em que propõe um processo de 

intervenção de forma organizada e sistematizada. 

Assim, concebem a atenção voluntária como uma conquista humana, 

possibilitada por meio da apropriação cultural produzida historicamente pela 

humanidade. 

Nesse sentido, a educação sistematizada também na Educação Infantil é de 

grande relevância, sobretudo se for planejada com base científica, considerando as 

especificidades das crianças. A ação educativa intencional deve ser direcionada não no 

sentido de ir a reboque do desenvolvimento, mas por meio da aprendizagem possibilitar 

o desenvolvimento máximo das potencialidades humanas, pois como compreende 

Vigotski (2000), a aprendizagem e o desenvolvimento são processos interdependentes.  
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Este estudo propõe analisar as contribuiçõesque a Psicologia Histórico-Cultural 

nos fornece para a compreensão do período de desenvolvimento humano denominado 

velhice, ao elaborar o conceito de atividade principal ou dominante
11

. Para tanto, 

buscou-se nas pesquisas de L. V. Vigotski, A. N. Leontiev e D. B. Elkonin, subsídios 

que possibilitassem a superação da visão naturalizante tão comumente presente nos 

estudos da Psicologia a respeito do desenvolvimento humano. Essa visão naturalizante 

do ciclo de vida do homem pressupõe uma perspectiva mecanicista e organicista, em 

que o homem é visto como um ser exclusivamente biológico, psicológico e social. 

Na contramão dessas explicações, a Psicologia Histórico-Cultural busca nas 

bases materiais e históricas da humanidade, elementos para compreender os períodos de 

desenvolvimento do homem, considerando os aspectos biológicos, psicológicos e 

sociais, mas entendendo que cada período da vida só pode ser compreendido de fato, se 

estudado à luz das relações sociais de produção que influenciam a sua existência. Ao 

fundamentar-se no materialismo histórico dialético, essa escola psicológica propõe uma 

ciência que se caracteriza pela unidade entre o material e o psicológico, entre o pessoal 

e o social (Vigotski,1996). 

 

A PERIODIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO  

Ao propor uma teoria da periodização do desenvolvimento humano, a 

Psicologia Histórico-Cultural supera as classificações etárias ou de características 

biológicas e psicológicas; vai buscar na raiz das relações entre os homens os meios que 

possibilitam esse desenvolvimento em cada momento. Assim, a Psicologia Histórico-

Cultural rompe com a ideia de marcha natural e universal comum às demais teorias do 

desenvolvimento humano, já que enfatiza as condições históricas e concretas, bem 

                                                      
11

O presente texto faz parte de uma pesquisa que está sendo realizada pelo Programa de Pós Graduação ï 

Mestrado em Psicologia da Universidade Estadual de Maringá. 
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como as múltiplas formas de apropriação de tais condições que influenciam o ciclo de 

vida do homem (Facci, 2004). 

Facci (2004) afirma que a periodização do ciclo de vida humana a partir da 

Psicologia Histórico-Cultural, é vista a partir de estágios que seguem uma sequência no 

tempo, porém sem ser rígida e imutável, pois o determinante para os estágios de 

desenvolvimento são as condições concretas em que ele ocorre. Esses estágios ou 

períodos concretos são influenciados por novas formações (neoformações) que 

determinam todo o curso de desenvolvimento. Assim, as novas formações são 

entendidas como a estrutura da personalidade, que guia o processo de desenvolvimento. 

Então, para se compreender um determinado período de desenvolvimento faz se 

necessário uma análise, em sua totalidade, do processo de mudança da estrutura da 

personalidade (Vigotski,1996). 

Ao se analisar o processo de mudança da estrutura da personalidade, Vigotski 

(1996) considera a dinâmica do desenvolvimento humano e sua passagem de uma idade 

a outra, no qual ocorrem transformações que se dão de maneira cumulativa, conforme o 

indivíduo vai se apropriando da cultura na interação com outros homens, e se tornam 

visíveis após um lapso relativamente longo. Porém, quando se efetivam, surgem como 

uma formação qualitativamente nova, demonstrando importantes transformações na 

personalidade. Tal passagem acontece por meio de um período de crise. Assim, o 

desenvolvimento humano é caracterizado por momentos estáveis e de crise que se 

processam em ritmos próprios, mas de maneira progressiva e contínua. Segundo 

Vigotski (1996), os períodos de crise são momentos de mudanças violentas e críticas do 

desenvolvimento humano.  

Para essa perspectiva teórica, a periodização do desenvolvimento humano se dá 

por estágios que são caracterizados por uma atividade principal ou dominante. Segundo 

Leontiev (1987, p.68), a atividade dominante não é exatamente aquela em que o 

indivíduo se ocupa por mais tempo naquele determinado período, mas sim, aquela na 

qual ocorrem outros tipos de atividades que possibilitam que ñ[...] os processos 

psíquicos particulares tomem forma ou possam ser reorganizados e da qual dependem, 

de forma mais ²ntima, as mudan­as mais importantesò. 

A respeito disso, Davidov e Shuare (1987) colocam que o conceito de atividade 

principal adotado por Leontiev é similar ao conceito de situação social de 

desenvolvimento de Vigotski (1996), que se refere à relação estabelecida entre o 

indivíduo e o meio que o cerca, que é peculiar e específico em cada idade ou estágio do 
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desenvolvimento. Em outras palavras, baseando-se no pensamento de Facci (2004), 

considera que a atividade dominante ou principal é aquela que reflete a maneira como o 

homem se relacionará com a realidade naquele momento, sendo essa atividade principal 

definida a partir da cultura e do momento histórico em que o indivíduo vive, ou seja, a 

partir das condições concretas.  

Ao passar de um período evolutivo ao outro e a partir dessas novas formações 

que não existiam nos períodos anteriores, o organismo se reorganiza e modifica o 

próprio curso do desenvolvimento (Petroviski,1979). Dessa forma, as características de 

cada idade estão determinadas por um conjunto de condições relacionadas a essas novas 

formações na relação dialética com as exigências do meio externo, que vão se 

modificando conforme o indivíduo avança em termos de idade.  

A passagem de um período ao outro se dá em função de uma força motriz que 

determina a relação de um nível de desenvolvimento com os demais (Elkonin, 1987). 

Um exemplo dessa força motriz é observável na primeira infância, em que o vínculo da 

criança com a realidade é mediatizado pelo adulto. É essa mediação que permite à 

criança dominar certos hábitos e ampliar seu nível de comunicação, desenvolvendo a 

linguagem. Essas mudanças influenciam diretamente a autonomia da criança e 

modificam toda a sua relação com aqueles que a cercam. Assim, Elkonin (1987) afirma 

que para cada período, uma nova força motriz impulsiona o desenvolvimento humano e 

uma nova atividade dominante se estabelece. 

Elkonin (1987) divide as atividades dominantes em dois grupos: um grupo de 

atividades que se relacionam no sistema criança-adulto social, que se orientam a partir 

da atividade humana e da assimilação de normas das relações entre as pessoas; e outro 

grupo que abarca as atividades que se relacionam no sistema criança-objeto social, no 

qual ocorre a assimilação de procedimentos de ação com os objetos. 

Esse mesmo autor coloca que é importante entender que, apesar de uma 

atividade específica ser considerada principal ou dominante em determinado período, no 

próximo período ela não deixa de existir, mas aos poucos vai dando lugar a outras 

atividades. Segundo Leontiev (1998), a criança só supera uma etapa de 

desenvolvimento, quando percebe que o lugar que ocupava no mundo das relações 

humanas não corresponde mais às suas potencialidades, assim, ela toma consciência das 

relações sociais estabelecidas, o que gera uma mudança na motivação de sua atividade, 

novos motivos surgem e uma nova atividade principal ou dominante se estabelece. 
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Elkonin (1987) esclarece que ao se estabelecer uma nova atividade principal ou 

dominante, o processo de desenvolvimento se reorganiza em função das novas 

necessidades apresentadas pelo indivíduo, num processo dialético entre aquilo que era e 

o que passa a ser, assim, capacidades e habilidades se processam conjuntamente.  

Cada passagem de um período a outro, cada estabelecimento de uma nova 

atividade principal é compreendido como uma crise. E é exatamente essa crise que 

delimita um período e outro, assinalando o fim de uma etapa de desenvolvimento e o 

começo da seguinte (Elkonin, 1987). 

Para Vigotski (1996), os períodos de crise não foram sistematizados nem 

incluídos na periodização geral do desenvolvimento humano, já que eram considerados 

como enfermidades do desenvolvimento ou como desvios da norma. Diferentemente 

disso, Vigotski (1996) observou nos períodos de crises, a possibilidade de mudanças 

significativas na personalidade do indivíduo. 

Vigotski (1996) afirma que os postulados referentes às crises de cada período 

de desenvolvimento foram estudados de forma empírica, a partir de observações de 

crianças, sem que se fizesse um estudo teórico aprofundado sobre essa temática. Assim, 

ideias de que os momentos de crises são manifestações frente às mudanças externas e 

não internas foram sendo reafirmadas. Para Vigotski (1996), existem os seguintes 

momentos de crise: a crise pós-natal; a crise do primeiro ano; a crise dos três anos; a 

crise dos sete anos e a crise da adolescência. Em função da análise empírica feita por 

diversos pesquisadores, somente os aspectos negativos foram valorizados e quase nunca 

os aspectos positivos foram considerados para o avanço no desenvolvimento da criança. 

Fazemos aqui um parêntese e interrogamos: e a passagem para a velhice, também não 

seria um momento de crise? 

Para Vigotski (1996, p. 259), ñ[...] o desenvolvimento n«o interrompe jamais 

sua obra criadora e até nos momentos de crise se produzem processos construtivosò. 

Apesar de comportamentos que, às vezes, parecem inadequados para o adulto, como 

birras e choros, no momento de crise da criança de três anos, eles são manifestações que 

produzirão transformações na personalidade da criança, por exemplo. 

Vigotski (1996) se volta aos aspectos positivos de cada crise, salientando que 

em todos esses momentos, o aspecto construtivo se mostra. Na crise pós-natal, que 

separa o período embrionário do primeiro ano, existe a possibilidade de formação do 

novo, de uma nova vida; para a crise do primeiro ano, que delimita o primeiro ano de 

vida, vislumbra-se a aquisição progressiva da linguagem e do caminhar; na crise dos 
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três anos, caracterizada pela forte obstinação da criança, o que se mostra como 

potencialidade são os traços da personalidade que vão se firmando; a crise dos sete anos 

marcada pelo início da escolarização até o início da puberdade, traz como fator positivo, 

a autonomia da criança e a mudança de atitude dela para com as demais crianças; e por 

fim a crise dos treze anos, marcada pela maturação sexual e pelos comportamentos de 

rebeldia, pode ser considerada como possibilidade ao adolescente de dar um passo em 

direção a uma nova e superior forma de atividade. 

A fim de compreender tais formas de atividades, Elkonin (1987) identificou 

seis grandes grupos de atividades principais de desenvolvimento, sendo eles: 

comunicação emocional do bebê; atividade objetal manipulatória; jogo de papéis; 

atividade de estudo; comunicação íntima pessoal e atividade profissional/estudo.  

Desde as primeiras semanas de vida, a comunicação emocional direta dos 

bebês com os adultos torna-se a primeira grande atividade dominante, sendo a base para 

a formação de ações sensório-motoras de manipulação. O bebê vai assimilando sua 

relação com o mundo e para isso utiliza-se de vários recursos como o choro e o sorriso. 

(Elkonin, 1987).  

É na relação com outras pessoas, que a criança vai assimilando as 

características de sua cultura e se comportando conforme aquilo que lhe é esperado em 

função das condições sociais e da influência educativa das pessoas circundantes 

(Elkonin, 1987).  

Com a aquisição da linguagem, a criança passa a ter como atividade principal, 

uma relação objetal-instrumental, ou seja, passa a assimilar os procedimentos 

elaborados socialmente de ação com os objetos, ou seja, o adulto mostra para a criança 

como ela deve proceder. Assim, ela mantém contato com os adultos, e aprende a 

manipular os objetos, ampliando suas funções psicológicas. Esse processo possibilita o 

acesso ao mundo simbólico (Vigotski,1996). 

As funções simbólicas presentes na linguagem possibilitam que a criança vá 

formando a consci°ncia e a diferencia­«o do ñeuò infantil, ampliando sua capacidade de 

pensar e tem acesso às práticas sociais (Vigotski, 1996). Para Elkonin (1987), a 

linguagem não se constitui como atividade dominante da criança, uma vez que ela tem 

por função auxiliar a criança na assimilação dos procedimentos socialmente elaborados. 

No período pré-escolar, outra atividade passa a ser dominante: o jogo ou 

brincadeira. Ao brincar, a criança reproduz a vida adulta utilizando objetos, tomando 

consciência deles e das ações humanas realizadas por eles. No brincar, ela pode realizar 
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qualquer ação que um adulto realiza mesmo aquelas que, na realidade ela ainda não 

possui condições de fazer partindo de sua condição de criança (Elkonin, 1987). 

As crianças ainda percebem a dependência delas em relação aos adultos. Essa 

percepção se dá de duas maneiras: a partir das relações que elas mantêm com seus pais e 

com as pessoas de seu convívio próximo e a partir das demais relações que ela mantém 

com a sociedade. Assim, a entrada na escola é um momento radical, pois a criança será 

exposta a uma socialização mais ampla do que tinha no interior do contexto familiar. 

Além disso, a criança pode considerar que realmente está realizando atividades 

importantes na escola (Vigotski,1996). 

A entrada da criança na escola condiciona uma nova atividade dominante ï o 

estudo, que possibilita que seu mundo se organize a partir dos compromissos que a vida 

escolar impõe. A criança assimila e se apropria dos conteúdos sistematizados e 

construídos historicamente pela humanidade (Vigotski,1996). 

Com a chegada da adolescência, outra atividade dominante evidencia-se: a 

comunicação íntima pessoal. As alterações corporais e a aquisição de certo 

conhecimento, possibilita ao adolescente assumir outra postura perante o adulto, 

diferente da que ele tinha quando era criança. O adolescente tornar-se crítico diante às 

exigências impostas, da imagem de si e dos demais (Elkonin, 1987). A atividade de 

estudo também continua sendo a atividade principal do adolescente, juntamente com a 

comunicação íntima pessoal. 

Para Petroviski (1979), um fator de desenvolvimento da personalidade do 

adolescente é a atividade social intensa. Por meio da relação com os amigos, o 

adolescente vislumbra a possibilidade de manter alguma atividade pessoal mais íntima 

fora do ambiente familiar, reproduzindo as relações existentes no mundo adulto. Em 

cada grupo, normas morais e éticas são estabelecidas para mediatizar a interação entre 

os adolescentes.  

Petroviski (1979) entende que o desenvolvimento do adolescente depende de 

muitas condições e por isso pode se dar de maneira desigual, coexistindo aspectos da 

infância e da vida adulta.  

As alterações físicas e anatômicas repercutem sobre os aspectos psicológicos.  

E em função da maturação sexual e mudanças no desenvolvimento físico, esse período 

de desenvolvimento humano é tido como sinônimo de puberdade. Mas, a adolescência 

está intrinsicamente inserida na vida material e social, o que ocorre com menor 
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relevância no caso da puberdade, que se liga ao desenvolvimento biológico (Mascagna, 

2009). 

Para Petroviski (1979), o período da adolescência destaca-se por um novo 

sistema de relações que é constituído entre o indivíduo e o meio. Assim, a manifestação 

da adolescência não está determinada exclusivamente pelas alterações biológicas, mas 

por circunstâncias sociais concretas da vida, do desenvolvimento físico do próprio 

adolescente e por sua situação social no mundo dos adultos. 

Observa-se que a escola e o estudo ocupam na vida do adolescente um lugar 

importante. Apesar de o adolescente ter a consciência da necessidade de se estudar, a 

importância dessa atividade reside na possibilidade dele ampliar suas relações pessoais.  

Vigotski (1996) salienta que é na adolescência que se desenvolve os 

verdadeiros conceitos e ocorre o desenvolvimento máximo das potencialidades dos 

jovens. Tolstij (1989) afirma que nessa fase, o jovem inicia suas primeiras experiências 

sexuais com o sexo oposto. Essa experiência ocorre de maneira bastante imatura, sendo 

somente na vida adulta que ele conseguirá vivenciá-la com plenitude. 

Para Petroviski (1979), com a socialização e a comunicação, o adolescente 

estabelece opinião sobre o mundo circundante, sobre as relações entre as pessoas e 

sobre o futuro. A partir desse comportamento que se processa em grupo por meio da 

linguagem, novas tarefas e motivos voltados ao futuro. Estabelece-se a atividade 

dominante, a atividade profissional de estudo, que possibilitará a realização de sua 

escolha profissional. 

O adolescente só se tornará um adulto quando estiver inserido no mundo do 

trabalho. Nesse período da vida, o trabalho torna-se a nova atividade dominante. De 

acordo com Petroviski (1979), o adulto por poder trabalhar, ocupa um novo lugar na 

sociedade, e suas relações interpessoais se processam de maneira diferente daquela da 

criança e do adolescente. 

O adulto tem mais experiências e conhecimentos acumulados, e já possui 

habilidades cognitivas que permitem que ele reflita de forma coerente sobre si e sobre o 

mundo. Os homens já se encontram inseridos socialmente, se utilizam de variadas 

formas de linguagem que lhes permite estabelecer diálogos com diferentes 

instrumentos, signos e modos de pensar (Petroviski, 1979). 

A atividade trabalho, amplamente estudada pela literatura científica, tem sido 

evidenciada como a principal atividade do homem adulto (Tolstij,1989).  
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É na fase adulta que o homem atinge o ápice de seu desenvolvimento físico, 

psicológico e social. Para Tolstij (1989), o adulto ocupa, ainda hoje, o lugar central da 

estrutura social e evolutiva da sociedade. Nas palavras desse autor, o adulto ñ[...] 

constitui a principal correia de transmissão do mecanismo estatal, social e econ¹micoò 

(Tolstij, p.191).  

Essa fase também é marcada pela formação de uma nova célula social, a 

família. Com uma vida profissional estabelecida ou prestes a se estabelecer, o homem, 

por uma necessidade social, busca outra pessoa para estabelecer um vínculo mais forte e 

duradouro, a fim de constituir uma união estável denominada socialmente de casamento 

(Tolstij,1989).  

Após a vida adulta, um novo período da vida começa a se delinear. Esse é um 

período da vida ainda pouco estudado, tomando como referência a Psicologia Histórico-

Cultural. Na literatura que consultamos, não encontramos nas obras de Vigotski temas 

relacionados à velhice. Tolstij (1989), que desenvolve pesquisas nesta perspectiva 

teórica, tece apenas algumas ideias sobre essa fase de desenvolvimento e coloca que a 

velhice é uma idade contraditória, uma vez que é o momento em que as últimas 

perguntas sobre a existência são realizadas.  

O autor também afirma que o número de idosos no mundo vem aumentado de 

maneira acelerada, tendo vista as condições de vida do homem na atualidade. No 

entanto, os idosos não têm acompanhado essas mudanças e sentem muita dificuldade de 

se inserirem nesse novo contexto. Esse prolongar dos anos do homem é uma maneira do 

homem expressar o desejo de prolongar a vida humana na Terra. De acordo com Tolstij 

(1989), a duração média de vida do homem no século do bronze não superava os 20 

anos; e durante toda a idade média não mais que 35 anos; somente a partir do século 

XIX que o homem, a partir das mudanças de suas condições sociais, veio 

progressivamente vivendo mais.  

Além da diminuição da força física, a velhice tem sido caracterizada pelas 

mudanças na própria perspectiva de vida, inclusive, de acordo com Tolstij (1989), com 

uma diminuição do interesse pelo mundo exterior e pelo novo. Também de acordo com 

esse autor, a velhice tem sido marcada pela predominância de diferentes temores em 

relação à solidão, ao empobrecimento e principalmente à morte. As mudanças físicas 

interagem com a diminuição do potencial das funções psicológicas superiores e criam 

uma fisionomia do idoso que o faz muito parecidos entre si (Tolstij,1989).  
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Na atualidade, a imagem da velhice está diretamente associada à aposentadoria, 

ou seja, a saída do homem do mercado de trabalho em função de sua idade. Enquanto 

fenômeno social, a aposentadoria modifica consideravelmente a vida do homem, uma 

vez que, modifica as relações que o homem estabelece com os demais. Sobretudo, 

porque o homem perde a identidade profissional, que foi construída desde o início da 

vida adulta (Kunzler, 2009). 

Marcada pela saída do mercado de trabalho, a velhice traz consigo os valores 

atribuídos pelo meio social, principalmente, a ideia de uma vida economicamente 

improdutiva. Somado aos valores sociais, existem os valores intrínsecos ao próprio 

homem, que se relacionam diretamente à sua história de vida, à suas relações com a 

sociedade, e seu modo de enfrentar perdas e de adaptar-se às novas situações (Kunzler, 

2009). Além disso, a aposentadoria pode influenciar o desempenho cognitivo do homem 

idoso, já que em muitos casos, ele vai passar por um empobrecimento de suas redes 

sociais e de atividades diárias. As redes sociais e as atividades diárias são elementos 

importantes para a postergação do declínio cognitivo, visto que, quanto maior for o 

engajamento social, maior estimulação intelectual e de atividades físicas, menores são 

os riscos de o homem ser acometido por qualquer doença (Kunzler, 2009). 

É importante destacar que a aposentadoria nem sempre é assimilada de forma 

negativa, pois também pode ser entendida como uma possibilidade do homem 

reorganizar sua vida. Observa-se que o momento da aposentadoria é envolto por uma 

série de situações críticas, que interligadas entre si interferem diretamente na maneira 

como o homem irá vivenciar a velhice (Kunzler, 2009). Poderíamos argumentar, com 

base na teoria vigotskiana, que o homem se defronta com uma nova crise: a crise de não 

ser mais um trabalhador.  

 

A PESQUISA SOBRE A VELHICE 

Considerando a velhice, o objeto de estudo da presente pesquisa, realizou-se 

uma entrevista com 10 idosos aposentados com o objetivo de identificar as 

características dessa fase de desenvolvimento humano. Adotaram-se os critérios da 

Organização Mundial da Saúde para se definir a amostra, considerando-se idoso, todo 

indivíduo com idade igual ou superior a 60 anos. 

Para a seleção dos participantes da pesquisa, realizou-se uma busca junto a um 

grupo de convivência da terceira idade de uma cidade da região Centro-Oeste do 

Paraná. A amostra selecionada foi retirada dos integrantes que participam desse grupo 
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de convivência, seguindo os critérios estabelecidos na pesquisa. Os sujeitos 

entrevistados serão designados por E1, E2, e assim sucessivamente. 

As entrevistas foram pautadas por um rol de 10 perguntas que versavam sobre 

as características da vida adulta e da velhice; o processo de transição entre esses 

períodos de desenvolvimento; o cotidiano do idoso; a vida profissional e a condição de 

aposentado.  

 Durante o processo de coleta das informações, observou-se o quanto a 

velhice é complexa, sobretudo porque diferentemente das outras fases do ciclo de vida 

do homem, não existe de fato um elemento que possa delimitar o espaço de transição 

entre a vida adulta e a velhice, tal como ocorre durante a infância e a adolescência, e 

dessa fase em relação à vida adulta, conforme afirma Tolstij (1989).  

O fato de não haver uma clara distinção entre quando começa a velhice e 

quando termina a vida adulta foi pontuada por seis participantes da pesquisa, ou seja, 

60% dos entrevistados, que de modo geral, não souberam estabelecer nenhum evento 

preciso para delimitar essas fases de desenvolvimento. Destaca-se a fala de E2, ñN«o d§ 

pra saber quando a gente deixa de ser adulto e passa a ser velhoò. Essa fala parece 

endossar o pensamento de Vigotski (1996), quando ele afirma que o ciclo de vida do 

homem não deve ser entendido por meio de demarcações cronológicas, posto que essas 

demarcações tendem a criar fases naturais e universais, marcadas por mudanças 

exclusivamente biológicas, psicológicas e sociais, sem considerar as condições 

históricas e concretas, bem como, as múltiplas formas de apropriação de tais condições 

que influenciam cada período de desenvolvimento humano. 

Os outros quatro entrevistados associaram a entrada na velhice à demarcação 

cronol·gica, tal como pontuou E4 ñA gente ® idoso depois que chega aos 60 anosò. 

Os idosos entrevistados parecem caracterizar a velhice pelas mudanças 

biológicas e psicológicas. Oito entrevistados, ou seja ï 80% da amostra ï, colocaram 

que a velhice pode ser descrita pelo aumento de certas habilidades, tal como disseram 

E5 ño idoso tem mais paci°ncia e toler©nciaò e E7 ño idoso tem maior capacidade para 

refletir sobre a vida, e da² consegue tomar decis»es com mais clarezaò. No entanto, a 

maior mudança relacionada por eles, refere-se ao corpo que sofre maior incidência de 

dores, doenças e enfraquecimento, que dificulta os indivíduos de exercer aquilo que eles 

já exerciam durante a vida adulta, ou seja, a atividade trabalho. Pôde se perceber essa 

caracteriza­«o, sobretudo na fala de E6 que relatou que ñquando se é velho a gente fica 
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mais doente, sente mais dor no corpo, já não consegue fazer as coisas com a mesma 

for­a. Nem consegue trabalhar como antesò. 

 O entrevistado E8 parece caracterizar a velhice de maneira similar a E6, 

pontuando que ño velho n«o pode mais trabalhar, j§ est§ cansadoò. Pode-se perceber 

por essas duas falas, que a caracterização da velhice vem associada ao impedimento de 

se continuar a trabalhar da mesma maneira que o adulto, evidenciando-se assim, que as 

condições concretas da realidade influenciam diretamente as características físicas e 

psicológicas do indivíduo que envelhece. 

Todos os entrevistados pontuaram que a vida adulta é caracterizada pelo 

trabalho, cuja função, para eles, é a de sobrevivência e manutenção da família. 

Destacam-se as falas de E8 que afirma: ño adulto tem que trabalhar para sustentar a 

família, para conseguir dinheiro para comprar casa e para ter como alimentar todo 

mundoò e de E3 que disse: ñquando eu era adulto eu trabalhava, tinha bastante força 

praisso, era forte.ò Esses discursos denotam uma compreens«o de que o adulto tem 

maiores condições físicas para exercer alguma atividade com maior eficiência que o 

idoso, visto que, na vida adulta, segundo discurso dos idosos, caracteriza-se também 

pelo vigor e maior disposição. Essa relação também foi pontuada por Tolstij (1989) e 

por Elkonin (1987) que ressaltam que a atividade trabalho é a principal atividade da fase 

adulta. Em outras palavras, a atividade trabalho na fase adulta é o que vai nortear toda 

relação do indivíduo com a realidade. Pode-se afirmar a partir dos discursos dos 

entrevistados, que o trabalho foi um elemento supervalorizado como uma atividade 

própria da vida adulta.  

Observou-se também, que 20% dos entrevistados, ou seja, dois entrevistados, 

além das condições físicas, salientaram que as condições financeiras da vida adulta são 

melhores, uma vez que os gastos com a manutenção da saúde são mais caros durante a 

velhice. Destaca-se a fala de E7 que respondeu: ña gente se aposenta quando é velho. 

Não precisa mais trabalhar, mas a gente gasta quase tudo comprando remédio e 

pagando médico, daí a aposentadoria n«o d§ pra nadaò. 

Para 30% dos entrevistados, ou seja, três entrevistados, a fase adulta é o 

momento de maior produtividade, com sentimentos prevalentes de maior utilidade para 

a família e para a sociedade, conforme pontuou E9 ñquando era adulto era ativa, tinha 

dois empregos e ainda cuidava da casa, do marido e dos meus filhos, me sentia bem e 

feliz. Agora que aposentei n«o fa­o nada de ¼tilò. Kunzler (2009), já havia salientado 

que a saída do mercado de trabalho, para o idoso vinha atribuída a uma série de 
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sentimentos, entre eles: o de improdutividade. No entanto, o que se observa é que o 

trabalho na vida do idoso ainda está presente, mesmo que de forma indireta, tal como 

colocou E7 ñAgora eu não faço nada, eu só cuido dos meus netos e planto algumas 

verduras no quintalò. Observou-se por esses excertos, um sentimento de 

improdutividade. Este parece relacionar-se diretamente à ideologia capitalista que 

apregoa uma maior valoração do trabalho e do capital sobre o homem, tal como 

assevera Marx (1988) em sua obra ñO Capitalò. 

De acordo com 70% da amostra, ou seja, sete entrevistados, mesmo na 

condição de aposentados, preferem continuar realizando algumas atividades, sobretudo 

para realização e desenvolvimento pessoal. A respeito disso, destacam-se as falas do 

entrevistado E1 que pontuou: ñé importante continuar trabalhando, mesmo sem ganhar 

dinheiro, para se realizar com alguma coisaò e deE5 ñeu não vou parar de trabalhar 

nunca, porque o trabalho me ajuda muito, fico mais disposta, com a mem·ria boaò. 

Para três entrevistados, o trabalho é visto como possibilidade de aumentar a renda, 

tendo em vista que, os valores recebidos pela aposentadoria não são suficientes para 

manter as condições mínimas de sobrevivência da família, sendo, portanto, necessário 

trabalhar, conforme colocou E2 ñHoje eu preciso trabalhar para ajudar com as 

despesas, s· a aposentadoria n«o d§ para pagar tudo que ® precisoò. 

Em razão disso, pôde-se afirmar que o trabalho parece continuar exercendo a 

atividade norteadora da vida do idoso, posto que, é a partir dela que ele mantém relação 

com a realidade, a partir das condições que ele vivencia, ou para ocupar o tempo ocioso 

ou para conseguir aumentar sua renda, atendendo assim uma exigência do meio externo. 

Pôde-se perceber que nas atividades do cotidiano, os idosos entrevistados estão sempre 

realizando alguma atividade que modifica o seu meio, conforme afirmou E7 ao dizer 

que cuida dos netos e planta legumes e vegetais. 

Outro aspecto que apareceu no discurso de 50% dos entrevistados, refere-se à 

dificuldade de rompimento com o trabalho na sua forma regulamentada, ou seja, o 

momento de aposentar-se. Observou-se que ao se aposentar, os idosos relataram 

vivenciar sentimentos antag¹nicos, conforme falou E10 ñFoi bom e foi ruim se 

aposentar. Eu tenho mais tempo livre agora, mas ganho menos e acabo indo trabalhar 

do mesmo jeito porque aposentadoria n«o ® suficienteò e E1 ñEu não gostei de me 

aposentar porque minha qualidade de vida caiu bastante e eu tenho que fazer um 

trabalho ou outro pra complementar a renda, mas agora tenho mais tempo para minha 

fam²liaò. Se por um lado eles se sentem satisfeitos por se aposentarem e já não ser mais 
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necessário vivenciar as implicações do trabalho, sentem ao mesmo tempo, a insatisfação 

por ter de buscar novas atividades, mesmo que se constituam ainda em outro trabalho. 

De certa forma, pode-se pensar na possibilidade de ser esse um momento de crise, tal 

como postula Vigotski (1996). Essa crise, dadas as condições do capitalismo, refere-se à 

ruptura da relação do homem com o trabalho. Assim, o homem mantinha uma 

determinada relação com o mundo do trabalho quando adulto, mas com o 

envelhecimento, passa a manter outro tipo de relação, conforme se pode perceber nos 

discursos de E1 e E10 sobre a vivência deles ao se aposentarem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da discussão apresentada, buscamos evidenciar as contribuições da 

Psicologia Histórico-Cultural para a compreensão da velhice, sobretudo à luz do 

conceito da atividade dominante. Pôde-se reafirmar que o desenvolvimento humano é 

alicerçado pelas relações sociais de produção, ou seja, quanto o sistema capitalista acaba 

por estabelecer critérios para a construção do período de desenvolvimento humano, 

denominado velhice. 

Percebeu-se que a transição entre a vida adulta e a velhice não é demarcada 

cronologicamente, tampouco exclusivamente pelas mudanças físicas, psicológicas e 

sociais, mas sim pela associação dessas mudanças e pela maneira como o homem vai 

permeando seu desenvolvimento a partir de suas relações sociais concretas, conforme já 

foi pontuado por Vigotski (1996). 

Por meio das falas dos idosos entrevistados, observou-se que a atividade 

trabalho parece continuar guiando o desenvolvimento humano durante a velhice, sendo 

uma das atividades mais importantes na vida do idoso. Foi possível observar, que a 

maneira como o idoso se relaciona com o trabalho depende de suas condições materiais, 

ou seja, o idoso volta-se ao trabalho ora para se ocupar e com isso manter boas 

condições de saúde física e mental, ora para aumentar a renda familiar, tendo em vista 

que os valores pagos pelas aposentadorias não são suficientes, ou porque os gastos para 

manutenção da saúde são mais altos durante a velhice. 

Outro aspecto relevante que pôde ser percebido por essa pesquisa, refere-se ao 

momento de aposentar-se. Observou-se, que o advento da aposentadoria parece 

constituir-se num momento de crise no desenvolvimento humano, tendo em vista as 

transformações que ocorrem na maneira como o homem se relaciona com a realidade.  

É a partir da aposentadoria que o homem precisa se adaptar às novas condições, tais 
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como a flexibilização do tempo livre, a diminuição da renda, a perda do vigor físico e  

mental. 

Considerando que, a forma como organizamos nossa vida material está 

diretamente ligada à maneira como nos relacionamos com o trabalho, conforme pontua 

Marx (1988), o homem ao se aposentar se depara com o processo de alienação que faz 

com que ele sinta uma suposta inutilidade para a sociedade, já que, é próprio do sistema 

capitalista sobrevalorizar a produção em detrimento do humano. Assim, a velhice é 

concebida como momento de não produção, posto que os idosos não estão mais no 

mercado formal de trabalho. Para Santos (1990), a aposentadoria é costumeiramente 

vivenciada como a perda do próprio sentido da vida, de certa forma, uma morte social. 

Ao se valorizar apenas aqueles que produzem, deprecia-se o sujeito aposentado. 

Por fim, pudemos observar duas situações em relação ao idoso aposentado. De 

um lado, temos um segmento de idosos que se aposentam com situações econômicas 

mais favoráveis, sendo esses aposentados, considerados um mercado consumidor em 

potencial, já que podem injetar na economia importâncias financeiras significativas. Por 

outro lado, também percebemos que a maioria da população de idosos fica à mercê de 

minguada remuneração e/ou de escassos benefícios sociais. Em razão da questão 

econômica, e por estarem inseridos numa sociedade de consumo e não terem capital 

para isso, eles acabam por ser desconsiderados pela lógica capitalista. 

Apresentamos aqui considerações iniciais sobre a pesquisa que está em 

desenvolvimento, no entanto, consideramos que outros aspectos ainda precisam ser 

aprofundados para a conclusão acerca da investigação que estamos realizando, tais 

como, a questão da alienação, da fetichização do homem e atividade principal na 

velhice. 
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  1. INTRODUÇÃO 

 

A escola está em crise: evidenciamos as contradições entre uma escola que 

deveria ensinar e uma sociedade que, embora na aparência defenda o conhecimento, na 

essência nem sempre garante o acesso ao conhecimento a todos os alunos. 

Consideramos que essa situação traz elementos significativos para uma investigação 

acerca da atuação do psicólogo escolar frente às queixas escolares. É sobre esse 

contexto escolar e o trabalho do psicólogo que surgiu o interesse pela pesquisa que foi 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade Estadual de 

Maringá, cujos resultados serão apresentados neste artigo. Nosso objetivo, portanto, é 

discorrer sobre as práticas desenvolvidas pelos psicólogos na rede pública do Estado do 

Paraná, além de examinar como ocorre o processo de atendimento às queixas escolares 

no grupo investigado. 

A pesquisa que vamos relatar no artigo faz parte de um projeto de maior 

abrangência, que teve seu início em 2008, intitulado A atuação do psicólogo na rede 

pública de educação frente à demanda escolar: concepções, práticas e inovações, 

coordenado pela Profª Dra. Marilene Proença Rebello de Souza da Universidade de São 

Paulo. A pesquisa teve com finalidade analisar a atuação do psicólogo escolar nos 

seguintes estados brasileiros: São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Rondônia, Santa 
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Catarina, Acre e Paraná
14

. No Paraná, tivemos o inicio da pesquisa em 2008
15

. No 

mestrado, demos continuidade à pesquisa, ampliando os dados coletados anteriormente, 

passando por duas fases: os questionários e as entrevistas.  

Ressaltamos que a analise dos dados coletados foi realizada a partir de uma 

Concepção Crítica de atuação e na Psicologia Histórico-Cultural, de base marxista, 

concepção que buscamos defender neste trabalho. 

Para este artigo, propomos a apresentação dos dados dos questionários. No 

entanto, antes da exposição desses dados, vamos situar, sucintamente, o desenrolar 

acerca da história da Psicologia Escolar no Brasil. 

Antunes (2007) afirma que desde os tempos da colônia no Brasil os fenômenos 

psicológicos foram preocupação presente nas diferentes áreas do saber, presente nas 

produções advindas de instituições como faculdades de medicina, hospícios, escolas e 

seminários, fato esse que, segundo a referida autora, contribuiu para o desenvolvimento 

da Psicologia no seio dessas áreas, dentre elas a medicina e a educação, 

fundamentalmente importantes para absorção dos avanços dos estudos psicológicos na 

Europa.  

A relação entre a Psicologia e a Pedagogia, segundo Antunes (2007) foi 

influenciada pelo Movimento da Escola Nova e Medicina. O movimento escolanovista 

se deu em contraposição à Escola Tradicional por volta de 1930, na qual pode-se 

observar que a Psicologia se faz presente enquanto fundamento, a partir das ideias 

defendidas por Jean Piaget; a Medicina, por sua vez, contribuiu para uma concepção 

higienista na educação.  A Psicologia também colaborou dando base científica a 

Pedagogia Tecnicista, por volta de 1970 e fundamentou ainda o Construtivismo, a partir 

do final da década de 1980, retomando ideias da Epistemologia Genética. 

Yazlle (1997), afirma que desde o início a psicologia declara-se comprometida 

com ñ[...] um projeto social burgu°s e com as regras sociais decorrentes do capitalismoò 

(Yazlle, p. 14).  A Psicologia foi entrando na escola para explicar como a criança 

aprende, e o psicólogo por sua vez foi pautando sua ação, guiado pela medicina e pela 
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psicometria, visão que perdura em muitas intervenções do psicólogo na atualidade. Na 

década de 1960, com a Teoria da Carencia Cultural, o foco do trabalho estaria centrado 

no aspecto psicológico no qual o olhar se volta para o diagnóstico dos problemas dos 

alunos e a Psicologia, neste momento, explicava o fracasso escolar estritamente 

relacionado aos déficits dos alunos ou de sua condição precária de vida. 

Na década de 1970, segundo Maluf (2006), começou a haver um 

questionamento no modelo de atuação dos psicólogos, descontentes com o modelo 

clínico que predominava, e, segundo a autora, buscava-se compreender ñ[...] os 

determinantes históricos e sociais da forma­«o e da atua­«o do psic·logo escolarò (p. 

135). 

Meira (2000) relata que foi nesse período que se iniciaram as discussões sobre 

os caminhos e descaminhos da Psicologia Escolar, marcando o fato com a publicação, 

em 1984, do livro Psicologia e Ideologia ï uma introdução crítica à Psicologia 

Escolar, de Maria Helena de Souza Patto. É neste momento histórico que surgiu uma 

visão crítica de Psicologia e percebeu-se não ser mais possível ignorar a importância e o 

compromisso da Psicologia em efetivar uma ruptura com os interesses das classes 

dominantes e construir novos pressupostos gerais para a área e, como Machado (2010) 

afirma, começar a ampliar o campo e atuação para o processo de escolarização, 

envolvendo a comunidade escolar. Neste aspecto, Proença (2002), ao se referir às 

queixas escolares, destaca que as avaliações e intervenções realizadas, na grande 

maioria das vezes, culpabilizavam as crianças por não aprenderem, não considerando o 

processo de escolarização que produz a queixa e não possibilitando conhecer os fatores 

multideterminados que levam ao não ïaprendizado. Tanto Machado como Souza 

questionam a utilização de testes psicométricos e entendem a necessidade de superar 

essa forma de atuação e compreensão naturalizante e individualizante dos problemas no 

processo de escolarização.  

Nesta linha de intervenção crítica, a partir da década de 1990, outra forma de 

atuação passa a ser desenvolvida, com base em pressupostos marxistas, pautada na 

Psicologia Histórico-Cultural, fundamentada no materialismo histórico e dialético. 

Conforme enfatiza Meira (2000) a condição necessária para uma visão crítica implica 

analisar a Educação inserida em uma sociedade de classes, compreender sua função na 

socialização dos conhecimentos e considerar as múltiplas determinações que compõem 

o processo ensino-aprendizagem.  
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Tanamachi e Meira (2003) definem que a Psicologia desenvolvida a partir do 

Materialismo Histórico Dialético é marcada por princípios que compreendem o mundo 

objetivo como histórica e socialmente determinado e que o indivíduo deve ser 

compreendido a partir das relações sociais, ou seja, relações materiais de produção. A 

escola tem que primar pelo processo de humanização, pois como afirma Leontiev 

(1978), é pela educação que o homem se humaniza, isto é, o homem precisa se apropriar 

dos bens culturais para se tornar humanizado. Vigotski (2000) deixa claro o quanto 

aprendizagem promove o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, tais 

como memória lógica, abstração, atenção concentrada, entre outras funções. Para o 

autor, a escola deve trabalhar com conhecimentos científicos e neste processo, conforme 

anuncia Facci (2004b), o professor faz a mediação entre o conhecimento curricular e o 

aluno, provocando transformações nas funções psicológicas superiores dos alunos e, 

consequentemente, na forma de conhecer a realidade.  

Nesta linha de atuação pautada na Psicologia Histórico-Cultural, fundamentada 

no materialismo histórico e dialético, o psicólogo passa a entender o homem como 

ñs²ntese das rela­»es sociaisò, conforme destaca Saviani (2004), como um sujeito 

concreto, que carrega em seu psiquismo, marcas da história da humanidade e da sua 

própria história.  

A partir desta breve exposição acerca da trajetória da psicologia escolar é 

possível perceber que a atuação do psicólogo foi marcada inicialmente por uma visão 

tradicional, naturalizante e clínica; na seqüência percebe-se a crítica a essa visão, com a 

proposição de uma forma mais ampla da compreensão das queixas escolares, chegando, 

em um terceiro momento a uma visão marxista da atuação do psicólogo, com base na 

Psicologia Histórico-Cultural. Todas essas formas de compreensão acerca da atuação do 

psicólogo na escola estão presentes na atualidade, conforme veremos na segunda parte 

do texto, que apresenta as informações obtidas junto aos psicólogos paranaenses. 

 

2. A PESQUISA COM OS PSICÓLOGOS 

 

Para identificar os municípios do Estado do Paraná que tinha psicólogo 

atuando na educação, no ensino público, inicialmente, foram mantidos contatos por 

telefone ou e-mails com 32 Núcleos Regionais de Ensino - NRE do Estado. Das 350 

cidades que entramos em contato, localizamos 291 municípios que tem psicólogo; 

considerando que existem cidades que possuem mais de um psicólogo, no total foram 
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localizados 385 psicólogos. Estabelecemos contato com os mesmos por meio de 

telefone e/ou e-mail, a fim de apresentar os objetivos da pesquisa e fazer o convite para 

responder ao questionário para levantamento de dados. Enviamos questionários para 

todos esses profissionais e obtivemos o retorno de 95, que passaram a compor o quadro 

de participantes da pesquisa. 

O questionário
16

 continha questões sobre o tempo de trabalho do profissional 

na equipe, seu cargo, formação e, de modo amplo, sua filiação teórica e modalidades de 

atuação de que se utiliza para responder às demandas escolares. A primeira parte do 

questionário caracterizou-se por perguntas fechadas, englobando respostas objetivas que 

deveriam ser assinaladas pelo psicólogo; a segunda parte foi constituída de perguntas 

abertas. Os dados coletados nos questionários foram submetidos à analise estatística por 

meio do Software Statistical Package for Social Science (SPSS) versão 14. 

O grupo de profissionais que participou da pesquisa foi composto da seguinte 

forma: a maior parte dos participantes era do sexo feminino (91,6%); a média de idade é 

de 35 anos e 4 meses; a média de tempo no cargo entre os profissionais foi de 5 anos e 4 

meses; a média do tempo de formação indica um índice de 8 anos e 1 mês; o cargo 

desempenhado, conforme contrato estabelecido com a Secretaria de Educação, pela 

maioria dos profissionais é de psicólogo (79,8%), seguida do cargo de professor 

(13,5%); a função desempenhada que se evidencia com destaque é a de psicólogo com 

58,5% das respostas, seguido do psicólogo escolar com um índice de 24,5%; enquanto 

instituição formadora, encontramos o maior índice nas instituições particulares com 

60% das respostas, seguidas da pública com 33,7%; quanto aos cursos realizados pelos 

pesquisados, a especialização e o aprimoramento aparecem com maior índice de 

respostas, 86,2%; a área dos cursos realizados que mais se destaca é a área de educação 

com 42,4% das respostas; os níveis de ensino onde os profissionais atuam e merecem 

destaque são: Infantil e Fundamental com 53,7% das respostas, em seguida aparece o 

nível Fundamental com 14,7%, e por último a Educação Inclusiva, com uma 

representatividade nos dados de 10,5% das respostas. Não nos deteremos a uma análise 

destas respostas, apresentamos os dados mais no sentido de caracterizar o grupo de 

psicólogos; delimitaremos a discussão para as respostas fornecidas nas questões abertas. 

                                                      
16

O roteiro utilizado para a coleta das informações seguiu o modelo traçado pela pesquisadora 
Profª Drª Marilene Proença Rebello de Souza da Universidade de São Paulo ï USP, elaborado 
para coleta de dados da pesquisa anteriormente citada. Para a análise dos dados coletados 
nos questionários também utilizamos o modelo de análise e a categorização desenvolvida pela 
equipe da referida pesquisa. 
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No quesito público alvo atendido, verificamos que a categoria que mais 

obteve índice de respostas foi a categoria todos a qual incluímos: pais, alunos, 

professores e funcionários, com 49,5% das respostas, seguido da categoria: pais, alunos 

e professores, com 34,7%. Ao refletir sobre esses dados, podemos concluir que 

demonstram certa mudança na forma de intervenção, que sai do âmbito do aluno para o 

envolvimento da comunidade escolar. Tal forma de intervenção é proposta por Machado 

e Souza (1997), que defendem uma atuação que procura envolver professores, pais e 

toda equipe escolar como forma de ampliar as informações referentes à queixa.  

No item sobre a modalidade de atuação, a que mais se destacou foi 

institucional e clinica com 54,3% das respostas dos participantes, seguida da 

institucional com 26,6% e, em último lugar, aparece a variável clínica com 19,1% das 

respostas. Ressaltamos que no questionário, o profissional deveria marcar com um X a 

modalidade de atuação, de forma a identificar e especificar os objetivos e estratégias de 

ação. Dentre as opções apresentadas estavam: Formação de professores; Assessoria às 

escolas; Avaliação psicológica; Atendimento clínico. Os dados apresentam índices 

interessantes quanto à modalidade de atuação, pois na variável institucional (1), 62,1% 

dos participantes marcaram a opção assessoria às escolas e 52,6% marcou formação de 

professores. Na variável clínica (2), 87,4% dos participantes marcaram a opção 

avaliação psicológica e 37,9% marcaram o atendimento clínico. Comparando os dados 

entre as opções na variável, encontramos o maior índice de avaliação psicológica 

sobrepondo o atendimento clínico e, na outra variável, a assessoria às escolas com 

maior índice em relação à formação de professores. Como podemos constatar na 

história da Psicologia Escolar, conforme estudos de Maluf (1994), Yazlle (1997) e Patto 

(1984), uma característica da intervenção do psicólogo na escola é justamente fazer 

avaliação psicológica da queixas escolares, o que se pode constar nesse grupo de 

psicólogos. 

Nesse contexto, Facci, Leal, Barroco e Silva (2010) trazem como informação 

para a compreensão do trabalho de avaliação psicológica, pelo profissional da 

Psicologia no Estado do Paraná, a Deliberação N.º 02/03 (Paraná, 2003) que determina 

que uma equipe multiprofissional faça avaliação do aluno para que este possa frequentar 

a Classe Especial ou Escola Especial e nessa equipe o psicólogo deve estar presente. As 

autoras também mencionam a INSTRUÇÃO N.° 011/08 - SUED/SEED (Paraná, 2008) 

que define os critérios para o funcionamento da Sala de Recursos das séries iniciais do 

Ensino Fundamental na área dos Transtornos Globais do Desenvolvimento e que 
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apresenta a exigência de que o aluno a ser encaminhado para essa modalidade de ensino 

tenha sido submetido à avaliação psicoeducacional, processo avaliativo no qual o 

psicólogo deve fazer parte da equipe. Facci, Leal, Barroco e Silva (2010) entendem que 

estes documentos auxiliam a contratação dos psicólogos escolares pelas Secretarias de 

Educação, por um lado, e por outro já define, de antemão, que este deverá fazer 

avaliação.  

Quando categorizamos as respostas na variável clínica, relacionada à avaliação 

psicológica, cabe destacar que na nossa forma de organização não investigamos como 

essa avaliação psicológica era realizada. É importante mencionar que fazer avaliação 

psicológica nem sempre denota um modelo de intervenção clínica, pois esta dependerá 

da forma que está sendo realizada essa avaliação, dos instrumentos utilizados, dos 

personagens envolvidos no processo de avaliação, entre outros fatores. 

Com relação aos projetos desenvolvidos pelos profissionais, encontramos a 

soma total de 104 projetos, dentre os quais tiveram maior frequência: o 

acompanhamento de professores com 18,3% das respostas, seguido de grupos de 

adolescentes com 17,3%, a orientação de pais com 16,3% e também a inclusão com 

15,4%. Esses dados indicam que os profissionais estão empenhados em promover 

projetos que envolvam a comunidade escolar, deixando de lado a postura de 

desenvolver apenas atividades direcionadas ao aluno.   

De acordo com a pesquisa, referente aos autores mencionados pelos psicólogos 

que têm auxiliado na fundamentação teórica do trabalho, encontramos os seguintes 

dados: 51,7% citaram autores da educação; 37,9% citaram autores da área de educação 

e clínica e 5,7% mencionaram autores da área clínica. O autor que teve a maior parte da 

citação dos profissionais (50,5%) foi L. S. Vigotski, sendo encontrado na sequencia 

Jean Piaget com 30,5% das citações. É importante atentar para a situação em que 

encontramos 23 profissionais (24,2%) que incluíram Vigotski e Piaget juntos em suas 

citações, o que indica a intenção dos participantes em considerar os dois autores como 

base teórica para o seu trabalho. Essa postura teórico-metodológica, segundo as defesas 

de Duarte (2007) e Facci (2004) sinaliza certa incoerência, considerando que são duas 

propostas pedagógicas antagônicas, uma vez que Piaget parte de uma base biológica 

para entender o desenvolvimento humano e Vigotski parte de uma abordagem 

historicizadora. 

Finalizando a análise dos questionários, foram criadas categorias para observar 

até que ponto era possível denotar elementos de crítica na atuação dos psicólogos. De 
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acordo com as respostas dos profissionais estabelecemos um número para a posterior 

inclusão de sua resposta no banco de dados do Software SPSS, sendo: 1 ï Crítico; 2 ï 

Não crítico; 3 ï Crítico e Não crítico. Ao categorizar as respostas, levamos em conta a 

descrição do profissional quanto à sua atuação, observando os autores citados e as 

atividades desenvolvidas descritas na modalidade de atuação. As descrições que 

incluem autores, considerados da psicologia crítica, com um olhar de atuação da 

psicologia no contexto escolar que ultrapassa uma compreensão individualizante dos 

fatos, foram incluídos na perspectiva crítica de atuação, inclusive os que mencionaram a 

Psicologia Histórico Cultural e a base teórico-metodológica da Psicologia Marxista. Os 

profissionais que tiveram descrição clara de atividade que nos remetem à psicologia 

tradicional, com ações envolvendo aplicação de testes, atendimento individual, foram 

incluídos na perspectiva não-crítico (2). Para o item (3) crítico e não ï crítico, incluímos 

as respostas cujas descrições perpassam por uma perspectiva e outra. Estes 

profissionais, poderíamos dizer, ao mesmo tempo que trazem elementos de crítica em 

suas respostas ou intervenções, por outro lado mantém concepções e práticas também 

presentes em uma visão tradicional, como se estivessem em um processo de transição 

entre uma visão ou outra. 

As respostas coletadas nos questionários estiveram mais evidentes no discurso 

não-crítico com 54,3% das respostas, seguidas do discurso crítico e não-crítico com 

27,2%. Em último lugar, aparece o discurso crítico com 18,5% das respostas, 

evidenciando o tipo de atuação e formação que os profissionais estão desenvolvendo no 

seu cotidiano.  

 

 

3. CONSIDERAÇOES FINAIS 

 

Constatamos que existe um número expressivo de psicólogos trabalhando na 

educação no Estado do Paraná e que está havendo uma ampliação dos serviços no 

Estado. Gostaríamos de ressaltar que na pesquisa não intentamos enquadrar o trabalho 

desenvolvido pelos profissionais em crítico ou não-crítico, mas sim, destacar o processo 

de transição que observamos no trabalho dos psicólogos participantes da pesquisa, o que 

nos faz pensar que, enquanto categoria, estamos repensando nossa prática e buscando 

novas alternativas para superar uma atuação guiada exclusivamente por preceitos 
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biológicos ï da medicina ï ou guiados por medidas de avaliação da inteligência ï pela 

psicometria.  

Condições subjetivas e objetivas contribuem para entender as respostas obtidas 

nos questionários: a formação do psicólogo mais direcionada para uma intervenção 

clínica e não para o entendimento da relação entre a formação humana e o processo 

educativo; desvalorização do trabalho do psicólogo escolar, refletido nos salários pagos 

aos profissionais; pouco investimento do poder público na educação; desvalorização do 

conhecimento científico, entre outros fatores. Não podemos deixar de analisar que o 

contexto social, em uma sociedade de classes, produz explicações que levam à 

manutenção da sociedade da forma que está; nesse sentido, quando falamos de 

transformação, mesmo que seja na forma de avaliar e encaminhar as queixas escolares, 

isso se torna bastante complicado, pois remete à necessidade de análise das condições 

histórico-sociais que estão produzindo, cada dia mais, escolas esvaziadas de 

conhecimento e psicólogos que consideram que, realmente, a culpa do não aprender está 

no aluno, no professor, nos pais. Tal contexto pode explicar o posicionamento dos 

psicólogos entrevistados que, em alguns momentos, parecem apresentar elementos de 

crítica e em outros não, em um processo de transição no qual contradições se 

apresentam na prática e compreensão das queixas escolares. 

Temos que pensar, também, que um dos fatores que contribui para as respostas 

remete à formação destes profissionais. Há de se considerar que os cursos de formação 

precisam ser revistos para que ocorra a superação de um modelo clínico de intervenção, 

que historicamente é predominante nos componentes curriculares nos cursos de 

graduação. A Psicologia tem sido guiada pela lógica formal, pela não criticidade e falta 

de entendimento das condições materiais que formam o psiquismo humano, em uma 

sociedade de classes antagônicas.  Souza e Silva (2009) afirmam que os cursos de 

graduação nem sempre conseguem formar profissionais críticos, ficando evidente, o 

quanto estamos sendo guiados pelo ideário liberal que atribui aos indivíduos a 

responsabilidade pelo fracasso ou sucesso escolar. 

A busca pela superação da forma tradicional de atuação, segundo Meira (2000) 

deve sair do âmbito do modismo de uma visão crítica que invadiu o campo da 

Psicologia, com desconhecimento de uma fundamentação teórica que permita o 

entendimento histórico de uma sociedade em transformação e povoada de contradições.  

Assim, coadunamos com a defesa de Tanamachi e Meira (2003) que, enquanto 

profissionais, precisamos ter essa clareza e elencar elementos e aspectos que indicam o 
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que estamos realmente atribuindo à postura crítica de atuação. Não basta anunciar uma 

visão crítica; é necessário empreender ações para que isso aconteça.  

Facci (1991) defende que para os profissionais envolvidos com a educação e 

com a formação de pessoas, seria importante repensar a crise que abala a escola, seus 

insucessos e a relação que se estabelece com a crise e insucessos na sociedade 

capitalista. A autora afirma que a escola, a cada dia, está perdendo mais sua função de 

ensinar. Retomando o que afirmamos anteriormente, de acordo com a Psicologia 

Histórico-Cultural, a educação é fundamental para que o homem se humanize. Assim, 

estamos na defesa de que a escola deve criar condições para que o aluno tenha o 

desenvolvimento pleno de suas potencialidades, pois é função da escola, segundo 

Saviani (2003), socializar os conhecimentos, tornando individualizados os 

conhecimentos produzidos pela humanidade no processo histórico. Entendemos, assim 

como Facci (2009), que é pelo conhecimento que esse sujeito pode desvelar a realidade 

e buscar a transformação da sociedade em que vive, uma vez que a escola pode 

contribuir para a transformação da consciência dos alunos.  

Para que professor e psicólogo consigam ter essa clareza da função da escola 

no processo de humanização dos alunos, precisam valorizar a necessidade de um 

aprofundamento teórico, conforme indica Facci (2009), pois somente se apropriando 

dos conhecimentos já produzidos pelo homem, ou seja, antes sendo humanizados, 

poderão humanizar o aluno. Facci (2009) enfatiza a função que a psicologia tem, junto a 

essa humanização na escola, utilizando os espaços de formação e atuação docente na 

direção a cumprir essa função, tratando de temas nessa formação como: o fracasso 

escolar, as queixas escolares, a periodização do desenvolvimento humano, indisciplina, 

violência, afetividade, aprendizagem etc. Humanização, neste sentido, relacionada à 

apropriação dos conhecimentos produzidos pela Psicologia e áreas afins para 

compreender os fenômenos escolares e o desenvolvimento do psiquismo. 

Como afirma Shuare (1990) o historicismo é a chave para compreender o 

psiquismo do homem. É esse preceito, do nosso ponto de vista, que deve guiar a prática 

dos psicólogos escolares quando lidam com as queixas escolares e pautam-se nos 

pressupostos da Escola de Vigotski. Fundamentalmente, o que se espera dos 

profissionais que têm uma perspectiva crítica de atuação, a partir dos pressupostos 

Vigotskianos, é que rompam com as explicações pseudocientíficas, que buscam a 

origem dos problemas educacionais no aluno ou em sua família. Os processos 

tradicionais de avaliação e diagnóstico centralizados no aluno não dão conta de 
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responder os aspectos que estão por trás do problema. É preciso, portanto, compreender 

o homem concreto, síntese das relações sociais. 
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1-Introdução 

 

A história da educação nos revela que o processo de escolarização foi 

apresentado por muito tempo como privilégio de um determinado grupo, ocasionando 

uma exclusão que foi aceita e legitimada tanto pela legislação, quanto pelas políticas 

públicas e práticas educacionais que reproduziam a ordem social vigente.   

A partir do processo de democratização da escola, a realidade de exclusão 

educacional das pessoas com deficiência, foi evidenciada, principalmente quando os 

sistemas de ensino, passaram a oferecer a matrícula, mas continuaram excluindo os 

estudantes e todas as pessoas que a sociedade considera fora dos padrões de 

normalidade. 

A Educação Especial, que tradicionalmente foi constituída como um modelo de 

educação segregada tem se voltado nos últimos anos para uma educação inclusiva, esta 

proposta ganhou força a partir da metade dos anos de 1990 com a divulgação de alguns 

documentos, por exemplo, a Declaração de Salamanca, cuja recomendação é que todas 

as pessoas com deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, sejam matriculadas e atendidas nas escolas de educação 

básica, pois estas constituem meios capazes para combater a discriminação e auxiliar a 

todos a construir competências e condições de autonomia.  

Nesta perspectiva, a avaliação tem papel fundamental na vida escolar de toda a 

comunidade estudantil, pois é através e a partir dela que os envolvidos poderão refletir e 

avançar rumo à construção de competências e habilidades em busca da autonomia.  

                                                      
17

 Pedagoga e acadêmica do mestrado em Psicologia da Fundação Universidade Federal de 
Rondônia. 
18

 Professora Doutora do Departamento de Psicologia exercendo suas funções docentes junto 
a Graduação e Pós-Graduação em Psicologia da Fundação Universidade Federal de 
Rondônia. 
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Este trabalho se caracteriza como um estudo bibliográfico e apresenta como 

resultado final algumas reflexões acerca das funções da avaliação para pessoas com 

deficiência, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 

buscou-se ainda esclarecer questões sobre como avaliar pessoas com diferentes níveis 

de aprendizagem e quais as propostas e ferramentas utilizadas para obter melhores 

resultados com este público, sem discriminá-los dos demais estudantes como preconiza 

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

 

2-Avaliação e Educação Especial  

 

Nos últimos anos o movimento em torno da educação inclusiva tem ganhado 

força a partir da elaboração e publicação de alguns documentos oficiais, como a 

Declaração de Salamanca, de acordo com a Secretaria de Educação Especial [SEESP], 

(2006): 

Em 1994, a Declaração de Salamanca proclama que as escolas regulares com 

orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de combater atitudes 

discriminatórias e que alunos com necessidades educacionais especiais devem ter acesso 

¨ escola regular, tendo como princ²pio orientador que ñas escolas deveriam acomodar 

todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, 

emocionais, ling¿²sticas ou outras.ò (p. 330). 

Com base neste e em outros documentos, a educação especial não mais será 

ofertada os estudantes em escolas ou salas especiais, mas sim na sala de aula regular 

junto com todos os outros estudantes, isso significa que agora o problema está sendo 

encarado por outro anglo, ou seja, não se aceita mais a orientação que o aluno é que 

deve se preparar para atender os requisitos do ambiente educacional, a escola e a 

comunidade escolar é que deverão se preparar para atendê-los. 

Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, (2008) a educação especial passa a ser agora uma modalidade de ensino que 

perpassa todos os níveis, etapas e modalidades. A educação especial nesta nova 

perspectiva é também responsável pelo atendimento educacional especializado (AEE), 

por disponibilizar recursos e serviços e orientar quanto a sua utilização no processo de 

ensino e aprendizagem nas turmas comum de ensino regular.  

Sobre o serviço do atendimento educacional especializado o mesmo 

documento traz as seguintes orientações: 
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O atendimento educacional especializado tem como função identificar, 

elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras 

para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As 

atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se 

daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. 

Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à 

autonomia e independência na escola e fora dela. (p.10) 

É importante salientar que nesta perspectiva, mesmo que a escola ofereça o 

serviço do AEE, as questões pedagógicas são obrigações do professor da educação 

básica, pois o mesmo é o responsável pelo ensino e aprendizagem de todos os que estão 

matriculados em sua sala inclusive os estudantes com deficiência. O atendimento 

oferecido pelo AEE no horário oposto será apenas para auxiliar o aluno a lidar com as 

barreiras encontradas no ambiente escolar. 

Sinalizando um novo conceito de educação especial, a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008)  propõe novas práticas 

de ensino, com vistas a atender as especificidades dos estudantes que constituem seu 

público alvo e garantir o direito à educação a todos. Aponta para a necessidade de se 

subverter a hegemonia de uma cultura escolar segregadora e para a possibilidade de 

reinventar seus princípios e práticas escolares.  

Neste sentido a escola precisará se renovar para atender a todos os estudantes 

respeitando as especificidades de cada um, pois o direito a educação compreende 

também o direito a uma educação de qualidade, e para se ter uma educação de qualidade 

é preciso estar atento a alguns aspectos indissociáveis da aprendizagem, como a 

avaliação. 

De acordo com Campos e Oliveira, (2005) ña quest«o da avalia­«o surge como 

elemento essencial para dar suporte e direcionar a prática pedagógica, colocando em 

destaque o desempenho escolar destes alunos.ò (p. 04).  Importante salientar que nesta 

nova configuração da educação especial na perspectiva da inclusiva, é necessário 

respeitar o direito de todos inclusive nos procedimentos avaliativos, pois estes servirão 

para nortear as próximas intervenções pedagógicas para todos os estudantes. 

Segundo a Política Nacional para Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008): 

A avaliação pedagógica como processo dinâmico considera tanto o 

conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento do aluno quanto às 
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possibilidades de aprendizagem futura, configurando uma ação pedagógica processual e 

formativa que analisa o desempenho do aluno em relação ao seu progresso individual, 

prevalecendo na avaliação os aspectos qualitativos que indiquem as intervenções 

pedagógicas do professor. No processo de avaliação, o professor deve criar estratégias 

considerando que alguns alunos podem demandar ampliação do tempo para a realização 

dos trabalhos e o uso da língua de sinais, de textos em Braille, de informática ou de 

tecnologia assistiva como uma prática cotidiana. ( p.11) 

 Assim sendo o princípio de inclusão deve nortear e estimular a prática 

pedagógica, assegurando a determinados estudantes a possibilidade de serem 

beneficiados por uma avaliação responsável, pois independentemente de suas 

condições, tem direito as mesmas oportunidades de realização.  

Ao contrário do que se pensa e se faz, as práticas escolares inclusivas não 

implicam um ensino adaptado para alguns estudantes, mas sim um ensino diferente para 

todos, em que os envolvidos tenham condições de aprender, segundo suas próprias 

capacidades, sem discriminações e adaptações. (Mantoan, 2008). 

Em seu livro, Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens, 

Perrenoud, (1999) estabelece duas principais lógicas do sistema avaliativo, uma 

tradicional outra emergente. Na lógica tradicional a avaliação escolar é associada, à 

criação de hierarquias de excelência. Os alunos são comparados e depois classificados 

em virtude de uma norma de excelência, definida no absoluto ou encarnada pelo 

professor e pelos melhores alunos. 

Na lógica emergente, ele aponta a avaliação formativa como uma maneira de 

regular a a­«o pedag·gica, ña arte de conduzir a a­«o pelo olhar, em fun­«o de seus 

resultados provis·rios e dos obst§culos encontrados.ò (p.15) e acrescenta que a 

avaliação formativa introduz uma ruptura porque propõe deslocar essa regulação ao 

nível das aprendizagens e individualizá-la. 

Para André (2008) é por meio da avaliação, que o professor poderá 

acompanhar o processo de aprendizagem dos estudantes e ao mesmo tempo, monitorar 

o seu ensino, realizando uma investigação didática. E com os resultados desta 

investigação, ele poderá vir, a saber, que situações e experiências tiveram efeito positivo 

e que mudanças precisam ser feitas para melhorar seu ensino. 

Esta autora nos aponta ainda que a avaliação da aprendizagem como 

investigação didática deve auxiliar na busca de resposta inerente ao desenvolvimento da 

aprendizagem da busca em compreender as dificuldades encontradas, delimitando quais 
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as atividades deverão ser propostas para a superação das limitações, e assim sendo, 

proporcionar aos estudantes um acompanhamento visando à análise não só dos 

resultados, mas também do processo dos caminhos percorridos na direção da construção 

do conhecimento. 

Percebe-se aqui uma grande semelhança entre o que Perrenoud (1999) chama 

de avaliação formativa e André (2008) chama de investigação didática, pois tanto em 

um como em outro exemplo, nota-se a presença da preocupação com o processo, com a 

mediação, e com a intervenção individualizada. 

Outro aspecto importante que deve ser observado nas práticas avaliativas é a 

conota­«o que professores e estudantes atribuem ao ñerroò, pois a vis«o culposa do erro, 

em atividades de prática escolar, tem apontado o uso de castigos como forma de 

correção e direção da aprendizagem, e neste caso utiliza a avaliação como suporte de 

decisão, entretanto o que se pode dizer é que uma visão correta do erro possibilita sua 

utilização de forma construtiva. (Luckesi, 2008) 

Sobre o a forma como se encara o erro e as práticas de castigo na escola, 

Luckesi (2008) nos aponta que ñHoje as formas de castigar s«o raras; por®m, o castigo 

não desapareceu da escola. Ele se manifesta de outras maneiras, que não atingem 

imediatamente o corpo físico do aluno, mas sua personalidade, sendo no sentido em que 

Bourdieu fala em seu livro A reprodu­«o. Uma óviol°ncia simb·licaôò. (p. 49) 

Segundo Luckesi (2008): 

 A culpa impede a vida livre, a ousadia e o prazer, fatores que, multiplicados ao 

nível social, significam a impossibilidade de controle do processo de vida em sociedade, 

segundo parâmetros conservadores. A sociedade conservadora não suporta existir sem 

os mecanismos de controle internalizados pelos indivíduos, a culpa é, assim, muito útil. 

(p. 53) 

É muito comum os estudantes sentirem culpa por não conseguirem aprender 

como os demais, algo parecido acontece com estudantes com deficiência intelectual, 

eles acabam por internalizar essa limitação e acabam por assumir uma postura de não 

saber ou de recusa do saber, ao invés de tentar compreender as atividades propostas, 

sentem mais facilidade em mostrar um posicionamento de quem não quer fazer do que 

de quem não sabe fazer. 

Para tanto Luckesi (2008) nos afirma que: 

A questão do erro, da culpa e do castigo na prática escolar está bastante 

articulada com a questão da avaliação da aprendizagem. Esta, à medida que se foi 
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desvinculando, ao longo do tempo, da efetiva realidade da aprendizagem para tornar-se 

um instrumento de ameaça e disciplinamento da personalidade do educando, passou a 

servir de suporte para a imputação da culpabilidade e para a decisão de castigo. (p. 58) 

Portanto a avaliação da aprendizagem deve servir de suporte para o 

desenvolvimento de todos os estudantes, levando em conta as suas capacidades e 

limitações, a avaliação não deve ser fonte de decisão sobre nenhum tipo de castigo, mas 

de decisões sobre os caminhos que ainda se tem a percorrer. 

Reconhecer que os estudantes aprendem segundo suas capacidades não é algo 

que acontece facilmente, só por que alguns teóricos afirmam, pois quando o tema 

avaliação cruza com a inclusão de pessoas com deficiência é muito comum 

presenciarmos longas discussões sobre as dificuldades de avaliar estes estudantes. 

Mantoan (2008) nos mostra que acolher as diferenças só terá sentido para o 

professor e fará com que ele rompa com seus posicionamentos sobre o desempenho 

escolar padronizado e homogêneo dos alunos, se ele tiver percebido e entendido por si 

mesmo essas variações, quando vivenciar uma experiência que lhe marque a existência. 

O professor, então, desempenhará o seu papel formador, que não se restringe a ensinar 

somente a uma parcela dos alunos que conseguem atingir o desempenho exemplar 

esperado pela escola. Ele ensinará a todos, indistintamente.  

Neste contexto Campos e Oliveira (2005) nos apontam que a avaliação das 

necessidades educacionais dos estudantes com deficiência é elemento fundamental para 

subsidiar sua aprendizagem e assessorar o acompanhamento da escolarização desse 

aluno nas classes comuns, através da oferta dos recursos necessários para viabilizar o 

seu sucesso educacional. ñNo entanto, a avalia­«o n«o pode restringir-se às suas 

condições de desenvolvimento bio-psico-social, mas também deve estabelecer o seu 

potencial de aprendizagem, inclusive o nível de competência curricular desse aluno 

tendo como refer°ncia a proposta curricular da s®rie onde est§ matriculado.ò (p. 4). 

 Machado, Mantoan, Ropoli e Santos (2010) nos revelam que: 

Entretanto percebe-se que práticas educacionais inclusivas que derivam dos 

propósitos de se ensinar à turma toda, sem discriminações, por vezes são refutadas pelos 

professores ou aceitas com parcimônia, desconfiança e sob condições. Motivos não 

faltam para que eles se comportem desse modo. Muitos receberam sua própria formação 

dentro do modelo conservador, que foi sendo reforçado dentro das escolas. ( p. 16). 

 Todavia tem-se observado que existem professores que concordam 

com novas alternativas de se avaliar os processos de ensino e de aprendizagem e 
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admitem que as turmas sejam naturalmente heterogêneas, mas não se encontram ainda 

seguros diante da possibilidade de fazer uso dessas alternativas em sala de aula e inovar 

as rotinas de trabalho, rompendo com a organização pedagógica pré-estabelecida. 

(Fernandes, 2010) 

Perrenoud (1999) aponta que quando se pensa em avaliação formativa, deve-se 

romper com esse esquema igualitarista. Não há razão alguma de dar a todos os 

estudantes a mesma dose de avaliação formativa. A diferenciação começa com um 

investimento na observação e interpretação dos processos e dos conhecimentos 

proporcional às necessidades de cada aluno.  

Entretanto a falta de um procedimento avaliativo adequado colabora para 

continuar existindo preconceitos em relação a estes estudantes, pois a principal 

finalidade da avaliação deve consistir em analisar as habilidades e competências no 

desenvolvimento e aprendizagem do estudante com deficiência, ponderando acerca de 

recursos educacionais necessários em benefício da aprendizagem. (Fernandes, 2010). 

Outro aspecto a ser considerado em relação à avaliação são as ferramentas que 

podem ajudar em um processo avaliativo de estudantes com deficiência, pois estas 

podem além de facilitar a aprendizagem servir de estímulo aos mesmos, dando sentido e 

significado aos saberes existentes no ambiente educacional. Sempre partindo do 

princípio que todos os estudantes são capazes de aprender independente da sua idade 

cronológica, das suas limitações e de suas especificidades, o que poderá influenciar 

neste processo é o respeito à individualidade e o tempo de cada um. 

Quanto às ferramentas ou procedimentos avaliativos, Fernandes (2010) nos 

aponta a observação e o registro de atividades individuais e coletivas, o portfólio, a 

entrevista e a auto-avaliação como instrumentos capazes de auxiliar a todos os 

estudantes a avançar na aprendizagem. 

A observação e o registro das atividades individuais e coletivas são um dos 

instrumentos mais completos de avaliação, pois através deste procedimento avaliativo o 

professor poderá não apenas registrar fatos e situações, mas também compreender certas 

condutas presente na rotina dos estudantes, principalmente se o professor conseguir 

envolver nesta observação outros espaços de aprendizagem além da sala de aula, como 

os momentos de recreação, aula de educação física e outros momentos e espaços que a 

instituição oferece na rotina escolar. 

 O portfólio é um instrumento que permite posteriormente ao aluno e a seus 

pais perceberem como se iniciou o trabalho programado e como ele se desenvolveu. Ele 
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revela para o aluno e para o professor, quais foram as questões iniciais e finais 

levantadas pelo aluno e, consequentemente, as suas aquisições, o que auxilia na escolha 

de futuros trabalhos conforme o foco de interesse do aluno no desenvolvimento das 

atividades e da avaliação.(SEESP, 2007). 

Este instrumento tem sido apontado por professores e pesquisadores como uma 

das possibilidades de melhor avaliar os estudantes com deficiência intelectual, pois este 

permite a utilização de várias outras ferramentas avaliativas concomitantemente, 

proporcionando assim uma visão bem ampla do desenvolvimento destes estudantes, 

independente do nível de aprendizagem que o aluno apresenta, permite ainda aos 

estudantes a possibilidade de desenvolver habilidades e conceitos como a auto-avaliação 

uma vez que é o próprio estudante quem decide quais atividades ele quer que componha 

o portfólio. 

A Entrevista, também é apontada por Fernandes (2010) como uma das 

possibilidades de avaliar a todos os estudantes independente de suas limitações, esta 

ferramenta sob a forma de relações dialógicas entre avaliador e avaliado facilita a 

compreensão e a interação, principalmente no caso de estudantes com deficiência 

intelectual, cegueira, ou baixa visão. 

 O Diário de classe, relatórios, fichas e similares contendo indicadores para os 

registros individuais também são apontadas como uma possibilidade de auto-avaliação, 

pois este procedimento auxilia os estudantes a reconhecerem o seu desenvolvimento 

contribuindo sobremaneira para sua autoestima. 

Alem da preocupação com o processo avaliativo é importante lembrar que em 

relação aos estudantes com deficiência algumas especificidades devem ser levadas em 

conta ao trabalhar com estudantes com deficiência, (Beyer, 2006, citado por Fernandes, 

2010): 

Apresenta algumas orientações para a inclusão do aluno com deficiência no 

espaço escolar, a serem seguidas pelos professores em suas atividades avaliativas. 

¶ Deficiência intelectual: considerar as características da 

aprendizagem, como o ritmo, os níveis de abstração e os alcances possíveis da 

aprendizagem, 

¶ Deficiência visual (parcial ou total): acesso ao código Braille e o uso 

de material em relevo deve ser recurso imprescindível a disposição na escola. 
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¶ Deficiência auditiva/Surdo: domínio da Língua de Sinais (LIBRAS) 

pelo professor, conhecimento pelo professor das características de linguagem e das 

estruturas de pensamento dos alunos surdos.(p. 85) 

Neste caso é importante salientar que hoje o Ministério da Educação tem 

enfatizado o trabalho Atendimento Educacional Especializado (AEE) como suporte ao 

professor da sala de aula da educação básica, e muitas das adaptações e serviços citados 

acima podem ser ofertados através do AEE no contra turno, mas vale lembrar que para 

isso a escola precisa estar preparada para oferecer este serviço, ou mesmo fazer 

parcerias com instituições especializadas ou até mesmo com outra escola próxima onde 

o aluno poderá fazer uso deste serviço que é da responsabilidade da educação especial. 

Inspirada em Mantoan (2008) podemos dizer que, uma boa avaliação é aquela 

planejada para todos os estudantes envolvidos no processo, onde cada um a seu tempo e 

a seu modo aprende a analisar e a regular a sua produção de forma crítica e autônoma. 

Ele deve dizer o que aprendeu, o que acha interessante estudar e como o conhecimento 

adquirido modifica a sua vida.  Avaliar estudantes emancipados é, por exemplo, pedir 

para que eles próprios inventem uma prova. Assim, demonstram o quanto assimilaram 

de um determinado conteúdo. Aplicar testes com consulta também é muito mais 

produtivo do que cobrar decoreba. A função da avaliação não é medir se a criança 

chegou a um determinado ponto, mas se ela cresceu. Esse mérito vem do esforço 

pessoal para vencer as suas limitações, e não da comparação com os demais. 

 

3- Considerações finais 

 

 

 O tema Educação Especial tem sido destaque em eventos e 

publicações da esfera escolar, principalmente agora em que estamos vivenciando 

mudanças na configuração desta, que deixa de ser substitutiva à educação básica e passa 

a ser então uma modalidade presente em todas as esferas de escolarização, entretanto 

pouco tem sido dito sobre a avaliação escolar para os estudantes que se configuram 

publico alvo da educação especial. 

 O levantamento de informações realizado para este estudo nos aponta 

a avaliação formativa como uma das possibilidades de obtermos melhores resultados 

com este público e por não ser de natureza classificatória nem pontual propõe uma 

forma de encarar a avaliação como um processo de reflexão, onde além de descobrir  até 
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onde os estudantes já chegaram, mas também quais os novos percursos a percorrer na 

busca pela  aprendizagem. 

 Referente aos instrumentos de avaliação, a pesquisa nos aponta  a observação 

e registro, o portfólio, o diário do professor e a auto-avaliação como subsídios que 

poderão contribuir para uma avaliação formativa não só para os estudantes com 

deficiência, como também para todos os outros  que estão em processo de 

aprendizagem. 

 Cabe ainda lembrar que as práticas escolares inclusivas não significam um 

ensino adaptado para alguns estudantes, mas sim um ensino diferente para todos, em 

que todos os envolvidos no processo tenham condições de aprender, segundo suas 

próprias capacidades. 
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PROBLEMÁTICA ESTUDADA  

  

ñO m®rito ® legitimado enquanto ideologia, pois ® um sistema que comporta  

uma dissimula­«o da realidade e favorece a aceita­«o de um poderò  

(VIEIRA, 2004 apud SILVA, BARBOSA & SOUZA, 2006). 

 

 

 O Neoliberalismo deriva do liberalismo econômico, político e social, 

que é um sistema de crenças e convicções aceitas semdiscussões, que formam um corpo 

de sua doutrina ou corpo de idéias nas quais ele sefundamenta, constituindo uma 

ideologia (CUNHA, 1979).  

A partir da crise do Estado do bem-estar social (década de 70), este modelo 

ressurgiu com a defesa da intervenção do Estado na economia com o objetivo de 

proporcionar democracia, justiça social, igualdade de oportunidades, liberdade em todos 

os âmbitos. No entanto, tinha o discurso que para que fosse possível atingir a liberdade, 

a condição fundamental seria a liberdade econômica, aonde o que seria priorizado era o 

livre curso das leis do mercado de trabalho por meio da valorização da iniciativa 

privada.  

O Neoliberalismo desta forma opõe-se ao Estado máximo, ao planejamento 

econômico, à regulação Estatal; propondo o Estado Mínimo, a liberdade total do 

mercado/livre concorrência, visando diminuir seus gastos por meio da privatização das 

empresas Estatais e por meio do aumento da produção, como objetivo básico para 

atingir o desenvolvimento econômico e social. A economia mais competitiva, para os 
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defensores de tal sistema, proporcionaria o desenvolvimento tecnológico e, através da 

livre concorrência fariam os preços e as inflações caírem.  

 

A característica mais importante do neoliberalismo em relação a outras 

propostas neoliberais é a ampliação do raio de ação da lógica de mercado. Enquanto nas 

concessões liberal-sociais se reconhece a desigualdade derivada do modo de produção 

capitalista e, portanto, se aceita a intervenção do Estado para diminuir as polarizações, o 

neoliberalismo recha­a qualquer a­«o estatal que v§ al®m da de ser um ñ§rbitro 

imparcialò das disputas. A id®ia do Estado M²nimo ® uma conseq¿°ncia da utilização da 

lógica do mercado em todas as relações sociais, não reduzidas somente ao aspecto 

econômico (Bianchetti, 1999:88). 

 

Todos estes pressupostos do Neoliberalismo buscam, portanto, a defesa dos 

princípios econômicos do Capitalismo que estão diretamente relacionados com as 

condições ideais de exploração, expansão e acumulação de capital. 

Dentre os principais princípios defendidos pelo Neoliberalismo, como se pôde 

observar, temos:o individualismo, a liberdade e a propriedade. No que diz respeito ao 

princípio do individualismo, tem-se que o indivíduo (não sendo limitado pelo Estado) e 

diante de oportunidades ñiguais para todosò, torna-se o único responsável pelo seu 

sucesso ou fracasso social. No que diz respeito à defesa do princípio de liberdade, o 

Neoliberalismo tem no seu discurso a ideia básica de que o progresso geral da sociedade 

como um todo está condicionado ao progresso de cada indivíduo que obtém êxito 

econômico. E por último, no que diz respeito à propriedade, esta é entendida como um 

direito natural do indivíduo, onde todos que, independentemente da condição social, 

buscassem de fato, atingiriam à propriedade e riquezas. 

 Em relação à educação, o modelo neoliberal pode ser visto como uma 

tentativa de ataque à educação pública, no sentido de que a intervenção do Estado se 

traduz em ñperdas para a popula­«oò. Ou seja, o Estado, na perspectiva neoliberal de 

mercado, acaba por desobrigar-se gradativamente da educação pública, com o discurso 

que a escola privada, de livre concorrência, proporcionaria melhores condições para a 

educação. Como exemplo disso, em Maringá (interior do Paraná), com apoio da 

Fundação Getúlio Vargas (RJ), a prefeitura dessa cidade implantou a ideia dos 

ñcuponsò, de Milton Friedman. Ou seja, ao inv®s de o Estado investir diretamente na 

educação, passa-se a dar bônus aos pais dos alunos, isto é, uma quantia de dinheiro 
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suficiente para que eles matriculem seus filhos numa escola de seu agrado. Os 

neoliberais acreditam que desta forma as escolas passariam a competir no mercado, e 

consequentemente forçaria uma melhora na qualidade de ensino, o que até agora, não 

tem fundamentação concreta segundo a análise feita por Libaneo (2009). 

Essa política de cupons busca implantar entre os cidadãos da referida cidade o 

pensamento da necessidade de escolas que preparem melhor seus alunos para a 

competitividade do mercado de trabalho, e também como forma de se utilizar da 

educação como um veículo de transmissão das idéias da livre iniciativa. Dito isto, o 

ideal liberal não observa, ou não quer observar, a necessidade e o direito de educação 

para todos, inclusive para as classes populares, cuja responsabilidade é do Estado. Neste 

pensamento, Appel comenta que: 

  

Um ñEstado forte pequenoò limita a gama de suas atividades ao transferir para 

o mercado, o qual defende e legitima tantas atividades de bem-estar social (e outras 

atividades) quantas forem necessárias. Mas na educação, a reorganização em torno da 

competi­«o e da escolha n«o ® completamente generalizada; em vez disso, óo que se 

quer ® um sistema dual, polarizado entre escolas de mercado e escolas m²nimasô (Appel, 

1995:186). 

 

 A concorrência no mercado trouxe a algumas escolas, num contexto 

de países capitalistas, uma mudança nas suas relações, transformando quem ensina num 

prestador de serviço, quem aprende no cliente, e a educação num produto a ser 

produzido com alta ou baixa qualidade. Além das mudanças nas relações escolares, essa 

lógica de mercado agravou a desigualdade na educação, pois seguindo a regra do 

mercado a conquista da qualidade requer recursos, o que inviabiliza a concorrência da 

educação pública no mercado e reforça o discurso para entregar a educação às escolas 

particulares pelo sistema de subvenção, isto é, fornecimento de fundos monetários do 

Estado.  A exemplo disso temos a experiência Chilena na década de 90 que incorporou 

o sistema de bolsas subvencionadas pelo Estado, o que expressa o êxito das políticas 

neoliberais no campo da educação. 

 Considerando estas observações, é produtivo refletir a partir das 

observações de Albert Einstein: 
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Não basta ensinar ao homem uma especialidade. Porque ele se tornará assim 

uma máquina utilizável, mas não uma personalidade. Os excessos do sistema de 

competição e especialização prematura, sob o falacioso pretexto de eficácia, assassinam 

o espírito, impossibilitam qualquer vida cultural e chegam a suprimir os progressos nas 

ciências do futuro. É preciso, enfim, tendo em vista a realização de uma educação 

perfeita, desenvolver o espírito crítico na inteligência do jovem. (Einstein, 1981:42)  

 

Um dos caminhos possíveis, portanto, consistiria em desenvolver um ensino 

mais eficiente, visando uma formação geral mais coerente e capacitada, em lugar de um 

treinamento visando fundamentalmente às demandas do mercado de trabalho. Isso deve 

ocorrer de forma a não limitar-se em um conhecimento utilitarista, e sim transcender a 

este e atingir um conhecimento crítico, o qual possibilite aos indivíduos se portarem 

enquanto sujeitos ativos, capazes de transformarem a realidade que os cerca, e não 

passivos às determinações das ideologias econômicas e políticas das classes 

dominantes. 

As perspectivas neoliberais, no entanto, mantêm a ênfase de que a educação 

pauta-se para o desempenho no mercado e consequentemente um crescimento 

econômico. Nesta lógica neoliberal, a meritocracia viria como estratégia de considerar 

as competências de cada indivíduo, levando em conta os méritos relativos às 

performances.  

O sistema da meritocracia teve seu início por volta do século VII  na China 

antiga, que visava eliminar os privilégios por sucessão hereditária. A meritocracia era 

um sistema que escolhia os mais aptos, o que desencadeou uma reviravolta no Império 

Chinês e um declínio das famílias aristocráticas em que os sucessores eram ineptos. Ela 

também influenciou seus vizinhos japoneses, e no ocidente ela atingiu a Europa 

contemporânea do século XVII  ao XIX.  Já no Brasil esse sistema foi adotado após a 

elevação da república (SILVA, BARBOSA & SOUZA, 2006). 

Segundo Barbosa (2003), no Brasil há discursos meritocráticos que, como um 

conjunto de valores define as posições sociais dos indivíduos na sociedade segundo o 

resultado do mérito de cada um e de suas realizações pessoais. Neste sentido os 

indivíduos (podendo ser entendido aqui os estudantes) são desarticulados de seu entorno 

social, cultural, político e econômico em detrimento da responsabilização individual do 

sucesso ou fracasso (BARBOSA, 2003; PATTO, 1996; BOCK, 2003).  
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Na perspectiva meritocrática, é que o governo do Estado de São Paulo definiu 

as regras para iniciar um projeto de remuneração por desempenho. Tal projeto foi 

instaurado enquanto lei complementar nº 1.078, no dia dezessete de dezembro do ano de 

2008. Segundo a proposta desta lei, a qual afirma ter o objetivo da melhoria do ensino 

público, os funcionários públicos do Estado receberão bônus financeiros de acordo com 

o resultado do trabalho da escola como um todo. Ou seja, de acordo com o artigo nº3 da 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo (2008): ña Bonificação por Resultados - 

BR será paga na proporção direta do cumprimento das metas definidas para a unidade 

de ensino ou administrativa onde o servidor estiver desempenhando suas fun­»esò 

sendo que cerca de 300 mil funcionários ligados à Secretaria da Educação (professores, 

diretores, supervisores, agentes de serviço e organização) receberão o equivalente a até 

2,9 salários mensais se seus alunos melhorarem a aprendizagem de acordo com a Prova 

Brasil. 

Em trinta e um de março de 2011, conforme a Resolução SE 20, de 30-3-2011, 

efetiva-se a resolução que estabelece normas relativas à Bonificação por Resultados ï 

BR, instituída pela Lei Complementar Complementar nº 1078, de 17 de dezembro de 

2008. Tal resolução propõe, no capítulo III, seção I, artigo 4º, que a bonifica­«o ñser§ 

paga na proporção direta do cumprimento das metas do indicador global definido para 

cada unidade de ensino ou administrativa onde o servidor estiver desempenhando suas 

fun­»esò. 

Ao considerar as discussões a cima, e relacionando-as com o assunto da 

bonificação para professores conforme desempenho do aluno, observa-se que com esta 

medida de bonificação tenta-se encaixar os processos educativos na racionalidade do 

mercado de trabalho, mantendo sempre os interesses da classe dominante.  

O processo de educação, no entanto, bem como afirma Arroyo (apud revista 

Época 2008) é bem mais complexo que o processo de um produto qualquer. A educação 

também não se constitui de medidas tão ponderáveis, nem devem ser encaixadas em 

classifica­»es de ñbonsò ou ñmausò resultados. O autor questiona como seria possível 

avaliar e medir o desenvolvimento de um sujeito em uma escala qualitativa. O conteúdo 

não deve se reduzir apenas visando às relações com o mercado de trabalho, ele deve ser 

reflexivo a ponto de dar possibilidades de possíveis transformações sociais e/ou 

políticas quando necessário, a fim de construir uma sociedade onde haja enfim um fim 

da disparidade de interesses por já não mais haver a hierarquia das classes sociais.  
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Isto mostra, que por de trás deste ato assistencialista, está uma ideologia 

burguesa, sempre visando à competitividade e, desta forma mantendo a desigualdade, 

como desculpa de se atingir melhores condições e consequentemente um bom 

desempenho. E essas melhores condições, são de fato para a maioria? São condições 

que atingem também as classes populares, ou são apenas condições das classes elitistas?  

Como foi já comentado, o interesse dos ideólogos do Estado Mínimo é de 

esvaziá-lo do seu papel. Com isto, em seu discurso admite uma visão negativa das 

instituições públicas, em especial, da educação, com o pressuposto que tudo que é 

público é precário. No entanto, ao se propor a bonificação como forma de diminuir 

essas condi­»es, n«o se cura ño mal pela raizò, pois a culpa de tamanha precariedade 

não é de responsabilidade de fatores internos ï profissionais da instituição ï mais do 

que fatores externos - investimento governamental, sendo, portanto fundamental 

considerar a relação dialética entre tais fatores. 

Com a premiação por bônus, parte-se do pressuposto de que as diferenças 

profissionais decorrem necessariamente e, exclusivamente, da dedicação individual. No 

entanto, as pessoas possuem historicidades distintas que se relacionam com as vivências 

em sala de aula. É importante para os pedagogos e psicólogos escolares problematizar 

como isto pode ser avaliado de forma justa, se há realmente instrumentos suficientes 

para medir desempenho, e, se é ainda a melhor solução medir esse desempenho. O que 

se mostra necessário, é, sobretudo, pensar em políticas públicas que valorizem esta 

profissão, por meio de um de salário mais justo e coerente, visto, no entanto, não como 

premiação e sim como um direito.  

Com certeza, como em todas as profissões, haverá professores desqualificados 

e que não desempenha com dedicação o que lhes cabe, porém, não é proporcionando 

uma maior desigualdade salarial que não será incorporada aos aposentados e às futuras 

aposentadorias é que se encontrará a solução. Esta parece estar muito mais relacionada 

com a diminuição da quantidade de alunos em uma sala de aluno e com o auxílio de um 

estagiário ou profissional iniciante como forma de auxílio também a este professor que 

às vezes não consegue desempenhar seu papel, no entanto, não por responsabilidade 

apenas individual e sim como uma responsabilidade num âmbito bem mais amplo.  

Portanto, ao supor que a maioria dos profissionais age sem responsabilidade 

ética se propõe como medida antiética comprar seu compromisso e responsabilidade 

com bônus, com um dinheiro a mais. Contudo, se de fato há um despreparo ou uma 
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irresponsabilidade por parte desses profissionais, a solução também deve ser pensada 

enquanto, por exemplo, uma seleção e profissionalização do magistério mais adequada. 

Os que são favoráveis à bonificação para os professores afirmam que há 

estudos que mostram que focar nas habilidades quantificáveis, como mensurado pelo 

desempenho dos alunos nos testes de proficiência (ou Prova Brasil), gera impactos 

positivos para a sociedade e para os estudantes, como maiores taxas no crescimento 

econômico.  Para estes, apesar do viés no desenvolvimento daquelas habilidades, outras 

competências acabam sendo contempladas (como motivação, persistência, auto-controle 

etc), já que os empregadores pagam mais e dão importância também a essas outras 

competências.  

Mas apenas valorizar o trabalho docente pelo desempenho dos alunos em 

provas de aspectos pontuais, é ter uma visão reducionista do trabalho docente, o qual 

não corresponderia a um processo de formação plena (de conhecimentos, cultura, 

valores, identidades). O trabalho dos professores não é apenas ensinar competências 

para provas oficiais. É educar com cuidado, dedicação e esforço de forma a merecerem 

remuneração que condiz com o seu trabalho.  

Portanto, o que se pode concluir, ® que por tr§s de um ñsimples ato de ajudaò 

para os professores, não serão construídas as reais transformações do sistema público de 

ensino. Mas considerando todos esses aspectos comentados acima, onde por trás disto 

há interesses liberais, a bonificação para os professores não é a melhor solução para a 

sociedade como um todo. A remuneração apropriada deve ser um direito para todos os 

professores, e n«o uma ñajudaò para alguns. Visto que também devem ser repensadas as 

graduações, formações e as formas de contratações destes profissionais que estão 

assumindo tal cargo de tamanha importância para a sociedade.  

A discussão é, sobretudo, muito mais ampla do que aparece para o senso 

comum. E é de se pensar que o esperado realmente será que a mídia, cujos proprietários 

correspondem a poucas famílias brasileiras, não terá interesse em transmitir um espaço 

problematizado desta visão mais crítica a respeito desse ato da bonificação. É certo, que 

é de muito maior interesse da classe dominante, ignorar todos os fatores que foram 

apresentados, de menor quantidade de alunos por classe, de auxílio para professor, 

dentre outros, e ñtampar o buracoò com a bonifica­«o. No entanto, injustamente e 

intencionalmente, não são todos que tem a possibilidade de ter acesso à essas 

informações que proporcionam um olhar mais crítico, e dessa forma faz-se a 
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responsabilidade de repensarmos, enquanto psicólogos (bem como demais profissionais 

comprometidos com a sociedade) de todas as áreas e repassarmos estas informações. 

A bonificação faz, portanto, com que os professores entrem na lógica da 

meritocracia, a lógica de premiar sempre a competência (competência esta vista pela 

ótica do mercado capitalista), que se dá independentemente do contexto pleno em que o 

indivíduo está inserido. Logo, a meritocracia só é efetivada na medida em que há 

transformação das idéias meritocráticas em ideologia intitulada pela classe dominante 

que tem por objetivo convencer a população de que aquele é o melhor sistema social 

que existe utilizando-se das instituições sociais para tal (SILVA, BARBOSA & 

SOUZA, 2006). 

Países como a Finlândia, Suécia, Japão, Coréia do Sul, Cingapura, Reino 

Unido e Austrália, pontuam outras estratégias para a melhoria do ensino público, que 

nos traz contribuições importantíssimas as quais devemos ir à busca. São elas 

desenvolver um ensino mais eficiente, ou seja, formação geral e preparação profissional 

mais coerente e capacitada, em lugar de um treinamento visando fundamentalmente às 

demandas do mercado de trabalho; tempo para o aprendizado profissional e colaboração 

construído em horas de trabalho de professores, ou seja, a alocação do tempo nos dias 

de trabalho de professores e semana para participar de tais atividades; forte infra-

estruturas para o ensino de alta qualidade; e políticas que as escolas e professores 

possam tomar decisões em torno do currículo e práticas locais de avaliação, bem como 

em que possibilita a seleção de conteúdo de desenvolvimento profissional com base em 

prioridades locais (WEI, ANDREE & DARLING-HAMMOND, 2009). 

Utilizando estas estratégias, a solução de uma melhoria na educação pública 

estaria bem mais próxima de torna-se uma realidade, de forma a não limitar-se em um 

conhecimento utilitarista, e sim transcender a este e atingir um conhecimento reflexivo e 

até mesmo crítico, o qual possibilite aos indivíduos se portarem enquanto sujeitos ativos 

e coletivos, capazes de transformarem a realidade que os cerca, e não passivos às 

determinações das ideologias econômicas e políticas das classes dominantes. 

Neste contexto, Dermeval Saviani (1995), filósofo e pedagogo brasileiro, traz 

contribuições importantíssimas que colocam em questão as estratégias pedagógicas de 

forma alcançar não somente as classes dominantes, mas também, as classes populares. 

Fundador de uma pedagogia dialética, a qual denominou Pedagogia Histórico-Crítica, 

classifica no seu livro Escola e Democracia, a Pedagogia da Essência, bem como a 

Pedagogia da Existência,presentes no grupo das pedagogias de teorias não-críticas, que 
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entendem a educação como um instrumento de equalização social e conseguinte, 

superação da marginalidade. Desta forma, ele explicita que para alguns autores a 

marginalidade, cuja causa seria a ignorância, constituiria um fenômeno acidental que 

afetaria o indivíduo, com forças singulares, sendo que a educação deveria por meio da 

superação da marginalidade, garantir a construção de uma sociedade igualitária. 

A Pedagogia da Essência teve como um de seus representantes tardios uma das 

manifestações de Bogdan Suchodolscki (1907-1992), educador e filósofo polonês de 

orientação marxista. Ela teve seu início com Platão, sendo desenvolvida pelo 

cristianismo. Esta pedagogia investiga o que é empírico, e concebe a educação como 

ação que se desenvolve no indivíduo, o que irá proporcionar a definição de sua essência 

verdadeira. 

É durante a Idade Média que a concepção essencialista recebe uma inovação 

que condiz com o pensamento de que a essência de cada indivíduo era estabelecida, e 

mesmo determinada, pela vontade divina. Desta maneira, as diferenças eram justificadas 

pela essência.  

Durante o período pré e pós Revolução Francesa, a burguesia como a classe em 

ascensão se manifestava como uma classe revolucionária, utilizando da filosofia da 

essência como um suporte para a defesa da igualdade entre os homens, para então 

criticar a nobreza e o clero, e assumir o poder das decisões políticas já que o poder 

econômico já lhe pertencia.  Neste momento, a burguesia propõe a visão de que os 

privilégios atingidos pela nobreza e pelo clero, não eram naturais e nem mesmo 

atributos divinos, e sim eram construídos socialmente. Logo, com esta nova visão 

preponderante, as diferenças sociais passaram a serem repensadas enquanto injustiças 

sociais que deveriam deixar de existir e serem substituídas por uma sociedade 

igualitária.  

Sobre a base dessa ideologia de igualdade proposta pela burguesia, é que a 

Pedagogia da Essência irá se consolidar. Este pensamento ideológico proposto pela 

burguesia advogava que no momento que essa classe econômica se tornasse a classe, 

por fim, dominante, esta proporcionaria a ñescola para todosò. Isto, baseando-se no 

discurso que só desta maneira, escolarizando a todos, é que os servos e cidadãos 

poderiam participar de forma ativa dos processos políticos. 

A Pedagogia da Essência, que de acordo com Saviani (1995) corresponde à 

Escola Tradicional, tem como pressuposto fundamental a organização centrada no 

professor, o qual deve transmitir conhecimentos culturais aos alunos, segundo uma 
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graduação lógica, sendo possível concluir, a busca por uma preparação e uma formação 

suficientemente boas dos professores.   

 A partir da década de 30, a tendência humanista moderna identifica-se 

com uma nova vertente do pensamento pedagógico, trazida com o advento da Escola 

Nova que corresponde segundo Saviani (1995), a Pedagogia da Existência. Esta 

começou pelo pensador genebrino J. J. Rousseau com sua obra revolucionária Emílio, e 

tinha por pressupostos básicos: a visão do professor como um estimulador e orientador 

da aprendizagem cuja iniciativa principal caberia aos próprios alunos, a aprendizagem 

de maneira espontânea (imediata, ou seja, mediada) em decorrência de um ambiente 

estimulante que estabeleceria uma relação viva entre os professores e os alunos e a 

afeição da escola como alegre, multicolorida, movimentada. 

Essa nova vertente do pensamento pedagógico que se consolidou no Brasil por 

volta da década de 30 a 50 está ainda intrinsecamente relacionada com os interesses da 

classe burguesa (por fim, dominante) que após ter se estabelecido, passa a modificar 

seus interesses e sua ideologia revolucionária para reacionária. Esta nova teoria, no 

entanto, mantinha a crença no poder da educação e em sua função de equalização social. 

A marginalidade passa da visão de causa predominante da ignorância, para considerar 

também que o sujeito que não tinha ñconhecimentos suficientesò, era um sujeito a par 

da sociedade. Desta forma a educação, enquanto fator de equalização social seria um 

instrumento de correção da marginalidade na medida em que cumpriria a função de 

ajustar e adaptar os indivíduos que por algum motivo tinham sido considerados à 

margem da sociedade. 

 Nota-se que a diferença entre os sujeitos passa a ser vista de maneira 

mais presente, à medida que este pensamento ia ao encontro dos interesses da burguesia. 

O que precisaria ser feito era aceitar e respeitar cada individualidade. Este pensamento 

influencia a visão pedagógica do momento, de maneira a ser proposta uma escola 

espec²fica para aqueles que por ñalgum motivoò (sendo que este motivo n«o considerava 

os processos histórico-sociais) teriam maiores dificuldades de aprendizagem e para 

aqueles que facilmente desenvolveriam os processos de aprendizagem. Esta escola, 

porém, nasceu na desigualdade econômica e na hierarquização, de maneira a 

proporcionar também desigualdades na educação: uma para ricos e outra para pobres, 

que se dava de forma sutil. 

O que se observa, tendo em visto as considerações de Saviani (1995), é que a 

educação deste momento acabou por preparar a formação do homem burguês, sendo 
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assim, ela não atingiu as massas populares. Foi, portanto, caracterizada pelo elitismo, 

pelo aristocracismo e pelo individualismo liberal. Conforme a compreensão de Saviani, 

adotada neste artigo, tais configurações da Pedagogia da Existência, Escola Nova, 

foram, sobretudo, negativas uma vez que, provocando o afrouxamento do conteúdo 

(educação) exigido pelos professores e a despreocupação com a transmissão de 

conhecimentos (didática), acabou por rebaixar o nível de ensino e aprendizagem às 

camadas populares em contrapartida do aprimoramento da qualidade do ensino 

destinado às elites.  

Dermeval Saviani (1995), neste contexto, preocupa-se em fundar uma 

Pedagogia dialética qual denominou Pedagogia Histórico-Crítica. Esta propõe uma 

prática pedagógica que interaja entre conteúdo (Pedagogia da Essência) e realidade de 

ensino mais estimulante (Pedagogia da Existência), visando à transformação da 

sociedade através da ação-compreensão-ação do educando, que deve dar ênfase nos 

conteúdos, como produção histórico-social. Desta maneira, transcende e supera as 

teorias não-críticas; classificadas como a Pedagogia Tradicional, a Pedagogia Nova e a 

Pedagogia Tecnicista; e mesmo as teorias crítico-reprodutivistas subdivididas em Teoria 

de Sistema enquanto violência simbólica, Teoria da Escola enquanto aparelho 

ideológico do Estado (AIE) e Teoria da Escola Dualista. 

Segundo nossa compreensão, conforme Saviani (1995) já pontuava, que tanto 

na Pedagogia da Essência como na Pedagogia da Existência, está ausente a perspectiva 

historicista, faltando-lhes, assim, a consciência dos condicionantes históricos-socias da 

educação. Para a proposta da Pedagogia Revolucionária, visa-se não secundarizar os 

conhecimentos descuidando de sua transmiss«o, ñconsiderando a difus«o de conte¼dos, 

vivos e atualizados, uma das tarefas primordiais do processo educativo em geral [...]ò 

(SAVIANI, 1983, p.75). Ou seja, propõe métodos que estimulam a iniciativa dos alunos 

sem, no entanto, abrir mão da iniciativa do professor. E, da mesma forma, admite e 

reconhece a importância dos métodos propostos pelo escolanovismo, em que se 

encontram escolas bem equipadas, com menor número de alunos em classe, com maior 

duração da jornada escolar, de forma a proporcionar um ambiente capaz de despertar o 

interesse dos alunos. Mas, sobretudo, propõe que todos estes benefícios venham 

também a serem implantados em escolas para as camadas populares que portam o 

estigma de passividade, desinteresse, e de ñportadoresò de dificuldades de 

aprendizagem.  
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PROCEDIMENTO  

 

 O procedimento utilizado para a coleta de dados neste estudo tratou-se 

de um levantamento bibliográfico de artigos da imprensa, periódicos e literaturas cujos 

foram selecionados pelo critério de tratar da questão do mérito e da bonificação, do 

neoliberalismo, da pedagogia histórico-crítica e de questões afins. Para tanto foram 

utilizados um artigo de imprensa, dois periódicos, onze referências bibliográficas, bem 

como sete demais sites informativos, as quais dialogados entre si, permitiram uma 

compreensão mais ampla da problemática estudada.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação, de modo geral, acompanhou grande parte da história dos 

interesses da classe dominante, como aparato Estatal para atingir os objetivos 

estabelecidos pelas suas instâncias políticas e econômicas. 

A Pedagogia da Essência, ao propor que todos são iguais e todos têm direito à 

educação, não vinha, no entanto, preocupando-se de fato com uma sociedade 

democrática e igualitária, e sim vinha, sobretudo, propondo um manifesto contra a 

sociedade hierárquica de privilégios nobres. O interesse da burguesia em afirmar a 

filosofia da essência, e da igualdade, com o discurso que só no momento em que todos 

estivessem acesso a escola, reforçava teoricamente a idéia de que servos e cidadãos 

poderiam participar de forma ativa dos processos políticos, como já mencionado 

anteriormente.   

A crença neste poder na escola foi intensamente abalada com a Primeira 

Guerra Mundial. Neste momento, foi esgar­ada a ideologia que a ñescola para todosò 

seria a condição da transformação da humanidade, como forma de redimi-la da 

ignorância e opressão, pois a posse da ciência e da moralidade não tinha impedido que 

os homens continuassem a sofrer pela tirania humana e pela desigualdade social. Tendo 

ocorrido este questionamento na ideologia educacional, os liberais passaram a investir 

em uma nova Pedagogia que não mais a tradicional, a Pedagogia da Essência, que acaba 

por ser responsabilizada pelos desastres sociais. 

 Na consolidação dos ideais liberais, foi-se também consolidando a nova visão 

pedagógica, a Pedagogia da Existência, em função do lugar que o indivíduo ocupa nas 
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relações sociais de produção. A esta nova fase da política educacional, era proposto uma 

reversão nos princípios e práticas educacionais.  

Com base no pressuposto que os bens-sucedidos o eram por mérito pessoal, 

permitia-se admitir as diferen­as entre os alunos, ños batalhadores, e por isto, 

capacitadosò e os ñdesinteressados e por isto, n«o capacitadosò. Todos teriam as 

mesmas oportunidades de escolhas, mas aqueles que fossem ñcapazesò de aproveit§-las 

é que deveriam estar na preocupação da educação, de forma a prepará-los para o 

mercado de trabalho, e de forma ao Estado receber um retorno mais eficaz.  

Os pedagogos liberais, no entanto, estavam (e por vezes, ainda estão) 

influenciados por um humanismo ingênuo que os levavam a acreditar na possibilidade 

de a escola proporcionar uma sociedade igualitária, onde os lugares sociais seriam 

ocupados com base no mérito pessoal, e dessa forma, por fim, beneficiaria toda grande 

parte da sociedade. O que, no entanto, não se concretizou devido aos interesses 

contraditórios da burguesia. 

 Neste sentido, a educação passaria a ser não mais a instância 

transformadora da sociedade, mas sim como instituição que reproduz, mantém e 

legitima as desigualdades sociais. Para Bourdieu, o êxito alcançado nas trajetórias 

escolares, não poderia ser responsabilizado por aptidões e desempenhos individuais, 

mas sim por uma origem social, que os possibilitaria condições melhores ou piores 

diante do sistema de ensino. As reflexões de Bourdieu nos fazem desconstruir a lógica 

da ideologia meritocrática à medida que nos aponta para as condições sócio-culturais-

econômicas que podem determinar o desenvolvimento do processo de aprendizagem 

dos indivíduos (BOURDIEU, 1989).  

 Visto isso, ao se propor a bonificação, pode-se observar que a 

Educação e a Pedagogia ainda se constituem intrinsecamente articulados à política e 

ideologia neoliberal, embora essa percepção não seja acessível à população em geral. 

Isto é exemplificado pela bonificação tratar de um pagamento que se dá por meio do 

mérito do professor em resposta ao mérito do aluno em detrimento das condições 

hist·ricas, econ¹micas, estruturais em que este ñm®ritoò ® reconhecido. 

  Os leitores desta pesquisa, ao lerem estas palavras podem tomar 

consciência da enorme responsabilidade que nos cabe, enquanto psicólogos escolares e 

afins, de repensar o que Saviani já havia proposto em sua pedagogia dialética histórico-

crítica, e lutar por uma educação em que todos possam ter acesso, inclusive as camadas 

populares, que por muitas vezes não possui o capital cultural suficiente para alcançar o 
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ñm®ritoò.  Este acesso, portanto, deve estar paulatinamente se adaptando ¨s verdadeiras 

demandas dos indivíduos enquanto sujeitos participantes do desenvolvimento da 

política social. Deve-se ainda pensar em uma política pública educacional com uma 

oferta de remuneração mais coerente e justa, onde, sobretudo, o Estado é quem deve se 

responsabilizar e a comunidade se organizar para a real parceria, sem voluntarismos. 
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INTRODUÇÃO  

 

O presente artigo resulta de um recorte da pesquisa intitulada ñA Educa­«o no 

processo de constitui­«o de sujeitos: o dito nas produ­»es e o feito no cotidianoò 

FUNDECT
21

/MS - que vem sendo desenvolvida pelo grupo de estudos e pesquisas 

GEPPE/UFMS, se propôs a investigar a constituição da identidade das professoras, 

tendo em vista o sentido de ser professora em escola pantaneira. 

Escrever sobre identidade constitui-se em um duplo desafio: escrever sobre 

algo que parece axiomático e familiar e, por outro lado, algo complexo que se constitui 

em uma rede  de histórias nas quais personagens iguais e diferentes  são envolvidas em  

vivências e sentimentos  singulares e plurais.  

Estudado em vários campos das ciências, antropologia, filosofia, sociologia, 

educação e  na psicologia, o termo identidade vem carregado de incertezas e diferentes 

aspectos e, isso, o torna intricado. 

Ao se falar em identidade, de um determinado grupo, como professores, é 

preciso reconhecer os sujeitos e sua história e, nesse sentido, a identidade é concebida 

como movimento, processo. 

Por acreditar que a construção da identidade não é algo estático e acabado, 

concebemos a atividade docente como processo contínuo no qual os professores se 

constituem adquirindo conhecimentos, concepções de mundo, com sentidos e 

significados a partir das relações que estabelecem com o outro. 

A atividade como um dos princípios centrais do desenvolvimento do psiquismo 

nos permite compreender o sujeito em sua constituição frente à sociedade, portanto, 

sendo o sujeito da ação histórica no mundo concreto. 

                                                      
21
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Toda atividade, tem uma necessidade que a constitui, assim, a partir dela, o 

homem tem um ensejo, este está ligado ao objeto da necessidade realizada por meio de 

uma ação que é o processo de humanização, no qual o homem se apropria da cultura, 

conhecimentos e valores dos quais se torna histórico e social.  

É no processo da atividade docente que as professoras se revelam em suas 

igualdades e diferenças apresentando o sentido e o significado de ser professor e atuar 

como agente transformador do contexto onde exerce a sua atividade. 

A construção da identidade do sujeito é vista como movimento, 

desenvolvimento do concreto. Metamorfose que revela a constituição da identidade, que 

representa a pessoa e a engendra. 

 

IDENTIDADE: MOVIMENTO, METAMORFOSE  

 

Quando queremos conhecer a identidade de alguém, quando nosso objetivo é 

saber quem alguém é, nossa dificuldade consiste apenas em obter as informações 

necessárias. 

Obter as informações é uma questão prática: quais as informações 

significativas, quais as fontes confiáveis, de que forma obter as informações, como 

interpretar e analisar essas informações. 

Levantamos as informações com o mesmo procedimento que um cientista 

adota ao fazer uma pesquisa (sem a sofisticação da pesquisa científica) não 

problematizamos o resultado obtido, não complicamos a questão; supomos que as 

informações nos revelam a realidade. 

Nós nos identificamos com nosso nome, que nos identifica num conjunto de 

outros seres, que indica nossa singularidade, nosso nome próprio. 

Para Ciampa  

Um nome nos identifica e nós nos com ele nos identificamos [...] O nome é 

mais que um rótulo ou etiqueta: serve como uma espécie de sinete ou chancela, que 

confirma e autentica nossa identidade. É o símbolo de nós mesmos (CIAMPA, 

2007,p.131) 

Para o autor está claro que o nome não é a identidade; é uma representação 

dela. Posso representá-la de outras formas, além de usar nomes próprios: este recém 

nascido, o filho de fulano, etc. 



146 
 

O primeiro grupo social do qual fazemos parte é a família, nosso primeiro 

nome nos diferencia de nossos familiares, enquanto o último nos iguala a eles. Portanto, 

diferença e igualdade é a primeira noção de identidade. 

A identidade é construída pelos diversos grupos dos quais fazemos parte. É 

preciso refletir sobre como um grupo existe objetivamente através das relações que 

estabelecem seus membros entre si e como o meio onde vivem, isto é, pela sua prática, 

pelo seu agir, trabalhar, pensar, sentir. 

Apenas quando confrontamos as nossas representações sociais com as nossas 

experiências e ações, e com as de outros do nosso grupo social, é que seremos capazes 

de perceber o que é ideológico em nossas representações e ações conseqüentes, ou seja, 

pensar a realidade e os significados atribuídos a ela, questionando-os de forma a 

desenvolver ações diferenciadas, isto é, novas formas de agir, que por sua vez serão 

objeto do nosso pensar, é que nos permitirá desenvolver a consciência de nós mesmos, 

de nosso grupo social e de nossa classe como produtos históricos de nossa sociedade, e 

também cabendo a nós ï agentes de nossa história pessoal e social ï decidir se 

mantemos ou transformamos a nossa sociedade (CIAMPA;LANE, 1983, p. 36-37).  

Uma questão complicada é compreender o que é identidade. Satisfazer com a 

concep­«o de que se trata da resposta dada ¨ pergunta ñquem sou eu?ò £ pouco, ® 

insatisfatório. Ela capta o aspecto representacional da noção de identidade (enquanto 

produto), mas deixa de lado os aspectos constitutivos de produção, bem como as 

implicações recíprocas destes dois aspectos. De acordo com Ciampa (2007) para 

entendermos a identidade, precisamos entender o próprio processo de produção da 

identidade. 

Não podemos isolar de um lado os aspectos biológicos, psicológicos, sociais 

que podem caracterizar um indivíduo, identificando-o, e de outro lado, a representação 

desse indivíduo como uma duplicação mental ou simbólica, que expressaria a sua 

identidade (CIAMPA,2007,p.161)ô . 

Não basta a representação, a identidade se constitui a partir das relações as 

quais o indivíduo esteja envolvido concretamente, confirmando a representação através 

de comportamentos que reforcem sua conduta. 

A identidade se constitui no produto de um permanente processo de 

identificação aparece como um dado e não como dar-se constante que expressa o 

movimento do social. 
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Identidade é história. Isto nos permite afirmar que não há personagem fora de 

uma história, assim como não há história (ao menos história humana) sem personagens 

(CIAMPA, 2007, p.157). 

A identidade não é estática, existe sempre na relação com o outro, o que 

significa ser igual e diferente ao outro. Igualdade e diferença são sentidos da identidade. 

Deixar de repor uma identidade pressuposta ï ser movimento, ser processo, ser 

metamorfose.A identidade vista como metamorfose, revela a relação do sujeito com a 

sua própria história de vida num contínuo processo de transformação. 

A identidade emana das relações sociais. É a partir dessas relações que o 

indivíduo se reconhece e ao mesmo tempo é reconhecido no meio social. Envolto a um 

processo contínuo, dinâmico e histórico. 

 

DIFERENÇA E IGUALDADE: SENTIDOS DA IDENTIDADE  

 

A primeira noção de identidade é a diferença e a igualdade. Nascemos e vamos 

nos diferenciando e nos igualando ao outro conforme as relações que estabelecemos. 

De acordo com Ciampa (2007) a diferença e a igualdade se formam de acordo 

com o grupo social do qual fazermos parte: brasileiro igual a outros brasileiros, 

diferente dos estrangeiros (ñn·s os brasileiros somos... enquanto os estrangeiros s«o...ò); 

homem ou mulher (ños homens s«o... enquanto as mulheres s«o...ò). Conhecer a si 

próprio é reconhecer o outro, pois nos identificamos com os grupos sociais. Ao 

pertencer a um grupo, somos a nossa ação. 

 Eu só passo a ser alguém, quando descubro o outro, e sem este 

reconhecimento não há como saber quem sou eu, pois não existem elementos de 

comparação. Deste modo, a identidade depende de uma diferenciação em relação ao 

outro. ñA identidade ® sempre pressuposta, mas, ao mesmo tempo, tal pressuposi­«o ® 

negada pela atividade, já que, ao fazer, eu me transformo, o que faz da identidade um 

processo em permanente movimentoò (CIAMPA,2007,p.207). Assim, a identidade ® 

entendida como um processo de permanente construção, em contínua transformação, do 

nascimento até a morte. 

Ainda segundo Ciampa, não há como abordar o tema identidade sem fazer 

menção ao estigma, que ® compreendido como ñmarcas, atributos sociais que um 

indiv²duo, grupo ou povo carregam e cujo valor pode ser negativo ou pejorativoò 

(CIAMPA, 2007,p.209). 
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A identidade se faz por meio do outro.A soma com os outros, configura e 

legitima a nossa identidade que não se cristaliza e não se solidifica pois é sempre 

rompimento,contradição revelada na busca à origem das coisas, dos seus sentidos e 

significados. E só recuperando a nossa história, por meio dos movimentos desenhados 

ao longo do tempo, nas interações realizadas, que constatamos a provisoriedade da 

identidade e o que a representa na diferença e igualdade dos pares. 

 

UMA QUESTÃO COMPLEXA E INTRICADA: QUEM É VOCÊ? 

QUEM SOU EU? 

 

Pergunta simples, porém carregada de complexidade. Quem é você? Um 

pergunta que sempre nos fazem e, que muitas vezes fazemos a nós mesmos. Quem sou 

eu? A partir dessa pergunta refletimos sobre nós, quem somos, o que fazemos, como 

nos portamos e como somos em relação ao outro.Portanto,  essa reflexão pode propiciar 

dúvidas a respeito de nós.Na verdade, quem somos? Para Ciampa (1997) a questão da 

identidade, aparece em todos os contextos da vida cotidiana e, portanto, é parte 

constante de nossas ações. 

 Quando assistimos um filme, lemos um livro estamos sempre procurando a 

identidade das personagens, do criminoso, do vilão e do herói.Em nossa vida, muitas 

vezes ocultamos fases ou fatos de nossa vida  que ocultam nossa identidade. 

Para Ciampa 

Quando respondemos a pergunta ñquem sou eu?ò, a primeira observa­«o a ser 

feita é que nossa identidade se mostra como a descrição de uma personagem (como em 

uma novela de TV) cuja vida, cuja biografia aparece numa narrativa (uma história, um 

enredo, personagens, cenários, etc) ou seja, como personagem que surge num discurso, 

qualquer história costuma ter autor, que constrói a personagem (CIAMPA,1997, p.60). 

Criamos a nossa história, nós e os outros somos as personagens e os autores ao 

mesmo tempo. O autor que cria nossa personagem: o autor mesmo é personagem da 

história. Na verdade, assim, poderíamos afirmar que há uma autoria coletiva da história; 

aquele que costumamos designar como ñautorò seria dessa forma um ñnarrador, um 

ñcontadorò de hist·ria (CIAMPA,2007, p.60). 

A partir da ideia de construção da história, não é possível considerar a 

identidade com a resposta  dada à pergunta: quem é você. Nós somos as nossas ações, o 

que fazemos e produzimos nos torna  alguém.Esse alguém só existe em contato com o 



149 
 

outro. Então, eu ï como qualquer ser humano ï participo de uma substância humana, 

que se realiza como história e como sociedade, nunca como indivíduo isolado, sempre 

como humanidade (CIAMPA,2007, p.68). 

Assim, compreender o processo de construção da identidade é conceber a 

transformação de diferentes realidades a qual pertencemos e, somos sujeitos da 

ação.Como agentes atuantes somos a história e somos os construtores  dessa história . 

 

SENTIDO E SIGNIFICADO DE SER PROFESSOR 

 

A identidade dos professores, hoje, revela-se um processo contínuo de 

significação, que é construído nas relações desenvolvidas em cada contexto, num 

processo dialético, levando-se em consideração, as mudanças rápidas que a sociedade 

apresenta ao profissional professor. 

O professor se constitui a partir das interações em processos contínuos, 

históricos e sociais. A identidade profissional se constrói pela revisão constante do 

significado social da profissão. Para Ciampa (1997) há uma intricada rede de relações 

entre os indivíduos de modo que uma identidade reflete outra identidade num contínuo 

construir-se.  

O professor, como sujeito social, faz parte de um movimento cultural e 

histórico que influencia a sua forma de pensar e de agir. Em sua atuação, carrega os 

saberes que adquiriu como aluno que vivenciou a prática de seus professores, como 

colega que troca experiências com outros profissionais, adquirindo assim, novas 

características profissionais, que internaliza em sua trajetória.  

Desse modo, a identidade profissional é uma identidade social na qual assume 

uma relevância particular, o momento no qual situa o professor. O professor participa de 

um grupo social, vive inúmeras experiências iguais e diferentes. Traz consigo uma 

história que é condição para compreendê-lo em sua atuação. 

Para compreender como se dá a constituição do sujeito/professor não basta 

compreender o sujeito ¼nico, mas o contexto hist·rico do qual ele vive. ñO homem ® um 

ser de possibilidades, que comp»e sua ess°ncia hist·ricaò. Ciampa (1997) afirma que, 

uma alternativa impossível é o homem deixar de ser social e histórico; ele não seria 

homem absolutamente.   

O sujeito é, a partir da relação com o outro e com o mundo, o que pensa e faz, 

conformando-se ao seu contexto ou transformando-o.  ñA sociedade ® uma realidade 
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objetiva e subjetiva e o indivíduo exterioriza seu próprio ser no mundo social e 

interioriza este mundo como realidade objetivaò (URT, 1998, p.10). 

Muitos fatores da sociedade têm se destacado como interferentes na atual 

forma de ser desse profissional da educação, processos de especialização, de 

burocratização e de desqualificação, questões estas que, mostram cada vez mais que o 

mundo pós-moderno interfere e modifica a conduta dos profissionais. 

Todas estas questões revelam que o professor é parte dessa sociedade e 

participa ativamente do processo de mudanças rápidas que ela apresenta, transformando 

as relações sociais e profissionais. 

Diante dessas premissas e considerando que, a docência é uma atividade 

complexa, é preciso compreender como os professores atuam em diferentes contextos, é 

preciso refletir sobre o ensino, sobre as relações entre o mundo do trabalho, sobre 

sociedade, sobre a formação docente e compreender como este profissional se relaciona 

socialmente, se constitui como sujeito atuante no espaço onde exerce a sua atividade. 

O professor atua a partir da experiência com o outro, partilhando e tornando-as 

significativas, repensando sobre o seu próprio modo de ser e de aprender, 

experimentando novas ações, constituindo-se como pessoa e profissional. 

Desse modo, a construção da identidade do professor acontece a partir de sua 

relação com o outro em sua cotidianidade, sendo o momento de expressão dos aspectos 

culturais importantes e subjetivos revelados em sua atividade, a qual se expressa a 

singularidade de sua ação transcendendo a realidade universal. 

A construção da identidade é ressignificada a partir das relações sociais na 

interação com o meio. Nesse sentido, podemos considerar que o trabalho é o reflexo da 

vida pessoal do indivíduo no contexto no qual participa, é o reflexo da história da qual 

internaliza, se apropria e a refaz.  

CAMINHOS DA PESQUISA 

Para realizar a pesquisa fizemos uma visita à escola Joaquim Alves Ribeiro 

situada na Fazenda Taboco, na região de Aquidauna-MS. Na escola estudam 83 

crianças, algumas em regime de internato e outras vivem em suas casas nas 

proximidades da fazenda, com os pais. 

São seis professoras que atuam na Educação Básica (1º ao 9º ano). Todas 

residem na cidade de Aquidauna-MS  e viajam 120Km   para chegar à escola, que fica 

no interior da fazenda Taboco. 



151 
 

Chegam à escola às 8h em transporte da Prefeitura Municipal de Aquidauna. A 

estrada de chão batido, revela em seu percurso as belezas da natureza, árvores e bichos 

são vistos em todo o caminho e a escola está situada no interior da fazenda rodeada de 

natureza. 

Após fazer um passeio pela fazenda, conhecer o ambiente, as crianças e 

funcionários (merendeira e peões) convidamos as professoras para a entrevista na qual 

tiveram a oportunidade de expressar as concep­»es e significados de ñserò professora, 

revelando assim, um pouco de sua trajetória pessoal e profissional desvendando como 

se constituem neste local, onde exercem a sua atividade. 

Todas as professoras foram entrevistadas e tiveram a oportunidade de narrar  

fragmentos de sua história pessoal e profissional.As entrevistas foram  realizadas  no 

pátio da escola, após as aulas, situação que as deixaram tranquilas para responder às 

questões. 

No plano da entrevista, entre várias perguntas, selecionamos para este estudo 

algumas delas: Quem é você? O que esse lugar representa para você como profissional? 

Qual o sentido e o significado de ser professor na escola do Pantanal? Quais os saberes 

que você constrói neste espaço onde está situada a escola? Todas as questões foram 

elaboradas tendo como base nossos estudos acerca da categoria identidade. 

 

 

 

 

ALGUMAS DESCOBERTAS: ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 

Na voz das professoras, um lugar é revelado, assim como, quem são e o 

significado de ser professora na escola situada no Pantanal. 

Sonhei em ser professora. Quando era pequena morava no sítio e vinha todos 

os dias pescar com o meu pai depois da aula. Então sonhava em ser professora e viver 

no meio da natureza, próximo aos animais. Adoro os animais e todo esse verde.Por isso, 

sou bióloga, agora, sou professora de Biologia (P.A)
22

 

                                                      
22

 Identificamos cada professora pela letra P referente à professora acompanhada por uma 
letra na sequência do alfabeto e da entrevista. 
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 Amo esse lugar, essa paz, essa natureza, essa vida de campo, sem barulho de 

carro e muita gente. Aqui é uma paz.Eu sou feliz, gosto de vir pra cá, viajar.É uma 

viagem , né? Todos os dias acordo às 5h com gosto. Eu sou uma professora do campo 

(PB) 

Eu sou uma mulher professora, sempre quis ser professora, desde criança, já 

brincava de escolinha com as minhas bonecas e sempre vivi no campo, na casa da 

minha avó.Tava acostumada a montar em cavalo, comer fruta do pé, brincar com resto 

da natureza.Tudo da natureza vira brinquedo de criança, folhas, sementes, pau. (PC). 

Sou professora e amo o que faço. Na verdade me fiz professora por acaso.Eu 

queria fazer turismo, mas  não deu e aí fui fazer Pedagogia e gostei.Tenho orgulho de 

ser professora, ainda mais daqui, do Pantanal (PD). 

A identidade é constituída a partir da relação com os grupos sociais dos quais 

fazemos parte nos diferenciando ou nos aproximando deles. Nessa diferenciação ou 

igualdade construímos nossa identidade por meio da história, das tradições, das normas 

das quais estes grupos pertencem. 

Ser professora na escola pantaneira é igual ser a todas as professoras, mas o 

que agente tem de diferente é o espaço de natureza, aqui é bonito e tem inspiração para 

ensinar e aprender e agente aprende muito com as pessoas daqui, com os pais dos 

alunos. Eles nunca reclamam, sempre ajudam e na cidade, né, agente sabe que os pais 

querem mandar (PA). 

Ao participar dos grupos sociais somos nós e os outros. Mas somos nós, o 

modo como agimos, nos torna algo. Nós somos nossas ações, nós nos fazemos pela 

prática (CIAMPA, 1987, p.65). 

Aqui eu aprendo e ensino. Aprendo a simplicidade dessa gente, os costumes. 

Olha ali, (mostrou os peões conversando) eles sentam horas e ficam conversando, mas 

nunca falando  mal, com fofoca, sabe,  dos outros, é sempre um causo, uma história, 

coisas boas da região.Isso é diferente, é coisa do lugar, de gente simples (PB). 

Aqui tem tantos saberes, a gente aprende os costumes do lugar, o jeito de viver 

em harmonia com o homem e também com a natureza. As crianças aqui não tem 

consumismo, vaidade exagerada, inveja, essas coisas das crianças das escolas da 

cidade.Aqui eles querem estudar, para ser melhor do que são hoje e os pais motivam 

eles, porque muitos deles não tiveram oportunidade.Além disso, construo saberes da 

natureza, da vida no campo, da preservação do meio ambiente (PE). 
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Para compreender como se dá a constituição do sujeito/professor não basta 

compreender o sujeito ¼nico, mas o contexto hist·rico do qual ele vive. ñO homem ® um 

ser de possibilidades, que compõe sua essência hist·ricaò. Ciampa (1997) afirma que, 

uma alternativa impossível é o homem deixar de ser social e histórico; ele não seria 

homem absolutamente.   

O sujeito é, a partir da relação com o outro e com o mundo, o que pensa e faz, 

conformando-se ao seu contexto ou transformando-o. ñA sociedade ® uma realidade 

objetiva e subjetiva e o indivíduo exterioriza seu próprio ser no mundo social e 

interioriza este mundo como realidade objetivaò (URT, 1998, p.10). 

Já dou aula nas escolas do Pantanal há dez anos. Neste tempo aprendi muito. 

São tantos saberes que posso dizer que essa convivência com as crianças pantaneiras me 

fez melhor como pessoa e professora e também aprendi a ensinar com mais firmeza as 

coisas da vida pantaneira (PF). 

O Pantanal é mágico, tudo aqui tem uma magia, acho que é a natureza, dar aula 

embaixo da árvore com som de passarinho cantando, água correndo no riacho, árvore 

com folhas caindo, pé de flamboyant carregado de flores. Olha essa árvore! (mostrou a 

árvore) carregada de flores. É lindo demais, não canso de admirar essa beleza.Tudo isso 

já é uma aula pra mim e para as  crianças (PD). 

Aqui a gente e as crianças aprendem muito mais do que o ensino formal 

ensinado no banco da classe, aqui se aprende a viver melhor (PA). 

Para Rubinstein (1997, p.11) o homem não é apenas um ser passivo, 

contemplativo, mas um ser ativo. Por isso deve-se estudá-lo através dos seus atos, 

através de sua atividade especifica. 

Ser professora neste lugar tem um significado de vida. Essas crianças precisam 

de nós para serem melhor  na vida. Acho que sou muito importante na vida dessa gente. 

Vale o  sacrifício de vir todos os dias com sol ou com chuva, às vezes até com 

problemas na estrada, eles valorizam muito a gente (PA). 

O professor atua a partir da experiência com o outro, partilhando e tornando-as 

significativas, repensando sobre o seu próprio modo de ser e de aprender, 

experimentando novas ações, constituindo-se como pessoa e profissional. 

 

Aqui eu aprendo com tudo, principalmente com as pessoas. Parece que as 

pessoas desse lugar são mais felizes.Vivem simplesmente , no final da aula tenho 

sempre um alívio, as crianças daqui não são como as crianças da cidade,.Elas respeitam 
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agente, não existe aluno rebelde.Tudo que você propõe eles fazem e não 

reclamam.Estão sempre com vontade de aprender algo novo e entusiasmados (PA). 

Aqui agente constrói muitos saberes, né? Os saberes da vida mesmo, né, aqui 

aprendemos a fazer remédios naturais com as ervas, aprendemos a fazer comidas típicas 

da região, aprendemos a conviver com as pessoas e se ajudar.  Somos uma família, 

praticamente (PE). 

Desse modo, a construção da identidade do professor acontece a partir de sua 

relação com o outro em sua cotidianidade, sendo o momento de expressão dos aspectos 

culturais importantes e subjetivos revelados em sua atividade, a qual se expressa a 

singularidade de sua ação transcendendo a realidade universal. 

 

 CONSIDERAÇÕES 

  

A atividade desenvolvida pelo homem tem uma estrutura psicológica, cujos 

componentes são: necessidades, motivos, finalidades e condições de realização da 

finalidade. Atividades são partes de sistemas de relações mais amplos, que surgem, são 

reproduzidos e desenvolvidos dentro de comunidades sociais e que são, em parte, 

sistemas de relações de pessoas. Portanto, a atividade do professor é um produto 

histórico, pois gera processos de relação com o mundo. 

É nessa rede de relações que o professor se constitui em sua atividade. Em seu 

cotidiano constrói conhecimentos que se processam em sua atividade profissional, nas 

relações que estabelece e a partir dessas relações elaboradas individualmente ele as 

assimila e restituí para a sociedade. Nesse movimento de trocas ele se constitui como 

sujeito. 

Por isso, podemos afirmar que o professor se constitui em sua atividade, a 

partir da relação com o outro e com o mundo, o que pensa e faz, revela-se no processo 

de conformar-se ao seu contexto ou transformá-lo. Atua a partir da experiência com o 

outro, partilhando e tornando-as significativas, repensando sobre o seu próprio modo de 

ser e de fazer aprender, experimentando sempre novas ações. 

A ação docente é um contínuo e dinâmico processo de construção tendo em 

vista o professor e as relações que estabelece em seu contexto de trabalho e a partir 

dessa interação se constitui como sujeito atuante ao exercer a sua atividade. 

O reconhecimento do eu se dá no momento em que aprendemos a nos 

diferenciar do outro. Eu só passo a ser alguém, quando descubro o outro, e sem este 
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reconhecimento não há como saber quem sou eu, pois não existem elementos de 

comparação. Deste modo, a identidade depende de uma diferenciação em relação ao 

outro.  

Na entrevista realizada, as professoras revelam que a identidade profissional 

docente apresenta-se como um processo contínuo que se vincula à identidade pessoal, 

mas que está ligada ao vínculo e sentimento de pertença  a uma determinada categoria 

ou grupo social, tendo como possibilidade construir e reconstruir a sua história  no 

caminho de sua trajetória, o que permite dar sentido e significado à  singularidade de 

ñser professorò no contexto em que atua. 
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1. Introdução 

A contemporaneidade tem sido marcada por uma elevada quantidade de oferta 

de produtos e serviços oferecidos no mercado, bem como uma crescente facilidade ao 

seu acesso. Na proporção que aumenta a diversidade de produtos existentes, mistifica-se 

a sua finalidade, ao mesmo tempo em que, quando os indivíduos são envolvidos pela 

simbologia de tais objetos  vão sendo reduzidos significativamente a sujeitos funcionais. 

Nessa condição simb·lica impregnada por ñobjetos-signosò 
23

 para Baudrillard 

(2005), o que importa não é sua utilidade, mas sim o seu significado social, não diante 

dos indivíduos e sim de outros objetos que se autonomizam e tornam-se regidos apenas 

pela lógica do mercado. Aos indivíduos relega-se a competição na aquisição dos 

produtos que irão demonstrar materialmente uma união de objetos-signos que lhes 

trarão valorização social quando de suas aquisições. 

Entre esses produtos, destacamos a educação que, com as necessárias 

adaptações, poderá ser replicado na  indústria informacional ïque ora,   se constitui em 

uma industria de ponta do capitalismo contemporâneo. 

Nesse sentido Queiroz (2009), indica que no contexto da atual sociedade a 

educação como prática social e histórica, tem influenciado as funções psicológicas 

superiores ou culturais, pela presença das tecnologias de comunicação e informação e 

alterado as formas de relacionamentos entre as pessoas. 

Ainda conforme a autora,  

                                                      
23

O objeto-signo, segundo Baudrillard, é um instrumento para manter e concretizar relações de 
consumo e de diferenciação social advenientes. Não é o simbolismo deste objeto-signo nem 
sua utilidade que lhe dão sentido. O estímulo para sua aquisição se dá a partir de um conjunto 
de conotações e propriedade que lhe diferencia de outros objetos, conferindo os mesmos 
atributos a seu usuário. 

mailto:vivinasol@terra.com.br
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Somos submetidos a um processo de internalização dessas influências, no qual 

o plano interno não se constitui em mera transposição do social, mas o contém como 

propriedade essencial, num movimento constante entre o interno e o externo, de tal 

forma que a linha divisória entre o que é individual e o que é social é tão tênue que a 

nossa constituição humana não é um atributo oriundo somente da nossa origem 

genética. (QUEIROZ, 2009, p. 20) 

 

Com relação a isso, nos últimos anos, a educação, como prática social e 

histórica, submetida agora  ao processo capitalista de valorização sofreu importantes 

mudanças, ou seja,  

[...] quando uma sociedade se expande, a educação parece funcionar 

como instrumento poderoso de mobilidade social de novos grupos, e 

de incorporação de novas tecnologias e conhecimentos à sociedade; 

quando as sociedades estão estagnadas, a educação parece funcionar, 

sobretudo, como elemento de seleção e discriminação social. Sozinha 

ela pode menos do que se acreditava no passado; em conjunto com 

outros processos de natureza social, política e econômica, a educação 

pode marcar a diferenciação entre o sucesso e o fracasso. 

(SCHWARTZMANN, 1991) 

 

Entre as frentes de mudanças, encontra-se o ensino a distância (EAD): 

empresas de ensino, apoiadas nas TICs, Tecnologias da Informação e Comunicação, que 

fornecem cursos de nível superior a milhares de alunos espalhados por todo o país, a 

partir de algum lugar físico específico, graças a redes de computadores, à internet, a 

satélites, à televisão.  

Assim, este estudo discute o símbolo presente no campo da educação, 

especificamente na modalidade ensino a distância, alvo de uma carga comunicativa 

intensa e portadora, no seu formato, de padrões homogeneizantes de hábitos e costumes, 

mas que também confere ao usuário, significados sociais por conta da simbologia do 

diploma, aliados à força da marca de algumas instituições de ensino superior que tem 

expandido o acesso a este nível de ensino por conta das atuais tecnologias utilizadas na 

modalidade ñEduca­«o a Dist©nciaò.  

 

2. Materiais e Métodos 

Este trabalho é recorte de uma pesquisa realizada entre os anos de 2005 a 2008, 

em uma instituição de ensino superior (IES) privada, aqui identificada por Instituição Y, 

que se utiliza de transmissão de aulas via satélite em tempo real e tem na profusão da 
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marca educação aliada ao nome da instituição, importante ferramenta para sua 

consolidação no mercado educativo.  

 

Para investigar esse processo, esta pesquisa realizou-se em duas fases. 

Primeiramente, procedeu-se ao mapeamento e descrição das mudanças no processo de 

trabalho docente viabilizadas pela aplicação das TICs e da chamada administração 

participativa na instituição pesquisada.  

Nesta fase, foram levantados dados relativos à sua atual estrutura-

organizacional, ao histórico do seu processo de reestruturação e às modificações mais 

significativas que este operou comparativamente ao seu antigo padrão de produção. Para 

tanto, foram utilizados documentos e informativos internos da empresa, bem como 

entrevistas com funcionários das áreas:  Administrativa (Depto. Pessoal, secretárias de 

cursos, Depto. de Vestibular) e Pedagógica (coordenadores de curso, professores, 

tutores eletrônicos e tutores de sala), tendo como critério de seleção aqueles que 

participaram desse processo desde o seu começo.  

Os dados levantados subsidiaram um recorte mais preciso das funções de Tutor 

Eletrônico e Professor Especialista, o qual permitiu avançar para uma segunda fase em 

que foram realizadas novas entrevistas com esses docentes visando compreender o 

funcionamento dos seus respectivos processos de trabalho, e a sua percepção sobre tais 

inovações.  

Ao todo foram realizadas 67 entrevistas com tutores eletrônicos, 33,5% do 

número de profissionais efetivos na época, através de formulários. Quanto aos 

professores especialistas, foram realizadas 10 entrevistas que foram gravadas e 

transcritas. Em ambos os casos, foi preservado o anonimato dos entrevistados. 

A instituição, situada em uma cidade da região sul do país, oferece, desde 

2002, cursos universitários à distância a mais de 100 mil estudantes, conectados a 900 

pólos (salas de aula apropriadas), espalhados em 200 municípios de 24 estados 

brasileiros, detendo, com isto, 35% do mercado de ensino à distância no Brasil. 

(ABRAEAD, 2008)  

Seu sistema de EAD foi implantado em 2002,  e,  conforme o site da instituição 

leva conhecimento e formação profissional qualificada aos estudantes de qualquer lugar 

do Brasil, por meio de cursos de graduação oferecidos na modalidade a distância
24

. 

                                                      
24

A instituição oferece concursos vestibulares a cada seis meses. 
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Nestas salas, milhares de  alunos contam com recursos de tele-aulas via satélite, 

recursos da internet e do ambiente WEB, além de material didático impresso e digital.  

 

3. O processo de trabalho 

 

Esquematicamente, a cadeia produtiva do processo de educação à distância, na 

Instituição Y, contém três elos básicos: professor especialista (PE) ï tutor eletrônico 

(TE) ï aluno. O PE elabora as aulas, conforme o faz qualquer professor, mas as ministra 

em uma sala aparelhada como se fosse um estúdio de televisão. A imagem é 

transmitida, via sat®lite, para os p·los a dist©ncia (ñsalas de aulaò), onde os alunos 

assistem às aulas em tempo real, através de um receptor de TV (telão) e de 

microcomputadores conectados à intranet da instituição, fiscalizados e orientados pelo 

TE que, inclusive, media a interação professor-alunos.  

Cada tele-aula dura 90 minutos ininterruptos, durante as quais o professor, 

além da fala, pode usar filmes, slides, textos e quaisquer outros recursos de apoio 

necess§rios. O PE ainda coordena a ñaula-atividadeò, um bate-papo via rede (chat) com 

duração de 60 minutos, quando, junto com o TE, responde a questões ou dialoga com os 

alunos. Aos TEs compete receber, via rede de computadores, os trabalhos e provas dos 

alunos, inclusive os trabalhos de conclusão de curso (TCCs), corrigi-los e atribuir as 

notas, além de fornecer outras orientações, durante as tele-aulas ou, pela rede, a 

qualquer outra hora dentro da sua jornada de trabalho.  

As tele-aulas dos professores são gravadas e ficam registradas nos servidores 

da Universidade, permitindo aos alunos recuperarem-nas e as reverem quantas vezes 

desejarem, desde que dentro de um calendário escolar estabelecido pela instituição. 

Percebeu-se que essa modalidade tem contribuído para a emersão de um sujeito 

professor, cuja habilidade mais requerida é a sua capacidade de comunicação frente às 

câmeras. Esse sujeito em processo de constituição se vê diante do dilema entre os 

saberes requeridos pela docência e a necessidade de ser um animador de plateia. 

O depoimento de um professor confirma: 

 

Observando as colocações dos colegas, arrisco fazer um paralelo. O professor 

pode ser comparado ao ator que, outrora, atuava num palco de teatro, tendo que 

improvisar em fun­«o da falta de recursos ¨ sua disposi­«o. Agora, ele ® ñconvidadoò a 

atuar num ambiente televisivo, onde os recursos são abundantes. 
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Nesse processo, a reprodutibilidade técnica permite  à empresa que oferece esta 

modalidade de ensino, gravar suas aulas e disponibilizá-las em um ambiente virtual para 

que os alunos a acessem a qualquer tempo, reduzindo o trabalho do sujeito professor a 

um filme gratuito que pode ser exibido quantas vezes forem requeridas, sem qualquer 

encargo financeiro à instituição, a exemplo do que ocorre no mundo da música, das 

artes e da literatura, por exemplo, onde músicos, artistas e/ou escritores, recebem 

royalty pela utilização de suas imagens e obras.  

Além de perceber salário, como qualquer trabalhador, este sujeito assina um 

contrato de renúncia ao direito autoral sobre as suas aulas. Cabe ressaltar, que não se 

trata apenas do conhecimento formal do professor que está se objetivando num filme e 

que se supõe reprodutível por qualquer outro trabalhador, mesmo porque o filme 

registra gestos, entonações de voz, posturas de corpo, formas de discurso, táticas 

retóricas, todo um conjunto de saberes não formalizados que constituem o 

conhecimento tácito de um profissional específico, no seu esforço em captar a atenção e 

transmitir didaticamente um conhecimento aos alunos telespectadores.  

3. A simbologia educacional 

A advertência do então secretário de Educação a Distancia do MEC Marcos 

Dantas
25

(2005): ñest§ surgindo lá fora uma indústria de conteúdos multimeios 

educativos que v° o mundo como o seu mercadoò, se materializa e encontra um campo 

apropriado nessa modalidade de ensino que parece emergir da reestruturação do mundo 

do trabalho com o suposto sentido de transformação social, que agrega novos discursos, 

que se apresentam apoiados em uma demanda por qualificação tecnológica e mão de 

obra especializada. 

Com a industrialização de novos ramos e produtos que compense a perda de 

lucratividade causada pela dita crise de sobre acumulação, tanto mais agravada pelo 

enxugamento decorrente dos processos de reestruturação, a Educação a Distância torna-

se um potencial alvo do livre mercado. 

Isso é percebido pelo significativo crescimento neste segmento, no qual o 

número de cursos somente de graduação em EAD no país cresceu 571% entre 2003 e 

2006, e o número de matrículas 315% no mesmo período. O recorte em separado do 

                                                      
25

 Um Ano à Frente Da Secretaria De Educação A Distância ï Discurso de prestação de contas 
no ato de transferência do cargo, em 29/03/2005. www.mec.gov 
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número de Instituições de Ensino Superior (IES) que ministram cursos de graduação a 

distância mostra que houve um crescimento de 7 instituições para 77 em sete anos. Em 

números gerais, são 257 instituições credenciadas em 2007 contra 163 em 2004, sendo 

que 2.504.483 alunos passaram pelos ñcomputadoresò do EAD desde 2004. 

(ABRAEAD, 2008). 

Conforme Monteiro e Braga (2004) a ampliação da rede privada de ensino 

superior foi acompanhada por amplo investimento em marketing feito por essas 

instituições. O gasto com propaganda dessas instituições foi estimado em R$ 400 

milhões em 2002, tornando os construtores de marca aliados importantes e também 

produtores prim§rios da nova ñeconomia do conhecimentoò, conforme justifica Klein   

(2000, p.155) , ña propaganda da marca est§ mudando a face do emprego global, ou 

seja, depois de estabelecer a ñalmaò das corpora­»es, as empresas estão se livrando de 

seus embara­osos corpos.ò 

Para a autora: 

O crescimento astronômico da riqueza e da influência cultural das corporações 

multinacionais nos últimos 15 anos pode, sem sombra de dúvida, ter sua origem situada 

em uma única e aparentemente inócua ideia desenvolvida por teóricos da administração 

em meados da década de 1980: as corporações de sucesso devem produzir 

principalmente marcas, e não produtos. (KLEIN, 2000, p.156). 

Na reflexão de Gorz (2001), o vetor imaterial transforma a marca em 

mercadoria e não o tempo de trabalho incorporado no produto. Para o autor: 

É o imaterial produzido para gerar lucro, cujo valor não é dado pelo seu custo 

de produção, mas de suas restrições estabelecidas institucionalmente, tais como 

certificados, direitos autorais, licenças, contratos ou, de forma monopolista, pela 

proibição de cópia e segredo empresarial. Daí cria-se uma escassez artificial geradora de 

uma economia imaterial. (GORZ, 2001, p.95).  

 

Assim, na esfera educacional, as titulações, certificados, maciço investimento 

nas tecnologias da informação para dar suporte à marca da escola torna-se mais 

importante que a qualidade do ensino, tornando os professores, criadores de 

conhecimento concreto, uma mera extens«o dessa cadeia que produz ñconhecimentoò. E 

quando não se submete mais a isso é descartado, conforme relata um de nossos 

entrevistados:  
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Aqui somos meros detalhes, completamente descartáveis, as aulas já estão 

gravadas e qualquer pessoa pode copiar e dar a aula, fazer a encenação, fazendo de 

conta que ensina. A prioridade já foi alcançada, fazer o nome no mercado. 

Ou seja, o fato de vivermos numa época marcada pela intensificação de 

imagens que buscam a ñcaptura dos nossos olharesò (FONTENELLE, 2003, p.20), a 

força de marca das instituições que operam nesse sistema é um dos constituintes para 

assegurar a venda da ñmercadoriaò educa­«o. N«o seria o ensino que interessa, mas a 

marca que juntamente com o símbolo da titulaçãoque esta instituição, como tantas 

outras, vende no mercado.  

Portanto, a imagem da marca tem como alvo conceder o status distintivo que o 

curso superior confere na rela­«o ñeduca­«o-espet§culoò t«o presente na m²dia atual, 

por onde institui­»es de ensino t°m encontrado a sua ñaudi°nciaò numa juventude que 

vem sendo estimulada a buscar diplomas universitários, mas não, talvez, a aprofundar 

seus estudos conforme as possíveis exigências de preparação para seguir a carreira 

escolhida. 

Numa analogia com o que nos aponta (Fontenelle, 2002), poderíamos chegar à 

suposição de que produzir hambúrgueres ou estudantes seria tudo igualmente 

descartável, pois, assim como a televisão pode produzir (e, daí, vender) audiência, em 

que pese à condição descartável de boa parte de seus artistas, as universidades privadas, 

ou uma parcela delas, estariam em condições similares, produzindo estudantes numa 

forma particular de audiência para os seus cursos e diplomas.  

Não poderiam fazê-lo se esses estudantes não integrassem uma sociedade 

comandada pelo ñespet§culoò (Debord, 2000) ou, dito em outras palavras, por uma 

ñind¼stria criadora de imagensò (HARVEY, 1996, p. 261).  ñA volatilidade e 

efemeridade das condições sócio-econômicas desta sociedade tornam voláteis e 

efêmeras, também, a educação e o seu professor ï para n«o falar do pr·prio estudanteò. 

A Universidade Y captura sua audiência estudantil na medida em que consegue 

fazê-los aderir à sua marca que expressa os sentimentos, as expectativas, os desejos, os 

sonhos da parcela da sociedade à qual se dirige, conforme afirma Klein (2005, p. 175) 

ñO que se quer não é tanto muitos consumidores, mas uma tribo de fiéis que seguirão 

sua empresa, sua marca, como se seguissem a banda de rock predileta ou seu herói 

esportivo.ò 

Percebe-se que a simbologia da ñmercadoria-educa­«oò refor­ada pela 

propaganda é um item à venda que deve ser questionado e investigado, somado ao 
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espetáculo televisivo incorporado pela modalidade EAD criando uma aura em torno dos 

programas (aulas) no qual o professor é o protagonista.  

Naturalmente a mídia contribui para dar visibilidade a essas transformações, da 

mesma forma que é um dos operadores da produção da cultura do consumo.  

Para Kellner (2001, p. 19), ña cultura da m²dia e a cultura do consumo atuam 

de mãos dadas no sentido de gerar pensamentos e comportamentos ajustados aos 

valores, ¨s institui­»es, ¨s cren­as e ¨s pr§ticas vigentesò.  

A super atuação do consumo nas construções identitárias suscita uma série de 

reflexões. Bauman (2008) observa criticamente a nova estatura que o consumo adquire 

na vida dos indivíduos contemporâneos: ñNesta sociedade, o consumo visto e tratado 

como vocação é ao mesmo tempo um direito e um dever humano universal que não 

conhece exce­«oò (BAUMAN, 2008, p.73). 

Assim, a produção do consumo participa da construção do sentido do senso de 

classe, de nacionalidade e de sexualidade para a grande maioria das pessoas inseridas 

nas condições materiais e culturais das sociedades capitalistas. E a educação a distância 

vem, com o avanço do capitalismo, potencializando uma variável cultural que atua na 

composição das identidades dos indivíduos.  

Nesse aspecto, a produção da comunicação publicitária opera o universo 

imaginário desses indivíduos de forma a inspirar grandezas existenciais, estimular 

paixões estéticas, prometer proteções e premiações e, sobretudo, satisfação das 

necessidades que escapam à razão funcionalista moderna. O objetivo da sua didática é 

clara: o consumo. 

Eis porque convém deter-se, em primeiro lugar, no efeito, sem duvida, mais 

bem dissimulado da instituição escolar, ou seja, aquele que produz a imposição de 

títulos, caso particular do efeito de atribuição estatutária, positiva (enobrecimento) ou 

negativa (estigmatização), que todo grupo produz ao fixar os indivíduos em classes 

hierarquizadas. (BOURDIEU, 2007, p.25) 

Portanto, as questões relacionadas à educação e cultura do consumo participam 

das articulações dos problemas sociais e envolvem o campo da produção das 

subjetividades. Os estudos sobre a complexidade do seu funcionamento produzem 

importantes marcadores sobre o trânsito entre a sociedade industrial e a contemporânea. 

A nosso ver isso acontece porque, segundo Leher (2003), o que está em jogo é 

o mercado de serviços educacionais, setor que, por seu vulto financeiro, foi inserido na 

pauta da OMC ï Organização Mundial do Comercio. A inclusão da educação nos 
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Tratados de Livre Comércio tem o objetivo de promover a liberalização dos mercados 

por meio do fim das barreiras nacionais:  

Com o apoio de organismos internacionais (tais como UNESCO, Banco 

Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento), estabeleceu-se um consenso que 

associa a educação com o desenvolvimento econômico e o aumento da produtividade 

dos países. Assim, desde o final dos anos 1980 começou a aparecer um discurso muito 

mais pragmático, proveniente de empresários e governo. (PORTO; RÉGNIER, 2003, 

p.3).
26

 

Em especial para viabilizar cursos a distância:  

Para nós da SEED, os desafios são inúmeros, mas estou convencido de que a 

educação à distância é o melhor caminho para a realização do sonho de todos nós 

brasileiro, expresso pelo presidente Lula em seu programa de governo: "Fazer uma 

escola do tamanho do Brasil". (TEATINI, 2003, p.1). 

Nas condições nascentes do capitalismo informacional que ora testemunhamos, 

a educação privada pode estar tão somente herdando formas do passado enquanto tateia 

os seus próprios caminhos ï não excluída a hipótese, aliás, já em curso, de construção 

de corporações-redesglobais de ensino.  

Porém, se uma sociedade como a brasileira estiver realmente necessitando de 

quadros qualificados terá que tomar conhecimento e intervir nas condições de produção 

dessas fábricas de ensino. Ou terá que assumir as conseqüências sociais, que emergirão 

mais cedo ou mais tarde, das inevitáveis frustrações resultantes da disseminação 

generalizada dessa simbologia. 

4. Educação e Capitalismo Informacional 

Como se sabe, o processo contemporâneo de internacionalização das 

economias nacionais, cujas características principais são a emergência de um novo 

paradigma tecnológico e a implantação de um sistema financeiro de âmbito mundial, 

passou a exigir das economias periféricas e, indiretamente, das empresas locais médias e 

pequenas, bem como da população destas economias, um conjunto de adaptações à esta 

nova realidade.  

Assim, as instituições de ensino, na expectativa de obterem maior integração 

com a economia mundial e na ânsia de auferirem melhores resultados, promovem uma 

                                                      
26

Segundo os autores, os organismos tratam de mapear futuros possíveis e prováveis para o 
ensino superior no mundo e, sobretudo, no Brasil visando subsidiar ao debate em torno do tema 
e também à formulação de políticas públicas e de estratégias robustas para o desenvolvimento 
da educação superior no país.  
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desregulamentação das atividades educacionais, particularmente no que diz respeito à 

facilitação do acesso de empresas multinacionais a esse mercado. Devido a isso, a 

expectativa de que a entrada maciça do capital estrangeiro pudesse acelerar a difusão 

das novas tecnologias e a integração das economias locais com um mercado global, 

transformaram a educa­«o em um expressivo ñativoò financeiro.  

No ponto de vista de Harvey (1996), o projeto neoliberal busca resolver o 

problema crônico do capital sobreacumulado por meioda corporativização e 

privatização de bens públicos transformando em mercadoria formas históricas, culturais 

e criatividade intelectual num processo de espoliação em larga escala.  

Nesse contexto, todas as atividades envolvendo informação e comunicação 

passaram a ser, cada vez mais, nas últimas décadas, incorporadas ao processo capitalista 

de trabalho e acumulação. Não que essas atividades pudessem estar alguma vez, 

excluídas desse circuito, já que nada se produz ou se comercializa sem, ao mesmo 

tempo, intercambiar-se informa­«o sobre ñcomoò, ñpara qu°ò, ñpor quantoò, produzir e 

comercializar.  

Porém, conforme Dantas (2003), o quê é produzido e comercializado ainda é 

um bem material que tem, entre outras, a característica essencial de ser consumido ou 

dissolvido pelo tempo ou pelo uso. Mas se é a informação que se torna objeto de 

produção e comercialização, infere-se que esta ® um ñbemò cuja caracter²stica essencial 

será justamente a de replicar-se infinitamente (mesmo com perdas), na medida em que a 

transfer°ncia ao seu ñconsumidorò implica necessariamente num ato comunicacional, 

através do qual a informação recebida por um, permanece, também, retida pelo outro 

que a comunicou.  

Para Fontenelle (2002), a cultura descartável, alimentada pelo capitalismo 

contemporâneo, determina que o valor de troca obrigue à produção incessante de 

imagens e, segundo Dantas (2003), reduz a quase zero o tempo de rotação do capital, 

graças às tecnologias digitais, visto que, como o capital se valoriza na anulação do 

tempo, é nas atividades que se realizam num tempo no limite de zero que se encontram 

as fronteiras da acumulação e as novas frentes de desenvolvimento do capitalismo. Daí 

a "financeirização" e "informacionalização" do capitalismo, que permite e exige 

renova­«o quase instant©nea do ñestoqueò de imagens.  

Outrossim, são características  semelhantes ao espetáculo a que se refere 

Debord (1997), dentro do quadro de referência do capitalismo avançado e seu 
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imperativo estrutural de acumulação, crescimento e lucro mediante a transformação em 

mercadorias de setores previamente não colonizados da vida social. 

E conclui Fontenelle (2002), estamos vivendo uma época de crescente presença 

de imagens que pululam na captura de nosso olhar, determinada pelos interesses dos 

oligopólios capitalistas contemporâneos, que se utilizam desta comunicação para 

estimular a demanda aos seus produtos e, consequentemente, manter sua produtividade 

e lucro. Com isso, acelera-se a proliferação de todos os tipos de produtos no mercado. 

Quando a Toyota, num exemplo consp²cuo, introduz os m®todos de ñqualidade 

totalò, o resultado ® um produto ï automóvel ï que apresenta, independentemente de 

outras considerações, inegável qualidade  e se a  Universidade Y adotar os mesmos 

métodos, o seu produto ï supostamente, educação e ensino ï apresentará a mesma 

qualidade? Esta é uma pergunta para a qual o estudo que dá origem a este texto, no seu 

escopo e limites, não se propôs a apresentar uma resposta objetiva. No entanto, 

considerando os dados levantados, alguns dos quais aqui apresentados, cabe ao menos, 

num primeiro momento, pôr em dúvida essa qualidade. 

 

5. Considerações Finais 

 

São muitos os indicadores sobre a discrepância entre a formação universitária 

no Brasil e o mercado real de trabalho. Segundo uma reportagem do jornal Folha de S. 

Paulo, ñum em quatro brasileiros que se formaram no ensino superior de 1992 a 2002 

n«o est§ empregadoò e parcela significativa dos diplomados trabalha em atividades 

abaixo de sua qualificação, empregando-se como açougueiros, operários, floristas, 

peixeiros, sorveteiros, atendentes etc. (GÓIS, 2004). 

De acordo com 70,1% dos tutores entrevistados, são poucos os alunos que 

entendem a importância do auto-estudo, um dos pilares do conceito de EAD e vetor 

essencial para o sucesso, em termos de realaprendizagem, do estudante nesta 

modalidade. Para 34,3% dos tutores, a maioria dos alunos está apenas interessada na 

busca de um diploma de curso superior. Se isto for verdade
27

, esses alunos estariam, ao 

que parece, comprando seus diplomas em prestações mensais, por um período de quatro 

ou cinco anos, durante os quais fingemcumprir tarefas escolares que seus professores e 

tutores fingem corrigir.  

                                                      
27

Somente com pesquisas mais detalhadas poderíamos confirmar esta hipótese. 
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Ou seja, os dados colhidos sugerem que a Universidade Y somente poderia 

colocar em prática seus métodos de gestão do trabalho, porque o seu produto não 

éeducação que envolve processos de ensino e aprendizagem, mas sim o diploma, um 

pedaço de papel reconhecido pelo MEC que confere ao seu portador a ilusãode ter-se 

dotado das condições necessárias para o exercício de atividades para as quais se exige 

qualificação universitária. 

Poder-se-ia afirmar que tal se deve a não existir elevada demanda para 

profissionais de formação universitária, no Brasil. Neste caso, não se justificaria o 

investimento, tanto público, quanto privado, que o país estaria fazendo no ensino 

superior. Outro motivo seria a inadequação entre a oferta de cursos e a demanda do 

mercado: são muitos os cursos de Administração, Direito, Pedagogia, Comunicação e 

similares, como, aliás, os oferecidos pela EAD da Universidade Y, e são poucos os de 

Engenharia, Biologia e outras disciplinas técnicas, gerando uma oferta de diplomados 

para a qual não há demanda pelo mercado, enquanto faltariam profissionais em outras 

áreas. 

 Um terceiro motivo poderia ser, pura e simplesmente, a má qualidade 

intelectual e profissional dessa multidão de diplomados que, uma vez posta no mercado 

de trabalho, seria liminarmente recusada pelos potenciais empregadores: neste caso, 

al®m do curr²culo escolar, o potencial empregador verificaria tamb®m um ñcurr²culo 

socialò que lhe indicaria, pelas origens familiares ou de renda, além da instituição 

cursada (aspectos que geralmente se associam), a real qualificação para o emprego do 

candidato diplomado (ATHAIDE; LOBO, 2005; SALOMON, 2007; RIBEIRO et alii, 

2007a; RIBEIRO et alii, 2007b, ROSA, 2006). 

O editorial da Folha de São Paulo afirma: 

 

Há algo esdrúxulo e preocupante no ensino superior brasileiro [...] Existem, por 

exemplo, dez vezes mais estudantes matriculados em cursos para a formação de 

professores de literatura do que para ensino de física e química, áreas didáticas de 

importância equivalente. São 175 mil os que cursam jornalismo, cifra cinco vezes maior 

do que a de jornalistas que hoje trabalham com carteira assinada em todo o país (35 

mil). Não há tampouco critério racional que explique o motivo de os estudantes de 

medicina (74 mil) serem pouco mais numerosos do que os de turismo (66 mil), carreira 

necessária, embora inflada de forma artificial por um modismo. Igualmente grave é 

haver 589 mil matriculados em direito, número que supera os 571 mil advogados da 
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ativa registrados pela OAB [...] Não pode e não deve ser dado como normal que 

estudantes encarem os cursos em áreas específicas como se fossem polivalentes. Um 

exemplo: poucos dos 680 mil matriculados em administração previsivelmente seguirão 

a carreira. Mas o curso lhes dará alguma forma de segurança ou ascensão no plano de 

seus projetos pessoais. (FOLHA DE S. PAULO, 20/01/2008). 

 

Se de um lado, milhões de jovens acreditariam que podem melhorar suas 

condições sociais e de renda ao obterem um diploma de curso superior, de outro, o 

mercado real de trabalho pode estar se recusando a incorporar boa parte ou a maior 

parte deles, ainda que se ressentindo da car°ncia de ñcapital humanoò.  

Ao estimular a crença (e, nisto, não é a única) através de agressivas campanhas 

publicitárias, que estimulam o individualismo, a competitividade, a crença no sucesso 

por mérito, cujas imagens veiculadas ostentam a logomarca da instituição, a 

universidade pesquisada n«o consegue ou n«o quer  relacionar a imagem de ñ°xitoò com 

o estudo, a biblioteca, o laboratório, o esforço intelectual (não raro penoso), com a 

qualidade do ensino. 

Em suma, talvez a universidade seja apenas o ringueno qual ñvoc°ò, se for 

competitivo, tiver energia e souber se preparar conquistará a celebridade. E nisto, os 

professores, criadores do conhecimento concreto, acabam reduzidos a mero elo dessa 

cadeia produtora da ilusão do diploma. Se não todos, alguns professores demonstram 

consciência do tipo de trabalho que fazem: 

 

Aqui somos meros detalhes no processo de ensino, completamente 

descartáveis. As aulas já estão gravadas e qualquer pessoa pode copiar e dar a aula, 

fazer a encenação, fazendo de conta que ensina. A prioridade já foi alcançada: fazer 

nome no mercado. 

 

 

Não seria o ensino, mas o símbolo da titulaçãoque esta instituição, como tantas 

outras, vende no mercado. Se esta hipótese estiver correta, então se explica que, neste 

caso, o ñartistaò, ou o professor, possa efetuar quase que um ñtrabalho sem mais nem 

maisò, relembrando uma das defini­»es de Marx para trabalho abstrato (MARX, 1973, 

v. 1, p. 265). 
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Sem dúvida, o EAD se apresenta como um importante instrumento de 

intercâmbio e articulação de conhecimento e informações entre diferentes comunidades 

virtuais de aprendizagem, o que demonstra ser, um grande potencial pedagógico. 

Por isso, entendemos que os fatores aqui expostos são problemas que precisam 

ser discutidos e elucidados, posto tratar-se de um segmento dos mais importantes na 

atualidade para o desenvolvimento do país. 
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Introdução 

 

A criança, na relação com as outras pessoas, está sujeita a influências sociais e 

afetivas nas suas escolhas e na construção de sua identidade, seu gênero e seus 

comportamentos. Desenvolve sua singularidade, internalizando e expressando sua 

condição histórica e social, sua ideologia e suas relações num processo interativo com 

seus pares e com os adultos com os quais aprende, ensina e transforma suas ações no 

contexto em que se insere. Na interação com o mundo vive a constância de experiências 

numa diversidade e riqueza de possibilidades por meio de imagens, palavras, emoções e 

pensamentos, através de um movimento de apropriação que envolve o novo e a criação. 

Na condi­«o de sujeito social e hist·rico, que ñn«o pode ser jamais confundido, 

identificado ou reduzido a uma etapa de desenvolvimentoò (JOBIM E SOUZA, 

KRAMER, 1991, p. 70), a criança é construtora e preservadora da sua subjetividade e 

tamb®m transformadora da vida em sociedade. Ela faz e se faz na sua hist·ria ñcomo 

cidad« de pouca idadeò (ibidem, 1991, p. 70) a partir de sua classe social, etnia, gênero e 

por suas diferenças físicas, psicológicas e culturais. 

 Na escola, o educador que atua no campo da educação infantil, joga 

no dia-a-dia com o seu delicado papel de permutador da realidade social, pois defronta-

se com pontos de cruzamento privilegiados entre certo/errado, normal/anormal, 

natural/antinatural, verdadeiro/falso. Sua posi­«o no campo dessa ñpol²tica da verdadeò 

aponta para a sua decisiva posição de ator neste palco social. 

O trabalho com o tema sexualidade no contexto escolar é sempre um desafio, 

porque invoca transformações na prática educativa e desvela ocultamentos e 

silenciamentos acerca da temática.  

No terreno de lutas de poder desveladas nos cotidianos escolares, os 

educadores aparecem como responsáveis por mudanças ou estagnações, na medida em 

mailto:psicovir@terra.com.br
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que participam da construção individual e social da identidade e dos saberes das 

crianças.  

A investigação que realizamos prioriza o educador de modo a conhecer suas 

concepções, valores e conhecimentos acerca do gênero e da sexualidade infantil. Nosso 

desafio é oportunizar-lhes diretrizes de ações transformadoras para responderem, com 

maior segurança, às opiniões, valores, atitudes e experiências, relativas à sexualidade e 

ao gênero, com os quais convivem no cotidiano escolar. 

 

Os campos e a metodologia da pesquisa 

 

Inserimo-nos no cotidiano da Creche da Universidade Federal Fluminense ï 

Creche UFF, em Niterói, e da Creche Institucional Dr. Paulo Niemeyer, no Rio de 

Janeiro, com vistas a: (a) identificar as concepções que os educadores construíram em 

suas histórias pessoais acerca do ser homem/mulher; (b) investigar como os educadores 

infantis lidam com as formas de manifestação da sexualidade das crianças na vivência 

escolar; (c) conhecer o que sabem os educadores sobre os temas gênero e sexualidade, 

de forma a fornecer-lhes condições para um diálogo aberto com as crianças sobre estas 

questões; (d) identificar as relações entre sexualidade e vida como indicativos de 

melhoria das condições de cidadania das crianças e dos educadores; (e) entender de que 

forma a educação para a sexualidade desde a educação infantil pode contribuir para a 

melhoria das práticas educativas e mudanças no ethos escolar. 

A Creche UFF, fundada em 1997 como um Programa de Extensão, tornou-se o 

Departamento de Educação Infantil no Colégio Universitário Geraldo Reis em 2005, 

vinculado à Universidade Federal Fluminense. Atende a aproximadamente 60 crianças 

entre um ano e meio e seis anos, filhos de alunos, funcionários e professores da UFF. É 

ao mesmo tempo um espaço de formação inicial para estudantes da UFF e de formação 

continuada para profissionais da Educação Infantil e caracteriza-se pelo compromisso 

de educar e cuidar a criança, vista como centro da responsabilidade e do prazer da 

Creche. 

Neste espaço de Educação infantil existe um verdadeiro mosaico 

multidisciplinar que inclui professores de Educação, Instituto de Psicologia e Escola de 

Serviço Social, bem como funcionários técnico-administrativos e um grande número de 

estudantes da UFF, que se organizam em várias equipes específicas e atuam em diversos 
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setores de Serviço Social, Educação e Psicologia, Saúde (Enfermagem) e Nutrição, 

Biblioteca Flor de Papel, Administração e Limpeza. 

Por ser um espaço de formação a Creche UFF recebe todos os anos um número 

importante de alunos de vários cursos de graduação da UFF, que são incorporados às 

equipes por meio de bolsas ou porque ali realizam seus estágios de formação e com isso 

desempenham funções variadas juntos às crianças ou às suas famílias ou ainda nos 

diversos setores que viabilizam o funcionamento da unidade. 

A Creche UFF mantém um convênio com a Secretaria do Município de São 

Gonçalo e oferece um Programa de Formação Continuada para a Educação Infantil 

naquele município e, em troca, recebe um conjunto de professoras formadas. Neste 

espaço de Formação Continuada temos inserido e desenvolvido semanalmente 

discussões e reflexões acerca do tema sexualidade. Neste trabalho iniciado em maio de 

2010 e desenvolvido até a presente data, geramos pequenos registros e relatórios que 

servem para contar a história dessa nova iniciativa no espaço escolar.   

Participar da formação continuada dos educadores oportuniza a troca de 

saberes, reflexões e experiências sobre o desenvolvimento e a sexualidade infantil, 

entrelaçadas pelas vivências cotidianas, de modo a promover alternativas para que 

possam re-significar as suas concepções acerca dos comportamentos das crianças na 

escola.  

Idealizada pela Obra Social da cidade do Rio de Janeiro, projetada e financiada 

pelo Instituto de  Previdência e Assistência do Município do Rio de Janeiro
28

  (Previ-

Rio) e construída pela Empresa Municipal de Urbanização (Riourbe), ao lado do Centro 

Administrativo São Sebastião (CASS), sede da Prefeitura, na Cidade Nova, a Creche 

Institucional Dr. Paulo Niemeyer é um benefício vinculado à Coordenadoria de 

Valorização do Servidor da Secretaria Municipal de Adminsitração (SMA), oferecido 

exclusivamente aos servidores municipais, que tem filhos e/ou crianças sob guarda ou 

tutela comprovada. 

Seu espaço físico tem capacidade para 155 crianças, com idade até cinco anos e 

11 meses, a maioria filhos de funcionários das Secretarias de Educação (35%) e de 

Saúde (23%). As instalações incluem dois berçários, fraldário, salas de maternal, 

refeitório, parquinho de diversão, pátio descoberto, brinquedoteca, sala de leitura, 

                                                      
28

PREVI-RIO é uma autarquia com personalidade jurídica de direito público interno, autonomia 

administrativa, patrimônio e gestão financeira próprios. 
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solário, vestiários infantis, lactário, cozinha e despensa, além de sala de atividades e 

recreio coberto.  

A Creche Institucional Paulo Niemeyer, desde 2006, rompe com padrões 

instituídos social e historicamente e aposta no potencial do homem educador, incluindo-

o em seu quadro de recreadores. Hoje já são cinco, em um total de quarenta 

profissionais. Os rapazes, de idades variadas, são universitários dos cursos de educação 

física e educação artística, além de dois pedagogos. 

 

A investigação entrelaça dados da: (a) pesquisa qualitativa com observação 

participante; (b) coleta de informações, registro de observações livres e narrativas das 

crianças e da equipe pedagógica; (c) discussões e troca de conhecimentos na formação 

continuada dos educadores; (d) análise bibliográfica priorizando teses de estudiosos da 

infância, da educação infantil e da sexualidade. 

 

 

A criança e sua sexualidade na escola 

 

A criança (creantia, dolatim), tal como a percebemos hoje, é sujeito ativo na 

sociedade, membro das instituições família e escola e a quem podemos atribuir os 

significados criadora, inovadora e em constante possibilidade de reinvenção da vida 

(VASCONCELLOS, 2007, p. 8). É uma instituição social de aparição recente ligada a 

práticas familiares, modos de educação e classes sociais, complementam Varela e 

Alvarez-Uria (1992). 

Falamos de crianças que brincam, choram e riem, brigam e fazem as pazes, 

pertencem a faixas etárias, raça, etnia e a gêneros diferentes, vivem em cidades diversas, 

tem credos religiosos diferentes, convivem em organizações familiares nem sempre 

nucleares, enfim, são diferentes, mas, ainda assim, crianças (GARCIA, 2002, p. 11).  

Os pequenos constróem suas concepções sobre o mundo que as envolve na 

relação individual e social com seus pares, seus familiares e também com os educadores 

durante os seus primeiros anos de vida. São crianças na suas positividades, pelo valor 

que têm em si mesmas, como sujeitos participantes, atores e autores nas relações 

consigo mesmos, com os outros e com o mundo. 

O sentimento moderno de infância e o reconhecimento da criança emergiram 

de contribuições teóricas, como a de Ariés, numa perspectiva histórica (1981), que a 
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expõem sob dois diferentes aspectos: (a) como um ser ingênuo, inocente e puro e (b) 

como um ser imperfeito e incompleto que necessita da moralização e da educação 

ministradas pelo adulto. 

É comum, ainda hoje, concepções que compreendem a criança pela falta e pela 

negação de sua humanidade, caracterizando-a como imatura e dependente, carente e 

incompleta, como uma esponja absorvente ou uma semente a desabrochar. Seria mesmo 

a criança apenas um filhote de homem a quem cabe ser moldada ou no máximo 

desenvolvida para tornar-se alguém no dia que, adulta, deixe de ser criança (KRAMER, 

LEITE, 1996)?  

 As produções sobre as crianças são, comumente, construídas por 

adultos que agem de forma preconceituosa, devido ao estereotipado corpus de idéias 

armazenado sobre o que significa ser criança que, sob esse olhar precisa ser cuidada, 

escolarizada e preparada para uma atuação futura. Esta dependência da criança diante 

do adulto é um fato social e não natural, ensina Kramer (1996).  

As premissas teóricas sobre a infância e a criança levaram-nos a investigar o 

papel do educador infantil na educação dos corpos e na pedagogia das sexualidades.  

Muito falada, porém pouco explicada, a sexualidade é a dimensão humana que 

está a serviço da vida porque traz ganhos vinculados às bases fundamentais da 

felicidade humana como o exercício do prazer e do amor. É uma invenção social 

(FOUCAULT, 1977), constituída historicamente por inúmeros discursos, que a 

regulam, a normatizam e que instauram saberes e produzem verdades sobre o sexo.  

Presente nas relações humanas, a sexualidade é um tópico sempre polêmico 

devido à multiplicidade de visões, crenças, tabus e interditos que a envolvem. Vincula-

se ao erotismo e à reprodução, tem um caráter dinâmico e mutável por ser 

experimentada e também expressa pelos pensamentos, fantasias, desejos, crenças, 

atitudes, valores e relacionamentos. 

A criança nasce com o sexo (homem/mulher), porém constrói sua sexualidade 

através de seus costumes, seus vínculos e relações afetivas. Na cultura onde está 

inserida apreende valores que ensinam a lidar com o gênero (feminino/masculino), com 

o corpo, com a identidade e com a orientação sexual. Assim, cada um constrói a própria 

história, em grande parte, condicionada pelos sistemas de valores oriundos do meio 

social em que vive. Esses valores são, muitas vezes, repressivos e normativos por 

influências morais, religiosas, comunitárias e também por outros referenciais 

ideológicos que influenciam na expressão da sexualidade.  
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A escola, ainda hoje adequada ao formato de scientia sexualis(FOUCAULT, 

1977), porque a tudo pretende controlar, ordena seus procedimentos em forma de poder-

saber para dizer a verdade sobre o sexo com foco nos aspectos biológicos da espécie, na 

formação para a vida em coletividade e no projeto civilizatório. Esta concepção leva a 

criança e também o educador a pensar na sexualidade como algo que está dentro de 

cada um, como algo que faz parte do corpo biológico. A sexualidade, no entanto, diz 

respeito à convivência social e às relações, pois manifesta-se por meio de palavras, 

gestos e também pelas idéias compartilhadas com os outros. 

Diante de tais considerações evidencia-se que a sexualidade abrange formas 

culturalmente específicas que envolvem contatos corporais entre pessoas, ligados ou 

não à reprodução, estes com distintos significados entre as culturas ou mesmo entre 

comunidades de uma mesma cultura. 

Apesar de ser um dispositivo fundamental aos processos de subjetivação, ainda 

hoje a sexualidade recebe pouca importância dos educadores que, na prática do dia-a-

dia, lidam com experiências problemáticas que os levam a decisões num terreno de 

grande complexidade, incerteza, singularidade e de conflito de valores relativos ao 

sexual, quando deparam-se com situações oriundas das crianças imbuídas por uma 

vontade de saber. 

As crianças trazem para a escola situações inusitadas relativas à sexualidade 

promovendo, nos educadores, sentimentos de desconhecimento e impotência no 

confronto e questionamento sobre essas vivências. 

Ainda hoje é comum presenciarmos, na escola, peculiaridades nas diferentes 

histórias de meninos e meninas construídas e determinadas pelo meio e pela cultura. 

A menina, principalmente nas classes populares, costuma ser ñapresentadañ a 

uma série de atributos tidos como femininos com posturas para servir, submeter-se, 

obedecer ao pai, irmão e marido, ser dependente, passiva, dócil, carinhosa, gentil, 

paciente, emotiva e aquela que sabe agradar. Na escola, essas concepções são 

freqüentemente reforçadas e traduzidas por ser boa aluna, educada, obediente, 

sentimental, frágil, aplicada, facilmente conduzida por regras e normas. 

O menino aprende a ser homem e ter sob seu comando as experiências dos 

outros, especialmente das mulheres, tomar decisões por todo um grupamento social 

como a família, ser ativo, viril, corajoso e intransigente. São encorajados para a 

liderança, a criatividade, a praticidade e a ousadia, qualidades, dentre outras, requeridas 

para o público masculino. 
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As crianças vivem as experiências no dia-a-dia com entendimentos não 

hegemônicos porque não são vazios históricos e culturais quando entram para a escola. 

Num processo de interação com seus pares e com os educadores, encontram sujeitos que 

atuam nos fazeres e saberes que trazem do contexto familiar, inclusive os sexuais. Dessa 

forma constroem-se numa relação processual, num movimento de produzir-se como 

sujeito, num corpo que se estende ao mundo e, ao mesmo tempo, é uma extensão de 

construções culturais. 

Os pequenos distinguem-se uns dos outros nos espaços, nas formas de 

socialização, no tempo de escolarização, nos trabalhos, nos tipos de brincadeiras, nos 

gostos, nas vestimentas, enfim, nos modos de ser e estar no mundo. 

Todas as manhãs as crianças de ambas as creches reúnem-se numa rodinha 

para socializar com o grupo as novidades que trazem de casa e também para combinar 

as atividades a serem desenvolvidas neste turno. A rodinha é uma atividade diária que 

oportuniza à criança a capacidade de ampliar a comunicação oral por meio de 

conversas, discussões, comentários, relatos, escuta e narração de histórias, jogos e 

brincadeiras. É um mecanismo que possibilita a expressão infantil como elemento 

organizador da prática pedagógica e, por isso, pressupõe participação ativa das crianças. 

O educador escuta as crianças e convida os mais inibidos para falar. Os conflitos que 

surgem são administrados no grupo. 

 

Num dos primeiros dias de nossa pesquisa na Creche UFF participamos da 

rodinha, onde destacava-se José Venâncio
29

, com seu comportamento altivo e corajoso, 

trajando a roupa do Homem Aranha e representando o personagem no seu modo de falar 

e de movimentar-se. Neste mesmo grupo estava Maria Célia, que elogiava o penteado 

de uma colega e exibia a todos as suas trancinhas (diário de campo de segunda-feira, 8 

de março de 2010). 

 

 Experiências instantâneas como a relatada evidencia manifestações 

infantis de masculinidade/feminilidade, expressas por comportamentos e gestos 

configurados como práticas monológicas que não foram dialogadas com as crianças. 

Perdeu-se, neste breve momento, a oportunidade de receber das crianças os sentidos e as 

singularidades para os destacados comportamentos. Pela imitação e identificação as 

crianças introjetam significados e exercitam fazeres estabelecidos pela sociedade como 
                                                      
29

 Os nomes das crianças são fictícios para preservar as identidades das que estão envolvidas. 
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eminentemente feminino ou masculino, desenvolvidos no âmbito do privado e do 

público. 

Estaria o educador despertado para perceber este exercício das crianças? Ou 

caiu na armadilha de considerar esses comportamentos como hegemônicos e 

culturalmente próprios do ser menino/menina? 

Segundo Scott (1990) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais, 

fundado sobre as diferenças percebidas entre os sexos e observado (a) nos símbolos 

culturalmente invocados, (b) nos conceitos normativos que os interpretam, usualmente, 

expressos nas doutrinas religiosas, educacionais, científicas, políticas e jurídicas, (c) nas 

instituições e organizações sociais e (d) nas identidades subjetivas. 

É na primeira infância que as crianças começam a formar as suas idéias sobre 

sexo, gênero e sexualidade com base no que observam e vivenciam na interação 

familiar, com seus pares e com os educadores. 

Os temas sexualidade e gênero ainda são pouco discutidos na área da educação 

infantil. Nas articulações conceituais do senso comum entre gênero e sexualidade há 

embaralhamentos, misturas e confusões, afirma Louro (2008). Essas noções 

naturalizam-se de tal modo que tornam-se quase imperceptíveis, porém produzem 

conseqüências políticas demasiadamente importantes para serem ignoradas.  

A identidade de gênero, também nomeada como tipificação sexual, é o 

processo através do qual meninos e meninas adquirem modos sociais de conduta 

característicos de um ou outro sexo. Esses papéis e expectativas atribuídos ao 

feminino/masculino são difusos e pluriformes porque pertencem a momentos históricos 

de cada sociedade. 

Alguns ficam estereotipados como evidentes e conhecidos, enquanto outros são 

mais sutis e mais tênues. Assim meninos e meninas recebem pressões para 

comportarem-se conforme as expectativas e os modelos vigentes em seu meio 

socializador. Por esta razão é comum as crianças desaprovarem e ridicularizarem 

aqueles que se desviam destes padrões convencionados socialmente, esclarecem 

Palácios e Hidalgo (1995).  

As crianças aprendem, na escola, rituais, regras, regulamentos, normas, 

atitudes, comportamentos, valores e orientações acerca da sexualidade, construídos 

muitas vezes, de forma implícita, para aprendizagens sociais relevantes. A potência de 

tais saberes revela-se em todos os espaços da prática educativa escolar localizada nas 

salas, corredores, pátios, banheiros, enfim, tem por cenário o conjunto do fazer escolar.  
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Situa­»es cotidianas relatadas pelos educadores, tais como: ñna hora do banho 

mando o Joel ir sozinho; ele fez fimose e por isso os outros riem dele, porque o dele é 

menor e cortadoò ou ainda ñO Joaquim queria saber a diferença do órgão feminino e 

masculino; aí a gente disse que um tem chuveirinho e o outro tem torneirinha desvelam 

que os adultos não expressam de forma clara e simples o nome dos genitais das 

crianças. Seriam esses nomes zonas proibidas para as crianças? 

Quais seriam os critérios e referências do educador para discernir e decidir o 

quanto cada criança aproxima-se ou afasta-se da norma desejada pela escola ? Louro 

(2001, p. 21) esclarece que à escola não deve ser atribuído nem o poder e nem a 

responsabilidade de explicar as identidades sociais, muito menos de determiná-las de 

forma definitiva. No entanto, suas proposições, suas imposições e proibições fazem 

sentido e t°m ñefeitos de verdadeò, pois constituem parte significativa de hist·rias 

pessoais.  

 

 

Os educadores 

 

As creches UFF e Dr. Paulo Niemeyer são instituições escolares com marcas 

históricas configuradas por práticas educativas para além de atendimento social. Nelas 

encontramos equipes pedagógicas mergulhadas num dia-a-dia no qual nem sempre é 

possível pensar ou refletir sobre o que de fato se ensina e se aprende, acerca de uma 

educação para a sexualidade, no conjunto de práticas que ali são desenvolvidas. 

Nas experiências cotidianas, muitas vezes, os educadores sentem-se 

vulneráveis e sem preparo para enfrentar os choques e os desafios, que contrariam os 

estereótipos de gênero, vivenciados pelas crianças, como no exemplo: A mãe de Luis 

brigou comigo porque deixei ele vestir fantasia de bailarina e porque acha que estou 

incentivando ele ser mulherzinha. Eu estou errada? 

Como auxiliá-los? Necessitam informações, conhecimentos, explicações? 

Num projeto sobre insetos, sob a orientação de dois graduandos de biologia, as 

crianças saíram do espaço da creche para procurá-los, conhecê-los e coletá-los. Para isso 

receberam bolsas amarelas a serem utilizadas nesta excursão. Alguns meninos negaram-

se a sair da creche com a bolsa a tiracolo, sob a alega­«o de que ñusar bolsa é coisa de 

mulherzinhaò.  A contra-argumentação dos estudantes convenceu-os a usá-la, na medida 
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em que exploradores precisam de bolsas para guardar e carregar o material recolhido no 

campo de pesquisa.  

Esta iniciativa levou os meninos a reconstruírem seus significados acerca do 

uso da bolsa naquela experiência. As crianças trazem para a escola bagagens, muitas 

vezes, exacerbadas sobre concepções do ser masculino ou feminino.  

É importante que o educador, em respeito aos pequenos, construa uma relação 

dialógica que, mesmo na diversidade, promovam trocas para aprender com o outro, 

independentemente, de origens étnicas e culturais, da posição social ou mesmo da 

autoridade que ocupe na escola.  

É no diálogo que a criança passa a pensar, num processo de comunicação entre 

sujeitos e não apenas na ação solitária do sujeito pensante. Numa prática pedagógica 

aberta e criativa o educador revela seu compromisso com um trabalho educacional que 

considera a criança como um ser que pensa, constrói, interpreta, relaciona e age sobre o 

conhecimento, superando a concepção outrora conhecida do educador infantil com boa 

vontade porque gosta de crianças.  

Muitos saberes bailam pelas instituições escolares e, por ali, ficam no ar, 

todavia enquanto alguns se materializam e são verbalizados, como no exemplo do uso 

da bolsa,   

outros são calados ou negados sem reflexões para novos sentidos. Entretanto, 

todos eles delineiam percursos de vida, constroem formas de pensar, de sentir, de agir, 

de ser e de representar o mundo e colaboram na definição da subjetividade das crianças.  

Segundo Freire (1996, p. 145), nós humanos somos aptos a aprender, ensinar, 

conhecer e intervir, o que leva o educador a um constante exercício em sua prática 

educativa a favor da produção e do desenvolvimento da sua própria autonomia e 

também a dos seus educandos. 

 O educador infantil é uma presença política na escola, que não passa 

desapercebido, na medida em que é uma figura central e importante nos 

questionamentos das crianças. Educar, numa ampla acepção, significa oportunizar ao 

aprendiz condições e meios para que cresça interiormente de forma contínua, duradoura 

e exercida por pessoas significativas. 

A educação não é ensinar conteúdos para uma escolarização que promete 

garantir a cidadania futura, contudo é uma prática social produtora de saber (KRAMER, 

1994), um processo, mais profundo e mais abrangente, com o objetivo de proporcionar 

o acesso das crianças aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural.  
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 Ainda hoje é comum responsabiliar a escola pela escolarização e 

disciplina dos corpos infantis (FOUCAULT, 1977). Seria a escola, na figura do 

educador, respons§vel por manter a ñinoc°nciaò e a ñpurezaò (grifos nossos) das 

crianças, ainda que isso implique no silenciamento e na negação da curiosidade e dos 

saberes infantis sobre as questões acerca da sexualidade?  

 O trabalho foucaultiano (2005) aponta que a produção social de 

discursos costuma ser regulada, selecionada, organizada e redistribuída por um conjunto 

de procedimentos, associados a poderes e perigos, com vistas a controlar o que têm de 

ocasional, aleatório e imprevisível. Ouvir os educadores sobre o tema sexualidade levar-

nos-ia a correr o risco de fazer proliferar discursos reforçando o poder de quem os 

utiliza? 

A interdição no discurso da sexualidade, revela uma ligação entre desejo e 

poder, enquanto o discurso manifesta ou oculta o desejo, ele também é o objeto do 

desejo (ibidem, 2005).  

No diálogo com a sexualidade, os discursos acerca do sexo e dos tabus a ele 

relacionados, apresentam-se como objetos do desejo, numa força que envolve todas as 

dimensões humanas e precisa de uma autoridade, instituída e legitimada pelo social, 

para deles falar. Seria o educador essa autoridade? 

Lembrando as teses foucaultianas, nossa sociedade não obrigou o sexo a se 

calar ou a esconder-se, todavia incitou-o a confessar-se e a manifestar-se por meio de 

uma multiplicidade de estratégias, onde proliferam discursos convidativos a enunciar a 

sexualidade, utilizando para isso instituições como a escola, por exemplo, e saberes 

como a pedagogia e a moral, dentre outros. 

Assim, ecoam da escola, formações discursivas e não-discursivas, presentes no 

cotidiano, que caracterizam o que Foucault chamou de dispositivo saber-poder, ou seja, 

uma instituição marcada pelo exercício de técnicas sociais configuradas como 

tecnologias de poder. Por meio delas, o corpo torna-se alvo de análise e controle através 

de um aparato disciplinar que assegura sua sujeição ao impor-lhe docilidade e utilidade. 

A eficácia da disciplina (FOUCAULT, 1979) materializa-se nos conceitos, 

normas e regras que transitam pelos discursos enunciando verdades, estas legitimadas 

pelas ciências e suas concepções. 

À luz dessa dimensão teórica, questionamos a pedagogização da sexualidade 

infantil e as estratégias para controlar crianças naturalmente sexuadas, porém impedidas 
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de sua prática, enlaçadas pelos saberes de adultos, nem sempre preparados para lidar 

com as experiências sexuais infantis manifestas na escola. 

 

 

Articulações que não concluem, mas motivam a continuar... 

 

O conhecimento sobre a sexualidade infantil permanece, ainda hoje, como uma 

terra incógnita
30

 para os adultos, como área proibida e assustadora, todavia um 

território determinado e estabelecido na primeira infância, que contém o material central 

para a formação da sexualidade do adulto (CONSTANTINE e MARTINSON, 1984).  

A criança precisa ser vista como um ser sexualizado, cuja sexualidade é uma 

força dinâmica e determinante no desenvolvimento de sua felicidade. Enxergar a criança 

dessa forma requer não apenas conhecimentos sobre o gênero e a sexualidade infantil, 

mas posturas responsáveis por evitar dúvidas, conflitos e orientações ambivalentes para 

as crianças. 

É importante lembrarmos que o processo de solidificação do sentimento de ser 

homem ou ser mulher se dá por volta dos três anos de idade, quando a habilidade verbal 

oportuniza para a criança a capacidade de se auto-identificar e de utilizar o pronome 

ele/ela aos seus pares e às outras pessoas. Estariam os educadores infantis cientes da 

importância desse processo? 

As crianças possuem um grande componente de curiosidade que provêm do 

impulso para explorar e conhecer aquilo que é velado. Desta forma suas inclinações 

sexuais devem ser vistas pelos educadores como motivações para conhecer o novo. Esse 

deveria ser um momento fértil para desenvolver o gosto pelo conhecimento e introduzi-

los aos novos saberes. A criança, na ingênua condição curiosa a quem tudo interessa e 

por tudo pergunta, é um verdadeiro cientista.  

As inferências de nossa investigação em andamento, ainda que provisórias, 

alicerçam situações cotidianas e: (1) desvelam ocultamentos e silenciamentos dos 

educadores acerca da temática; (2) expõem experiências problemáticas que os levam ao 

enfrentamento de situações inusitadas, relativas à sexualidade das crianças, 

desencadeando decisões num complexo terreno de incertezas, singularidades e de 

conflito de valores; (3) evidenciam falas dos educadores que carregam em si marcas de 
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angústias e constrangimentos sobre o sexual; (4) revelam o desconhecimento dos 

educadores sobre a sexualidade infantil. 

Trabalhar o tema sexualidade infantil na escola pretende encontrar rumos 

capazes de promover ações educativas afirmativas que favoreçam comunicações 

responsivas nas relações entre educadores e crianças, sem tratar a educação para a 

sexualidade nas escolas como obrigatoriedade. Destacamos (a) a importância da 

temática gênero e sexualidade ser refletida pelos professores de modo a desmistificar os 

(des)conhecimentos e os (pre)conceitos sexuais experenciados na função docente e (b) a 

busca de novas concepções que envolvam os aspectos vivenciados sobre gênero e 

sexualidade, no exercício da profissão, como alternativas e estratégias que sirvam de 

subsídios capazes de contribuir para a melhoria do processo formativo docente e da 

prática laborial futura do educador brasileiro infantil. 
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INTRODUÇÃO  

 

Antigamente a brincadeira não era muito valorizada e era praticada apenas por 

prazer e divertimento. A literatura tem lançado novos olhares sobre a questão do brincar 

e, nesta perspectiva, este estudo tem como proposta, refletir sobre a contribuição e a 

valorização do brincar para o desenvolvimento infantil, o que será realizado com base 

na perspectiva teórica de Vygotsky (1984), importante representante da abordagem 

histórico-cultural do desenvolvimento e da aprendizagem. Vygotsky (1984) destaca que, 

o que define o brincar é a situação imaginária criada pela criança, assim ela cria um 

mundo ilusório, no qual os desejos irrealizáveis podem ser realizados. Esse mundo é o 

que o autor chama de brincadeira.  

Estudos e discussões de autores como: Brougére (1995); Wajskop (2005); 

Kishimoto (2008); Santos (1997); Vigotsky (1998); etc. demonstram que a brincadeira 

não pode ser vista como algo fútil em se tratando de processo de desenvolvimento da 

criança, uma vez que, pode possibilitar à criança desenvolver sua coordenação 

psicomotora, emocional e cognitiva.  

Para o desenvolvimento deste estudo, inicialmente realizou-se uma revisão 

bibliográfica sobre a brincadeira como recurso para o desenvolvimento e aprendizagem 

da criança na educação infantil, confrontando e refletindo sobre as idéias dos 

interlocutores escolhidos. 

 

 

O BRINCAR: um pouco de história 

 

Antigamente a brincadeira não era tão valorizada, sendo praticada apenas por 

prazer e divertimento e ainda hoje, muitas vezes as escolas não se dá a devida 
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importância ao brincar, simplesmente utilizando-se a brincadeira como atividade para 

ocupar o tempo da criança.  

Contrariando esse posicionamento, a literatura demonstra que o brincar deve 

fazer parte das atividades realizadas na educação infantil, pois neste período a criança 

está vivenciando intenso processo de desenvolvimento. De acordo com Wajskop (1997, 

p. 19) 

 

É apenas com a ruptura do pensamento romântico que a valorização da 

brincadeira ganha espaço na educação das crianças pequenas. Anteriormente, a 

brincadeira era geralmente considerada como fuga ou recreação e a imagem social da 

criança não permitia a aceitação de um comportamento infantil, espontâneo, que 

pudesse significar algum valor em si.  

 

Ainda neste contexto, Wajskop (2005) salienta que, a partir dos séculos XIX e 

XX, houve uma maior aceitação do lúdico na vida da criança perante idéias propostas 

pelos teóricos desse tempo, assim a infância passou a ser mais respeitada e o brincar se 

tornou mais significativo na vida das crianças. Houve em conseqüência, uma 

valorização das brincadeiras pedagógicas nas propostas da Educação Infantil, o que 

possibilitou o surgimento de uma visão mais ampla aos educadores. 

Embora na sociedade contemporânea, ainda persista a idéia de que o lúdico 

seja apenas passatempo, encontramos várias reflexões e pesquisas, contemplando a 

importância do brincar para o desenvolvimento saudável do ser humano, do ponto de 

vista psicológico, cognitivo, físico e sociocultural (CARNEIRO, 1995).  

O ato de brincar é uma necessidade que o homem apresenta desde os tempos 

passados até os dias atuais, e ao longo da história, revelou-se na escola e nos processos 

educativos. O brincar e o brinquedo sempre estiveram presentes na vida da criança, 

independentes da classe social (KISHIMOTO, 1997).  

Assim, apesar de ainda persistir a idéia de que as atividades lúdicas devem 

servir apenas como fonte de prazer, de distração, ocupando o tempo ocioso das crianças, 

estudos são desenvolvidos, na tentativa de desvelar a importância dessas atividades 

como possibilitadoras de desenvolvimento humano, e especialmente, o 

desenvolvimento da criança. 
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O BRINQUEDO, A BRI NCADEIRA E O BRINCAR  

 

Com o intuito de compreender a importância do brincar para o 

desenvolvimento da criança, ao longo da história da humanidade diversos autores de 

diferentes áreas do conhecimento interessaram-se direta ou indiretamente, pelas 

questões do brinquedo, do brincar e da brincadeira. 

Vygotsky (1984) define o brincar como uma situação imaginária, criada pela 

criança, um mundo ilusório, no qual os desejos irrealizáveis podem ser realizados. Esse 

mundo é o que o autor chama de brincadeira. Para Vygotsky (1998) ao brincar, a 

criança simboliza e atribui seu próprio significado ao objeto, busca a imaginação e a 

criatividade. Por exemplo, ao brincar de andar a cavalo a criança utiliza o objeto cabo 

de vassoura e imagina estar realizando a ação. Por isso, o brinquedo tem grande 

importância no desenvolvimento, pois cria novas relações entre situações imaginadas e 

situações reais. 

 

Conforme o pensamento vigotskyano, é na brincadeira que a criança se 

comporta além do desempenho habitual de sua idade, além de seu comportamento 

diário. A criança vivencia uma experiência no brinquedo como se ela fosse maior do 

que é na realidade. Para o pesquisador, o brinquedo fornece a estrutura básica para 

mudança das necessidades e da consciência da criança. A ação infantil na esfera 

imaginativa, em uma situação imaginária, a criação das intenções voluntárias e a 

formação dos planos de vida real e motivações volitivas aparecem no brinquedo, que se 

constitui no mais alto nível de desenvolvimento pré-escolar (VIGOTSKY, 1984, p.117). 

 

 

Outro estudioso da temática é Friedmann (2006a) que contribui, trazendo a 

seguinte definição: brincadeira significa o ato ou efeito de brincar. Etimologicamente, 

ñbrincado + eiraò significando divertimento, passatempo, distra­«o. Refere-se 

basicamente à ação de brincar, ao comportamento espontâneo que resulta de uma 

atividade não-estruturada. Brinquedo, por sua vez, significa o objeto de brincar, suporte 

para a brincadeira. E, brincar, etimologicamente, significa ñbrinco + arò, brinco vem do 

alemão blinken (brilhar, cintilar) cujo sentido teria passado ao ñagitar-seò e springen 

(pular, saltar; divertimento, jogo de criança). O brincar também diz respeito à ação 
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lúdica, seja brincadeira, jogo, uso de brinquedos ou outros objetos, do corpo, da música, 

da arte, das palavras etc. 

 Kishimoto (2008, p.18), por sua vez, afirma que ño brinquedo sup»e uma 

relação íntima com a criança e sua indeterminação quanto ao uso, ou seja, a ausência de 

um sistema de regras que organizam sua utiliza­«oò. Assim, o brinquedo estimula a 

representação, a expressão de imagens que invocam aspectos da realidade. Um exemplo 

é a manipulação de uma boneca, em que a criança brinca de mamãe e filhinha. 

Outra questão destacada por Kishimoto (2008) é que o brinquedo pode assumir 

diferentes significados, seja ele um objeto destinado a divertir uma criança ou um 

brinquedo educativo, também chamado de jogo educativo, que surgiu no tempo do 

renascimento, porém ganha força com a expansão da Educação Infantil. O brinquedo é 

entendido então, como um recurso que ensina, desenvolve e educa de uma maneira 

prazerosa. Esse brinquedo educativo busca desenvolver o ensino-aprendizagem e o 

desenvolvimento infantil, pois permite a ação intencional (afetividade), a construção de 

representações mentais (cognição), a manipulação de objetos e o desenvolvimento de 

ações sensório-motoras (físico), além da troca nas interações (social). 

Em suma, evidenciamos ao longo da história um grande salto em relação às 

pesquisas relacionadas ao brinquedo, ao brincar e à brincadeira.  

 

 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL: a contribuição do brincar  

 

Atualmente tem-se atribuído grande relevância à utilização de brincadeiras e 

outros recursos lúdicos, que favoreçam e oportunizem o desenvolvimento psicomotor e 

cognitivo da criança de zero a cinco anos. O brincar constitui-se numa atividade 

educativa, assumindo um papel de intervenção e prática pedagógica, pois ao ser 

executada, desde que de maneira adequada, possibilita à criança criar circunstâncias 

importantes para seu desenvolvimento e para a sua aprendizagem. 

 

A brincadeira promove o desenvolvimento de todos os dominios da criança [...] 

proporciona o desdenvolvimento fisico, tanto de habilidades de coordenação fina como 

grossa. Quando as crianças brincam ao ar livre, elas praticam uma série de habilidades 

motoras, como correr, pular, saltar, rolar, etc. Quando brincam com os brinquedos, elas 

usam habilidades motoras finas, juntando as peças dos quebra-cabeças, colorindo, 
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pintando, brincando de casinha, vestindo e desvestindo bonecas. (BOMTEMPO; 

ANTUNHA E OIVEIRA, 2006, p.33) 

 

Nesta perspectiva, verifica-se o quanto é importante que a criança brinque, pois 

assim sustenta sua vida interior, desvendando sua aptidão e buscando um significado 

para a vida. Deste modo, a ausência de tempo e, principalmente de oportunidade para 

brincar, torna-se profundamente prejudicial ao desenvolvimento infantil. 

Partindo dessas reflexões, entende-se que a brincadeira deva ser considerada 

como uma aliada da criança, em seu processo de desenvolvimento e, não apenas como 

entretenimento e passatempo. Este ato abriga grande objetivo, pois é um dos meios 

principais de expressão, tendo grande importância na vida física e mental de todas as 

crianças para seu pleno desenvolvimento, e ao mesmo tempo possibilita que a criança 

realize uma investigação sobre as pessoas e as coisas do mundo (VALLE, 2006). 

 

[...] a maioria as escolas tem didatizado a atividade lúdica das 

crianças, restringindo-a a exercícios repetidos de discriminação viso 

motora e auditiva, através do uso de brinquedos, desenhos bem 

coloridos e mimeografados e músicas ritmadas [...] (WAJSKOP, 

1997, P.23). 

 

Dessa forma, é importante que a brincadeira também seja escolhida pela 

criança, pois, só assim cumpre as duas funções: lúdica, quando escolhida pela criança, e 

educativa, quando escolhida pelo professor. 

Kishimoto (1994, p.14) destaca que a escola não pode ser vista como um local 

onde a brincadeira ocorre como meio e fim, ou seja, brincar por brincar, mas que 

possibilite condições para a criança elaborar o conhecimento formal e desenvolver as 

funções psicológicas, especificamente humanas, como o pensamento, a linguagem, a 

memória, a atenção, a percepção, além de oportunizar à criança aprender a relacionar-se 

com o próprio conhecimento. 

Por isso, é muito importante que a brincadeira seja utilizada de maneira 

adequada, com objetivos definidos, pois de nada adiantaria usar a brincadeira, dar 

brinquedos para a criança sem nenhum direcionamento. O educador precisa saber por 

que tal brincadeira é importante, quais são suas contribuições e seus objetivos. Para 

tanto, Pires (2006) salienta que é preciso que os profissionais da educação reconheçam o 

real significado do lúdico de modo a aplicá-lo adequadamente, estabelecendo relações 

entre o brincar e o aprender. 




